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Gabinete do Governador

DECRETO Nº  1311  DE  19  DE  ABRIL  DE  2021
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXIV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o contido no Ofício nº 09/2021-CONSAD/CEA,

R E S O L V E :

Designar Narson de Sá Galeno, Procurador-Geral do 
Estado, para representar o Estado do Amapá na Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia de Eletricidade do Amapá - 
CEA, a realizar-se no dia 30/04/21, às 10h00, por meio de 
videoconferência em razão da pandemia da COVID-19.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0419-0005-5308

DECRETO  Nº  1312  DE  19  DE  ABRIL  DE  2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, e tendo em 
vista o teor do Processo nº 340101.0002195/2020-DIP,

R E S O L V E :

Retificar o Decreto nº 0919, de 17 de março de 2021, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá nº 7376, 
de 17 de março de 2021, que passa a vigorar com a 
seguinte alteração:

Onde se lê:

“Art. 1º Reformar, “Ex-Offício”, o SUBTEN QPPMC 
Disraely Magalhães da Silva, pertencente ao Quadro do 

Estado, por ter sido julgado incapaz definitivamente para 
o serviço policial militar pela Junta Pericial de Saúde nº 
04/2020 - Dsau, em 29 de janeiro de 2020, e submetido 
ao Inquérito Sanitário de Origem n° 014/2020-Dsau, c/c 
os arts. 116, incisos II; 118, inciso III e 119, § 1º, alínea 
“e”, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá).

Art. 2º O militar reformado perceberá proventos 
correspon-dentes ao respectivo grau hierárquico superior, 
de acordo com os arts. 53, IX; 116, inciso II; 118, inciso 
V e 119, § 1º, alínea “e”, da Lei Complementar 0084, de 
07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Amapá), correspondente à graduação de 1º TEN PM, em 
cumprimento aos arts. 23, inciso II; 24, inciso V, § 1º e 25, 
Parágrafo único, alínea “e”, da Lei nº 1.813/2014.”

Leia-se:

“Art. 1º Reformar, “Ex-Offício”, o SUBTEN QPPMC 
Disraely Magalhães da Silva, pertencente ao Quadro do 
Estado, por ter sido julgado incapaz definitivamente para 
o serviço policial militar pela Junta Pericial de Saúde nº 
04/2020 - Dsau, em 29 de janeiro de 2020, e submetido 
ao Inquérito Sanitário de Origem n° 014/2020-Dsau, c/c 
os arts. 116, incisos II; 118, inciso V e 119, § 1º, alínea 
“e”, da Lei Complementar nº 0084, de 07 de abril de 2014 
(Estatuto dos Militares do Estado do Amapá).

Art. 2º O militar reformado perceberá proventos 
proporcionais correspondentes ao posto de 1º TEN PM, 
de acordo com os arts. 53, inciso IX; 116, inciso II; 118, 
inciso V e 119, § 1º, alínea “e”, da Lei Complementar nº 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá), c/c os arts. 23, inciso II; 24, inciso V, § 
1º e 25, Parágrafo único, alínea “e”, da Lei nº 1.813/2014 
(Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado 
do Amapá).”

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2021-0419-0005-5310
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DECRETO  Nº  1313   DE  19  DE  ABRIL  DE  2021
 
Estabelece critérios para retomada responsável e gradual 
das atividades econômicas e sociais, considerando 
à realidade epidemiológica e a rede assistencial dos 
Municípios e do Estado do Amapá, reforçando a 
continuidade ao enfrentamento da pandemia, tendo 
como foco a redução dos riscos de transmissão do novo 
Coronavírus (COVID-19), e adota outras providências.
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são previstas no inciso II, do art. 
11 e inciso VIII, do art. 119, da Constituição do Estado 
do Amapá; inciso II, do art. 23 e inciso VII, do art. 24, da 
Constituição Federal de 1988,
 
D E C R E T A:
 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - atendimento presencial - forma tradicional de atendimento 
onde o cliente comparece ao estabelecimento, escolhe o 
produto, efetua o pagamento e recebe o produto adquirido;
II - delivery - modalidade de atendimento onde o cliente 
efetua o pedido através do telefone ou internet e o produto 
é entregue em domicílio;
III - drive thru - modalidade de atendimento onde o cliente 
efetua o pedido, faz o pagamento e recebe o produto sem 
sair do veículo;
IV - agendamento com hora marcada - modalidade de 
atendimento presencial de um único cliente por profissional 
e/ou atendente, em horário previamente estabelecido.
 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS E SOCIAIS
 
Art. 2º Ficam suspensas, a contar de 20 de abril de 2021, 
até a data de 26 de abril de 2021, em todo o território 
do Estado do Amapá, as atividades presenciais e eventos 
nos estabelecimentos e locais que indica:

I - bares, boates, casas de show, teatros, casas de 
espetáculos, centros culturais e cinemas;
II - atividades de lazer em clubes e balneários públicos e 
privados, parque aquático e outros ambientes similares, 
incluindo eventos, passeios e festas realizados em 
embarcações, ônibus, sítios/terrenos e similares, salões 
de festas e quaisquer outras áreas de convivência de uso 
comum em condomínios, associações e congêneres e 
todos os tipos de reunião em família;
III - competições de esportes coletivos e eventos em 
estádios de futebol, ginásios, quadras poliesportivas, 
praças e/ou outras atividades que provoque aglomeração 
de pessoas;
IV - eventos coorporativos, técnicos, científicos, culturais, 
exposições e outros eventos sociais realizados em 
ambiente aberto, fechado ou misto;
V - atividades presenciais em parques, museus, bibliotecas 
e assemelhados;

VI - agrupamentos de pessoas e veículos em locais 
públicos e privados;
VII - escolas de natação e hidroginástica.

Art. 3° Durante a vigência deste Decreto fica vedado, 
também:

I - a circulação de pessoas em praças, calçadas, 
logradouros e vias públicas no período das 22 horas às 
05 horas da manhã - toque de recolher;
II - o consumo de bebida alcoólica no interior dos 
estabelecimentos comerciais, logradouros, praças, 
calçadas e vias públicas - lei seca.

Parágrafo único. Fica permitida a circulação de pessoas 
nas hipóteses de busca por atendimento médico ou 
para aquisição de alimentos, medicamento ou produto 
considerado indispensável para sua subsistência e de 
sua família, ou ainda, para deslocamento para local de 
trabalho ou retorno para sua residência.

Art. 4º Fica autorizado o funcionamento das atividades 
industriais, comerciais e de serviços constantes no Anexo 
I deste Decreto, nos dias, horários e modalidade de 
atendimento nele definido;

Art. 5º Mesmo sendo classificados por lei estadual como 
atividade essencial, as Igrejas e Templos Religiosos, 
ficam autorizados a funcionar de segunda a domingo, no 
horário das 06 às 21 horas, com 50% da taxa de ocupação, 
até o limite de 100 pessoas, incluindo os celebrantes 
e auxiliares, justificado pelo quadro epidemiológico 
constante no Parecer Técnico-Científico nº 017/2021, do 
Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública - 
COESP, parte integrante deste Decreto.

Art. 6º Fica autorizado o funcionamento dos cartórios 
extrajudiciais nos dias e horários definidos pela Corregedoria 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, na modalidade 
de atendimento presencial com agendamento, com número 
reduzido de profissionais, seguindo os protocolos sanitários 
e de distanciamento social.
 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
 
Art. 7º Todos os agentes públicos da Administração Pública 
Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executivo do Estado 
do Amapá, permanecerão em regime de teletrabalho e 
sobreaviso, excetuando-se aqueles que atuam nos setores 
de saúde (SESA, HEMOAP, SVS e CREAP) e segurança 
(PM/AP, Polícia Civil, Polícia Científica, DETRAN, CBM, 
Defesa Civil, IAPEN e Procon) que participem dos órgãos 
que compõem a frente de combate à disseminação do vírus 
Covid-19, Procuradoria-Geral do Estado, Secretaria de 
Estado das Cidades, Secretaria de Estado da Infraestrutura, 
Secretaria de Estado da Comunicação, Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social, Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente, Companhia de Eletricidade do 
Amapá, Companhia de Água e Esgoto do Amapá, Instituto 
de Extensão, Assistência e Desenvolvimento Rural do 
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Estado do Amapá - RURAP e Agência de Fomento do 
Amapá, bem como os titulares de todas as Unidades 
Gestoras do Governo.

Parágrafo único. cabe aos titulares de todas as Unidades 
Gestoras do Governo, não incluídas no caput deste artigo, 
como atividade essencial, definir a força de trabalho 
necessária para o funcionamento do órgão do governo, com 
equipe reduzida e, em horário reduzido, das 08 às 14 horas.

Art. 8° Ficam suspensas aulas presenciais, em todos os 
níveis de ensino na rede pública e privada de educação, a 
contar da data de 20 de abril de 2021, exceto:

I - atividades presenciais para produção de conteúdo 
e ministração de aulas on line e de planejamento das 
atividades de retomada das atividades escolares, 
que deverão ser executadas por número reduzido de 
profissionais, seguindo os protocolos sanitários e de 
distanciamento social;
II - atividades de acolhimento e diagnósticos com os 
estudantes, exames de classificação e atividades para 
regularização do ano letivo desde que atendam a todos os 
regramentos sanitários e de distanciamento social para fim de 
prevenção à contaminação pelo novo Coronavírus (Covid-19).
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 9º Dentro dos limites e demais regramentos 
estabelecidos neste Decreto, fica facultado aos Prefeitos 
a regulamentação dos dias e horários para funcionamento 
dos estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços 
localizados no Município, levando em consideração a 
confirmação da circulação das novas cepas (P1 e N10) 
na região, as informações e análises contidas no Parecer 
Técnico-Científico nº 017/2021, do Centro de Operações 
de Emergência em Saúde Pública – COESP e no 
resultado apurado na avaliação do conjunto de indicadores 
constante no Instrumento para Apoio à Tomada de Decisão 
na Resposta à Pandemia da Covid-19, na Esfera Local, 
editado pelo Ministério da Saúde, CONASS e CONASEMS.

Art. 10. Fica recomendado aos Municípios a adoção das 
seguintes providências:

I - aumentar a frota de ônibus em circulação e diminuição 
do intervalo de saída dos ônibus dos terminais para os 
pontos nos bairros;
II - isolar e sinalizar as áreas dos balneários e outros 
espaços onde possa ocorrer aglomeração de pessoas;
III - planejar e intensificar as medidas de fiscalização, 
envolvendo as forças de segurança dos Municípios, 
Estado e da União, bem como as vigilâncias sanitárias do 
Estado e dos Municípios, incluindo a realização das blitz 
em rodovias e em pontos estratégicos da cidade;
IV - fortalecer e/ou implantar unidades “sentinelas” nos 
municípios, para  atender e tratar de pacientes nas fase I 
e II da doença;
V - intensificar as ações do serviço de atendimento 
domiciliar e busca ativa na comunidade para detectar a 

hipoxemia silenciosa, com o uso  do oxímetro de pulso e 
ações para rastreio e profilaxia de contactantes;
VI - fortalecer a busca ativa de pessoas dos grupos 
prioritários, para cumprimento das metas para vacinação;
VII - planejar e executar ações com barreiras e, se for 
o caso, procedimentos para implantação do rodízio de 
placas;
VIII - editar protocolos específicos para cada atividade, 
levando em consideração o disposto neste Decreto e nas 
legislações em vigor.

Art. 11. A Secretaria Estadual de Segurança Pública, 
as Polícias Civil e Militar, o Corpo de Bombeiros Militar, a 
Defesa Civil, o Procon, e a Superintendência de Vigilância 
em Saúde, bem como outras autoridades administrativas 
do Estado e dos Municípios, ficam incumbidas de fiscalizar 
o cumprimento do presente Decreto, podendo aplicar as 
sanções previstas nas legislações específicas, bem como 
suspender o Alvará de Funcionamento que tenha sido 
expedido por autoridade administrativa estadual e municipal, 
sem afastar a aplicação da legislação penal cabível, em 
especial os artigos 131 e 132 do Código Penal em vigor.

Art. 12. Para conferir maior publicidade e justificar a 
necessidade de prorrogação dos Decretos Estaduais nºs 
1.377, de 17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril 
de 2020, e suas posteriores alterações, bem como em 
razão da necessidade de suspensão das atividades e da 
adoção de outras medidas de restrição de circulação de 
pessoas, publica-se em anexo os documentos abaixo, 
parte integrante deste Decreto:

Anexo I - Classificação e regramento para funcionamento 
das atividades industriais, comerciais e de serviços;
Anexo II - Protocolo Sanitário Padrão;
Anexo III - Portaria Ministerial nº 1565, de 18 de junho de 
2020 -   Ministério da Saúde;
Anexo IV - Instrumento para Apoio à Tomada de Decisão 
na Resposta à  Pandemia da Covid-19 na Esfera Local;
Anexo V - Parecer Técnico-Científico nº 017/2021, do 
Centro de Operações de Emergência em Saúde Pública 
- COESP.

Art. 13. Fica prorrogado a vigência dos Decretos Estaduais 
nºs 1.377, de 17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril 
de 2020, e suas posteriores alterações, até a data de 26 
de abril de 2021.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data da publicação, 
com efeitos a contar de 20 de abril de 2021.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
 

ANEXO I
 

CLASSIFICAÇÃO E REGRAMENTO PARA 
FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS, 

COMERCIAIS E DE SERVIÇOS
 

GRUPO I
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ITEM SEGMENTO ATENDIMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO
01 Hospitais e hemocentros. Presencial 20 a 26.04 24 horas

02 Clínicas médicas, odontológicas, psicológicas, de fisioterapia.
Presencial - 

agendamento/ hora 
marcada

20 a 26.04 24 horas

03 Laboratórios de análises.
Presencial - 

agendamento/ hora 
marcada

20 a 26.04 24 horas

04 Farmácias, drogarias e manipulação. Presencial 20 a 26.04 24 horas

05 Empresas de fornecimento de serviços de internet, telefonia, energia 
elétrica e água potável. Presencial 20 a 26.04 24 horas

06 Funerárias e cemitérios. Presencial 20 a 26.04 24 horas

07 Estabelecimentos de hotelaria e assemelhados e restaurantes para 
atendimento exclusivo dos hóspedes. Presencial 20 a 26.04 24 horas

08 Estabelecimentos comerciais e estacionamento de veículos localizados 
no interior do aeroporto. Presencial 20 a 26.04 24 horas

09

Transporte coletivo urbano municipal e intermunicipal, transporte 
com uso de aplicativos, taxi, mototaxi, transportadoras e empresas 
de logística, terminais e depósitos e serviços de entrega de qualquer 
natureza.

Presencial 20 a 26.04 24 horas

10 Serviços de guinchos, devidamente credenciados para operar e 
chaveiros. Presencial 20 a 26.04 24 horas

11 Indústrias e obras públicas e privadas de edificação, pavimentação e  
infraestrutura. Presencial 20 a 26.04 24 horas

12 Empresa de vigilância patrimonial. Presencial 20 a 26.04 24 horas

13 Sociedade sem fins lucrativos de apoio e recuperação de dependentes 
de álcool, drogas e similares. Presencial 20 a 26.04 24 horas

14 Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Amapá (escritórios e 
profissionais). Presencial 20 a 26.04 24 horas

15 Seguradora, plano de saúde. Presencial 20 a 26.04 24 horas

16
Escritórios e Conselhos de profissionais liberais (arquitetos, 
administradores, serviços contábeis, contadores e contabilistas, 
engenheiros e representantes).

Presencial 20 a 26.04 24 horas

 
GRUPO II - ATENDIMENTO PRESENCIAL

Com 50% da taxa de ocupação do estabelecimento, permitido o acesso de uma pessoa por família.
 

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO
17 Lojas de conveniência, vedado o consumo de bebida alcóolica no local. 20 a 26.04 09 às 19 horas

18 Ambulantes, camelô com lugar fixo. 20 a 26.04 09 às 17 horas

19 Açougue, peixaria. 20 a 26.04 07 às 18 horas

20 Feira fechada, feiras livres. 20 a 26.04 07 às 18 horas

21
 Panificadora 20 a 26.04

07 às 12 horas

15 às 19 horas

22
Supermercados e atacarejo, com acesso de uma pessoa por família, sendo a 
primeira hora reservada para atendimento exclusivo das prioridades previstas em 
lei.

20 a 26.04 07 às 20 horas

23 Minibox, mercantis e assemelhados.
20 a 26.04 07 às 20 horas

18.04 07 às 13 horas

24 Batedeira de açaí. 20 a 26.04 08 às 18 horas

25 Oficina mecânica - veículos, bicicleta e outros. 20 a 24 e 26.04 08 às 19 horas

26 Ração animal e insumos agropecuários. 20 a 26.04 09 às 17 horas

27 Distribuidoras de produtos. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

28 Hortifrutigranjeiro. 20 a 26.04 09 às 17 horas
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29 Lojas de móveis e eletrodomésticos. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

30 Distribuidora de cimento. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

31 Lojas de informática, eletrônicos e telefonia. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

32 Lojas de materiais de construção, elétricos, hidráulicos, estâncias de madeiras e 
afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

33 Comércio de autopeças, acessórios, pneus, baterias e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

34 Lavanderia. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

35 Plásticos descartáveis e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

36 Chaveiro e carimbo, locadora de veículos. 20 a 26.04 24 horas

37 Postos de combustível e borracharia. 20 a 26.04 24 horas

38 Armarinhos, tecidos e aviamentos. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

39 Bijuterias e acessórios. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

40 Comércio varejista de materiais e equipamentos de escritório. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

41 Bancas de revista. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

42 Shoppings de pequeno porte, lojas de variedades, lojas de departamentos, 
magazines e afins, com 50% da taxa de ocupação do estabelecimento. 20 a 26.04 09 às 17 horas

43 Shopping Center, com 50% da taxa de ocupação do estabelecimento. 20 a 26.04 12 às 20 horas

44 Lojas de artigos esportivos e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

45 Lojas de vestuários, acessórios e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

46 Joalherias e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

47 Marmoraria e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

48 Vidraçaria e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

49 Agências de viagens, turismo e afins. 20 a 26.04 24 horas

50 Concessionárias e revendas de veículos. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

51 Floricultura e jardinagem. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

52 Empresas de decoração e design. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

53 Lojas de bombons e enfeites. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

54 Lojas de brinquedos. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

55 Lojas de perfumarias, cosméticos, higiene, beleza e similares. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

56 Papelaria e livraria. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

57

Escola de dança e ballet; Esporte de contato (esporte de contato - jiu jitsu, judô, 
taekwondo, submission, mma, boxe, muay thai, capoeira e similares); Academias 
de ginástica, atendimento por agendamento organizado por turma com membros 
e horário fixo, não ultrapassando 25% da taxa de ocupação do estabelecimento.

20 a 24 e 26.04 06 às 20 horas

58
Portos aberto para embarque e desembarque de passageiros, respeitado o 
limite de 50% da capacidade total dos passageiros determinada pela autoridade 
marítima para a embarcação.

20 a 26.04 24 horas

 
GRUPO III - AGENDAMENTO COM HORA MARCADA

 

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO
59 Óticas. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

60 Manutenção de aparelhos de climatização, manutenção de eletroeletrônicos. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

61 Revenda, manutenção e limpeza de piscinas. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

62 Clínicas de estética, clínica de podologia. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

63 Atividades de intermediação e gerenciamento de serviços e negócios em geral. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

64 Escritórios prestadores de serviços, escritórios compartilhados (coworking). 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

65 Lavagem de veículos. 20 a 26.04 09 às 17 horas

66 Serviços de publicidade e afins. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

67 Pet Shop. 20 a 24 e 26.04 07 às 20 horas

68 Serviços sociais autônomos (somente atividades de consultorias, orientação, 
assistência técnica e administrativa). 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

69 Salão de beleza, barbearia, esmalteria, cuidados pessoais e estúdio de tatuagem. 20 a 26.04 09 às 17 horas
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70 Lan house, serviços de acesso à internet e similares. 20 a 26.04 09 às 17 horas

71 Imobiliárias e corretoras. 20 a 24 e 26.04 09 às 17 horas

72 Revendedora de água e gás de cozinha. 20 a 26.04 08 às 20 horas
 

GRUPO IV - ATENDIMENTO PRESENCIAL, DELIVERY e DRIVE THRU
 

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO

73

Docerias, lanchonetes, hamburguerias, fast food e similares; restaurantes de 
qualquer natureza; sorveterias; pizzarias e churrascarias.

Vedado consumo de bebida alcóolica, show com música ao vivo ou som 
mecânico.

20 a 26.04

10 às 21 horas
PRESENCIAL

08 às 01 horas da manhã -
 DELIVERY

 
GRUPO V - ATENDIMENTO ONLINE

 

ITEM SEGMENTO
FUNCIONAMENTO

DIA HORÁRIO

74

Universidades, Institutos, Centros de Ensino Superior, Faculdades e escolas 
particulares, somente para as atividades de produção de conteúdo e ministração 
de aulas on line e de planejamento, na modalidade presencial, conforme 
estabelecido neste Decreto.

20 a 24 e 26.04 07 às 23 horas

75

Autoescolas, escolas de cursos livres de formação inicial e continuada ou de 
qualificação profissional, idiomas e música; cursos de formação, reciclagem e 
instrução e formação de brigadista e bombeiro civil - somente para as atividades 
de produção de conteúdo e ministração de aulas on line e de planejamento, na 
modalidade presencial, conforme estabelecido neste Decreto.

20 a 24 e 26.04 07 às 23 horas

ANEXO II
PROTOCOLO SANITÁRIO PADRÃO

 
I - Efetuar o controle de público e clientes, organização de 
filas gerenciadas pelos responsáveis do estabelecimento, 
inclusive na parte externa do local com marcação 
indicativa no chão, para atendimento do distanciamento 
mínimo de 1,5 (um metro e meio) entre as pessoas e filas;
II - É obrigatório o uso de máscaras, em via pública, no 
interior dos estabelecimentos/empreendimentos pelo 
profissional e pelo cliente em atendimento;
III - Garantir que os ambientes estejam ventilados, 
mantendo as janelas abertas para facilitar a circulação do 
ar;
IV - Disponibilizar locais com sabão e toalhas de papel 
descartáveis para lavagem das mãos;
V - Manter, preferencialmente, o sistema de trabalho 
remoto ou domiciliar (home office) para as atividades 
administrativas;
VI - Prover dispensadores com álcool em gel ou álcool 
líquido a 70% nas entradas dos estabelecimentos para 
uso dos clientes na higienização e de forma intercalada 
em diferentes áreas do estabelecimento, sempre  
recomendando a necessidade de utilização;
VII - Ampliar a frequência da limpeza de piso, corrimão, 
balcão, maçanetas, superfícies e banheiros com 
álcool a 70% ou solução de água sanitária, bem como, 
disponibilizar lixeiras com tampa acionada por pedal ou 
outro meio que evite contato manual com sua abertura;
VIII - Higienizar com álcool a 70% ou hipoclorito de sódio 

a 2% todos os equipamentos utilizados na prestação de 
serviços antes e depois de cada utilização;
IX - Realizar higienização de superfícies de equipamentos 
de uso compartilhado (carrinhos de compras, cestas e 
similares) por cada cliente, sendo que, na impossibilidade 
da higienização com álcool a 70%, utilizar hipoclorito a 
2% de concentração;
X - Restringir o número de pessoas na área de atendimento 
do estabelecimento a 1 (uma) pessoa a cada 4m² (quatro 
metros quadrados) de área útil de circulação, sendo 
considerado pessoa para este propósito, tanto clientes 
quanto funcionários, observando sempre o distanciamento 
de 1,5m (um metro e meio) entre os mesmos;
XI - As máquinas de cartão de crédito e telefones de uso 
comum devem estar envoltas em papel filme e deverão 
ser higienizados após a utilização de cada usuário;
XII - Os estabelecimentos comerciais com 
estacionamento privativo deverão reduzir o número de 
vagas de estacionamento a 50% (cinquenta por cento) 
da capacidade instalada, com veículos estacionados em 
vagas alternadas;
XIII - Dispensar o comparecimento ao seu local de trabalho 
os funcionários que apresentarem sintomas da doença 
infecciosa viral respiratória causada pelo COVID-19, tais 
como tosse seca, febre (acima de 37,8º), insuficiência 
renal, dificuldade respiratória aguda, dores no corpo, 
perda de olfato e paladar, congestionamento nasal e/ou 
inflamação na garganta.

HASH: 2021-0419-0005-5309
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Estratégia de Gestão 
Instrumento para apoio à tomada de decisão 
na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera local 
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1 - Apresentação

Diante da emergência por doença respiratória, causada 
pelo novo coronavírus SARS-COV-2 (COVID-19), o reconhe-
cimento da pandemia pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a declaração de Emergência de Saúde Pública de Im-
portância Nacional (ESPIN) e a ativação do Centro de Ope-
rações de Emergências em Saúde Pública (COE COVID-19), 
iniciou-se o estabelecimento de medidas para o enfrenta-
mento da doença. 

Nesse sentido, e considerando a orientação do Ministério da 
Saúde, formalizada na  Portaria nº 1.565, de 18 de junho de 
2020, que no parágrafo único do seu artigo 1ª, destaca que 
“cabe às autoridades locais e aos órgãos de saúde locais de-
cidir, após avaliação do cenário epidemiológico e capacida-
de de resposta da rede de atenção à saúde, quanto à retoma-
da das atividades”, o CONASS e CONASEMS apresentam 
a presente proposta que visa apoiar os gestores de estados e 
municípios na adoção de medidas de saúde pública, no sen-
tido de reduzir a velocidade de propagação da doença, para 
evitar o esgotamento dos serviços de saúde, especialmente 
de terapia intensiva. 

A proposta foi desenvolvida com a participação de repre-
sentantes dos Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(CONASS), Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (CONASEMS), Organização Pan-Americana da Saú-
de/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS), visando 
disponibilizar um instrumento para a avaliação de riscos 
em resposta à COVID-19, descrever orientações sobre as 
medidas de distanciamento social, considerando os cená-
rios locais, além de nortear o planejamento de ações de ges-
tão do Sistema Único de Saúde (SUS).

Destaca-se que a estratégia a ser adotada em cada territó-
rio seja adaptada a sua realidade, considerando inclusive as 
informações disponíveis. A contínua avaliação possibilita 
identificar melhorias a serem realizadas e fornece uma base 
de evidências para novas avaliações e respostas a eventos 
em saúde pública.
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2 - Objetivo

Oferecer instrumento para apoiar a tomada de decisão dos 
gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) na resposta à 
COVID-19.

Dentre os diferentes instrumentos para o processo de ava-
liação de riscos disponíveis na literatura científica até o mo-
mento propõe-se o uso de um conjunto de indicadores que 
avaliará as ameaças e vulnerabilidades do sistema de saúde 
no âmbito local, relacionadas à capacidade de atendimento 
e cenário epidemiológico. 

A avaliação de risco deve ser realizada semanalmente pelo 
gestor local, enquanto estiver declarada a Emergência de 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN). A avalia-
ção de riscos poderá ser realizada em âmbito municipal, 
regional, macrorregional, estadual e distrital, levando em 
consideração o compartilhamento da rede de atenção à 
saúde. 

Orienta-se que uma reavaliação semanal seja realizada para 
estimar o quanto a adoção da medida foi eficaz para a redu-
ção do risco. Caso o risco tenha aumentado, deve-se adotar 
uma medida de distanciamento social mais rigorosa. Caso 
o risco tenha reduzido, deve-se adotar a medida de distan-
ciamento social imediatamente anterior à que foi adotada 
previamente de forma gradual.

Este instrumento de avaliação de riscos apresenta dois eixos, 
um de capacidade de atendimento e epidemiológico, seis in-
dicadores estratégicos onde foram definidos suas fontes de 
informações, pontos de cortes e pontos (Quadro 1). 

3 - Avaliação de riscos
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Nota: (a) Detalhamento das variáveis: A1. Número de leitos de UTI ocupados 1; A2. Número de leitos de UTI ocupados 2; A3. Número 
de leitos de UTI ocupados 3; A4. Número de leitos de UTI ocupados 4; A5. Número de leitos de UTI ocupados 5; A6. Número de leitos 
de UTI ocupados 6; A7. Número de leitos de UTI ocupados 7;  A8. Número de leitos de UTI ocupados do dia; B. Número de leitos de 
UTI disponíveis; C1. Taxa de crescimento 1  = A2/A1; C2. Taxa de crescimento 2 = A3/A2; C3. Taxa de crescimento 3 = A4/A3; C4. 
Taxa de crescimento 4 = A5/A4; C5. Taxa de crescimento 5 = A6/A5; C6. Taxa de crescimento 6 = A7/A6; C7. Taxa de crescimento 7 = 
A8/A7; D. Taxa de ocupação dia = A8/B; E. Média de taxa de crescimento semanal = média(C1;C2;C3;C4;C5;C6;C7); F. Dias até 
esgotamento = log (L/D;E).

(b) Para calcular a variação do número de óbitos por SRAG, deve-se utilizar o número de óbitos por SRAG de duas semanas epide-
miológicas anteriores e o número de óbitos por SRAG da SE que foi finalizada. Por exemplo: dia 30/04 é metade da SE 18, então, será 
calculado a variação de óbitos por SRAG da SE 17 (SE_A) em relação com o total de óbitos por SRAG das SE 15 (SE_B). Cálculo: (SE_A 
- SE_B)/SE_B*100.

(c) Para calcular a variação do número casos de SRAG, deve-se utilizar o número casos de SRAG de duas semanas epidemiológicas 
anteriores e o número de casos da SE que foi finalizada. Por exemplo: dia 30/04 é metade da SE 18, então, será calculado a variação de 

óbitos por SRAG da SE 17 (SE_A)em relação com o total de óbitos por SRAG das SE 15 (SE_B). Cálculo: (SE_A - SE_B)/SE_B*100.

Quadro 1.  Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, fontes de dados, forma de agregação dos dados, pontos de cortes e pontos relacionados.  

Quadro 1: Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, fontes de dados, forma de
agregação dos dados, pontos de cortes e pontos relacionados
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Quadro 3. 
Orientações para medidas de 
distanciamento social a serem 
avaliadas em cada situação de 
risco pelos gestores. 

Quadro 2. Classificação final da avaliação de riscos, segundo a pontuação obtida e medidas de distanciamento

Nota:  (a)  Portaria nº 356, de 11 de março 
de 2020. Dispõe sobre a regulamen-
tação e operacionalização do disposto 
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID-19). 
Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Portaria/PRT/Porta-
ria%20n%C2%BA%20356-20-MS.html 
Acessado em: 28 Mai 2020.

A partir do somatório dos pontos obtidos na avaliação de risco, esses podem ser classificados em 
cinco níveis de risco (Quadro 2). Para as cinco classificações elencadas, foram descritas as medidas 
de distanciamento, que recomenda medidas de distanciamento social a serem avaliadas pelos ges-
tores locais em resposta à COVID-19, sendo o Distanciamento Social Seletivo, a medida mínima e a 
Restrição Máxima, a medida máxima (Quadro 3).  
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É importante enfatizar que durante o transcurso da pande-
mia, a classificação do risco de uma localidade pode se al-
ternar dependendo da efetividade das ações estabelecidas 
pelo gestor no enfrentamento à COVID-19. Para mensura-
ção da efetividade, é fundamental  o monitoramento per-
manente dos indicadores e aplicação dos instrumentos de 
avaliação, possibilitando assim, o direcionamento oportu-
no na tomada de decisão para controle da pandemia.

Orienta-se que uma reavaliação semanal seja realizada 
para estimar o quanto a adoção da medida foi eficaz para 
a redução do risco. Caso o risco tenha aumentado, deve-se 
adotar uma medida de distanciamento social mais rigoro-
sa. Caso o risco tenha reduzido, deve-se adotar a medida 
de distanciamento social imediatamente anterior à que foi 
adotada previamente de forma gradual.

4 - Orientações para  o uso de medidas de 
distanciamento social

As medidas de distanciamento social associadas as demais 
medidas não -farmacológicas, são, até o momento, as es-
tratégias mais efetivas para redução da velocidade de con-
tágio e de óbitos pela COVID-19, assim como para a preven-
ção do colapso do sistema de saúde.

4.1 PREMISSAS DAS MEDIDAS DE DISTANCIAMENTO 
SOCIAL

• PROPÓSITO: Prevenir, proteger, controlar e evitar 
a propagação local e nacional da COVID-19.

• TEMPORALIDADE: As medidas de distanciamen-
to social deverão ser monitoradas diariamente pelos gesto-
res. Na reavaliação das estratégia de gestão,  quando hou-
ver regressão da classificação do risco, deve-se considerar 
um período mínimo de 2 semanas para ajustar as medidas 
de distanciamento social. Quando ocorrer progressão do 
risco, as medidas de distanciamento social, poderão se 
aplicadas imediatamente.

• DECISãO: A autoridade de saúde local é respon-
sável por: realização e atualização da Avaliação de Riscos 
para Eventos em Saúde Pública (ARS), tomada de decisão 
com autonomia e ajuste das medidas de distanciamento 
social. 
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• INTERSETORIALIDADE: O setor saúde deverá ar-
ticular-se com os representantes dos demais setores da so-
ciedade, incluindo a representação civil, de maneira parti-
cipativa e integrativa.

• UNIDADE DE ANÁLISE: Municípios, Estados, Dis-
trito Federal, Macrorregião e região de saúde.

4.2 MEDIDAS BÁSICAS E TRANSVERSAIS

Casos suspeitos ou Confirmados

• ISOLAMENTO DOMICILIAR: Identificar e isolar 
no domicílio pessoas com sintomas respiratórios (Síndro-
me Gripal) e as que residam no mesmo endereço, ainda 
que estejam assintomáticas, devendo permanecer em iso-
lamento pelo período máximo de 14 (quatorze) dias.

• MONITORAMENTO DE CASOS SINTOMÁTICOS 
E CONTATOS: Tem como objetivo identificar e acompa-
nhar os casos sintomáticos e seus contatos por meio de 
uso de tecnologias e outros meios.  Para casos e contatos 
sintomáticos, o Ministério da Saúde disponibiliza diver-
sas estratégias como canal telefônico 136, aplicativo Coro-
navírus-SUS, chat online acessado pelo site coronavirus.
saude.gov.br/ ou pelo número de Whatsapp (61) 9938-
0031 ou pelo link https://api.whatsapp. com/send?pho-
ne=556199380031&text=oi&source=&data=.

promover a proteção de grupos vulneráveis

• GRUPOS VULNERÁVEIS: Pessoas com 60 anos ou 
mais de idade, doentes crônicos, imunodeprimidos, ges-
tantes e puérperas, pessoas em restrição de liberdade, pes-
soas de instituições de longa permanência, população em 
situação de rua e povos indígenas.

• DISTANCIAMENTO SOCIAL: Observar o distan-
ciamento social, restringindo seus deslocamentos para re-
alização de atividades estritamente necessárias, evitando 
transporte coletivo, viagens e eventos esportivos, artísti-
cos, culturais, científicos, comerciais e religiosos e outros 
com concentração próxima de pessoas.

• NECESSIDADES BÁSICAS: Articular com setores 
responsáveis para que sejam estabelecidas condições mí-
nimas de acesso e subsistência para que grupos vulnerá-
veis possam permanecer em distanciamento social.

• ACESSO E ACESSIBILIDADE: Garantir o acesso e 
acessibilidade aos serviços de saúde.
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ComuniCação de risCo

• COMUNICAÇãO INTERNA (ENTRE OS ÓRGãOS 
E PROfISSIONAIS): Recomenda-se o conhecimento dos 
dados, informações, ações adotadas entre todas as institui-
ções e profissionais envolvidos no enfrentamento da CO-
VID-19. Divulgar os responsáveis e as responsabilidades 
claramente definidas para funções de comunicação.

• COMUNICAÇãO EXTERNA (COM O PúBLICO): 
Recomenda-se comunicação de fácil acesso, regular e con-
tínua sobre as ações, medidas adotadas e situação dos ní-
veis de riscos à população geral e bem como respeitando as 
comunidades tradicionais, povos indígenas, pessoas com 
deficiência e as demais que necessitarem de adequação na 
comunicação. Os gestores devem estabelecer porta-vozes 
para garantir a comunicação única e focal, evitando dupla 
fonte ou falha de comunicação.

serviços de saúde 

• SERVIÇOS DE SAúDE: Adotar e/ou reforçar todas 
as medidas para evitar a transmissão da COVID-19 em uni-
dades de saúde públicas ou privadas.

distânCia físiCa, higiene e limpeza 

• REDUÇãO DE CONTATO: Preparar os ambientes 
para que a distância física entre as pessoas seja de no míni-
mo 1 metro em filas, salas de espera de serviços e, se possí-
vel, nos demais espaços públicos ou privados.

• REfORÇO EM HIGIENE: Garantir limpeza e desin-
fecção das superfícies e espaço para higienização das mãos .

• ETIQUETA RESPIRATÓRIA: Adoção de hábitos 
sociais como cobrir a boca com o antebraço ou lenço des-
cartável ao tossir e espirrar e utilização de máscaras em es-
paços públicos ou privados .
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5 - Alteração do nível de risco e ajuste 
das medidas de distanciamento social

A escolha da medida de distanciamento pode ser influen-
ciada diretamente pela sensibilidade dos dados quanto sua 
alimentação e atualização, bem como pelo cenário epide-
miológico e capacidade de resposta dos serviços de saúde. 
Para avaliação as medidas de distanciamento social devem 
ser considerado os seguintes pontos:

•  Recomenda-se o monitoramento dos dados diaria-
mente visando mensurar os indicadores estratégicos e 
orientar as ações em resposta à pandemia. 

• Orienta-se a atualização semanal da avaliação de 
risco, não devendo ultrapassar o período máximo de 14 
dias, podendo ser ponderado de acordo com o cenário lo-
cal.
• Considerar possíveis atrasos que podem influenciar 
a classificação de risco e a avaliação de possíveis ajustes de 
medidas.

• Qualquer mudança do nível de risco deverá ocor-
rer mediante comprovada capacidade do sistema de saúde 
para atendimento de casos, por tempo mínimo de 14 dias, 
e considerando os arranjos populacionais da sua região e 
arredores (intensidade de circulação de pessoas). 

• Para ajuste de medidas deve-se considerar o período 
mínimo de 2 semanas para detectar os efeitos da mesma, a 
depender das características do cenário epidemiológico e 
capacidade de atendimento.

• Em um cenário onde existe a necessidade de inten-
sificação das medidas de distanciamento social recomen-
da-se que essas sejam adotadas imediatamente tendo em 
vista a velocidade de propagação da epidemia.

Para alteração das medidas de distanciamento social, os 
seguintes itens devem ser considerados:

• A progressão de medidas do muito baixo para ní-
veis superiores poderá acontecer de forma não gradual.

• A regressão de medidas do nível muito alto para 
os níveis inferiores deverá obrigatoriamente acontecer 
de forma gradual, visto que, uma mudança brusca poderá 
impactar no cenário epidemiológico e no esgotamento na 
capacidade assistencial.
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA - COESP

COMITÊ CIENTÍFICO
Av. 13 de Setembro, 1889 - Buritizal, Macapá - Ap, 68902-865

###PARECER TÉCNICO-CIENTÍFICO EPIDEMIOLÓGICO Número 17/2021

Considerando o Decreto nº 1375 de 17 de Mar de 2020, que determina situação anormal, caracterizada como
Situação de Emergência, em todo o território do Estado do Amapá, visando a prevenção, mitigação, preparação e
resposta ao risco de Desastre Natural – Biológico – Pandemia – Epidemia – Doença infecciosa viral causada pelo
novo Coronavírus - COVID-19, com Codificação COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 1376 de 17 de Mar de 2020, que instituiu no âmbito do Estado do Amapá o Centro de
Operações de Emergências em Saúde Pública (COESP) em virtude do risco de epidemia causado pelo Coronavírus
(Covid-19), para o fim que específica e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 1538 de 18 de Abr de 2020, que decreta estado de calamidade pública em todo o
território do Estado do Amapá afetado pelo Desastre Natural - Biológico – Epidemia – Doença infecciosa viral,
causada pelo novo Coronavírus Covid-19, e adota outras providências;

Considerando a Portaria nº 2938 de 21 de Nov de 2020, que reconhece o Estado de Calamidade Pública na área
do território do Estado do Amapá, afetada pelo Desastre, Tempestade Local COnectiva/Tempestade de Raios, e
adota outras providências;

Considerando a relevância de avaliação da epidemia pelo novo coronavírus e da capacidade de resposta do sistema
de saúde local, bem como, a necessidade de certificação do atual estágio de propagação do vírus ponderando a
evolução da pandemia, são desta feita, expostos alguns aspectos a serem analisados no Estado do Amapá;

Considerando a evolução temporal dos casos acumulados da COVID-19 de 30 de abril de 2020 a 18 de 4 de 2021
por data de divulgação, em que, na referida última data o Estado do Amapá registou 103002 casos confirmados,
conforme figura abaixo, observa-se que a curva de casos elevou em abril de 2020, com um crescimento exponencial
até atingir pico em 22 de junho de 2020, com registro de 2,872 casos em um dia. A partir desta data iniciou queda,
ainda que irregular, assumindo certa estabilidade nos meses de Julho a Outubro, quando voltou a ter tendência
crescente, até dezembro de 2020. Em Janeiro de 2021 apresentou uma leve redução em relação ao mês anterior.

1
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Considerando a análise da tendência de casos pela média móvel a cada 7 dias (linha pontilhada), a média móvel
na antepenúltima Semana Epidemiológica (13) foi de 458 novos casos por dia e, na última Semana Epidemiológica
(15) a média móvel foi de 258 casos por dia, uma variação percentual de -43.7% entre os dias das SEs referidas,
indicando tendência de queda, conforme observado na Figura 1.
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Fonte: CIEVS / SVS / AP

Figure 1: COVID-19: Novos casos divulgados com a média móvel a cada 7 dias no Estado do Amapá

Considerando a análise comparativa entre casos confirmados, recuperados, casos que evoluíram a óbito e casos que
ainda estão em seguimento, representada na Figura 2. Observa-se que, até a data de 17 de 4 de 2021, o Estado do
Amapá apresentou 103002 casos confirmados, deste total 1467 evoluíram para óbito (1.42%), 26445 casos continuam
em seguimento evolutivo da doença (25.67%), entretanto, há um crescimento gradativo na curva diária de casos
recuperados, do total de casos supracitado, 75090 (72.9%) já se recuperaram da doença.
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Figure 2: COVID-19: Evolução temporal dos casos acumulados (confirmados, óbitos, recuperados e ativos) por
data de divulgação do Estado do Amapá

Considerando que foram registrados 1467 óbitos por COVID-19, no Estado do Amapá, confirmados após investi-
gação pela equipe da vigilância em saúde dos municípios e, divulgados até a data de 18 de 4 de 2021, sendo todos
os óbitos por data de ocorrência, considerados nas figuras abaixo.

Considerando que os primeiros óbitos registrados no Estado ocorreram exatamente no dia 03 de Abril no município
de Santana e 04 de Abril em Macapá. O maior número de óbitos ocorreu no mês de 5. A partir deste ponto observa-
se o declínio nos dias consecutivos e, em seguida, leve aumento e posterior diminuição nas 3 últimas semanas de
Junho (figuras 3, 4 e 5). Até a divulgação do último boletim informativo, houve confirmação de 49 (quarenta e
nove) óbitos na Semana epidemiológica 15. Ainda existem óbitos possíveis de terem como causa a COVID-19,
porém, encontram-se em investigação aguardando confirmação pela vigilância em saúde dos municípios. O Estado
do Amapá, obteve variação de -7,55% no número de óbitos no período da semana 15 em relação a 13 (conforme
figura 5) confirmando tendência de redução.

Considerando a taxa de letalidade (figura 6), destaca-se que as medidas adotadas no combate à propagação do
coronavírus, bem como, acredita-se que a ampliação da testagem, o atendimento e a assistência terapêutica precoce
aos infectados contribuíram efetivamente para redução dos casos de óbito por COVID-19 no Estado do
Amapá, cuja taxa de letalidade foi de 1.42 em 17 de 4 de 2021, bem abaixo da taxa nacional de 2.7 na
mesma data.

Considerando a taxa de incidência de casos em 17 de 4 de 2021 de 1.217905 × 104 casos para cada cem mil
habitantes, a elevada incidência é justificada pelo alto número de testagem, busca ativa e detecção de casos positivos
(figura 6). A posição relativa do Estado do Amapá em relação à taxa de letalidade, com relação às demais unidades
da federação pode ser vista na figura 7.
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Figure 3: COVID-19: Óbitos por data de ocorrência no Estado do Amapá
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Figure 4: COVID-19: Óbitos por data de ocorrência no Estado do Amapá nas últimas 4 SE
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Figure 5: COVID-19: Óbitos por semana epidemiológica de ocorrência no Estado do Amapá
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Figure 6: COVID-19: Evolução temporal da taxa de incidência versus letalidade no Estado do Amapá
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Figure 7: COVID-19: Classificação da taxa de letalidade por Estado no Brasil
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Considerando que a semana epidemiológica é uma variável de tempo que avalia a ocorrência de casos em deter-
minado período. Por convenção internacional, são contadas de domingo a sábado. Para esta análise, utilizou-se a
semana epidemiológica de início de sintomas para identificar o início, crescimento, pico/estabilização e declínio
dos casos da COVID-19 notificados no Estado e a semana epidemiológica de notificação para identificar a
procura pela assistência nas unidades básicas de saúde, assim como, a busca ativa dos casos nos comunicantes
domiciliares que não buscaram atendimento em tempo oportuno.

Considerando, os casos notificados da COVID-19 segundo a data dos primeiros sintomas da doença por
semana epidemiológica (SE), informados no sistema do e-SUS-VE conforme figura 8. O início da doença no estado
do Amapá ocorreu na semana epidemiológica 10/2020 que compreende o período de 01 a 07 de Março de 2020,
crescendo nas semanas seguintes e chegando ao pico máximo na Semana epidemiológica 19, com queda até
a SE 42/2020, voltando a subir, mantendo se elevada até SE 03/2021.

Considerando que a semana epidemiológica é uma variável de tempo que avalia a ocorrência de casos em deter-
minado período. Por convenção internacional, são contadas de domingo a sábado. Para esta análise, utilizou-se a
semana epidemiológica de início de sintomas para identificar o início, crescimento, pico/estabilização e declínio
dos casos da COVID-19 notificados no Estado e a semana epidemiológica de notificação para identificar a
procura pela assistência nas unidades básicas de saúde, assim como, a busca ativa dos casos nos comunicantes
domiciliares que não buscaram atendimento em tempo oportuno.

Considerando o número de casos por data de notificação e data de início de sintomas, nota-se que, em alguns
municípios, há certa irregularidade na notificação, possivelmente causada por dificuldadesno acesso ao diagnóstico.

Considerando que a transmissão sustentada da COVID-19 ocorre em 100% dos municípios do Estado. A capital
Macapá foi a primeira a registrar casos da doença em 13 de Março de 2020 e por ter o maior contingente populacional,
contribuía até a semana SE 14 com 45.73% de casos do total do Estado, e na semana seguinte com a contribuição de
46.2% de casos confirmados do novo coronavírus (SARS-CoV-2). A figura 10 apresenta a contribuição percentual
de cada município nas últimas 3 semanas epidemiológicas ao quantitativo total do Estado.

Considerando a Taxa de Incidência de COVID-19, representada na figura 11, por município de residência, em 17
de 4 de 2021. O município de Macapá possui a maior taxa de incidência no Estado (8648.19 por 1.000 hab). Por
outro lado, o município de Pracuúba possui a menor taxa de (68.51 por 1.000 hab).
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Figure 8: COVID-19: Número de casos por semana epidemiológica de início de sintomas e notificação
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Figure 9: COVID-19: Número de casos por semana epidemiológica de início de sintomas e notificação por município
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Figure 10: Percentual de contribuição de casos confirmados da COVID-19 nos municípios do Estado do Amapá por
semana epidemiológica
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Figure 11: Taxa de incidência por 1000 habitantes por município
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Figure 12: Taxa de letalidade por município
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Table 1: Contribuição absoluta de casos da COVID-19 nos municípios do Estado do Amapá por data de publicação

Município Casos Conf. | Acum. Casos Recup. | Acum. Casos Recup. | Dia Óbitos | Acum. Óbitos | Dia
Macapá 47591 28977 133 1104 6
Santana 22261 16582 11 123 1
Laranjal do Jari 8078 6783 10 85 3
Mazagão 2687 2131 3 12 0
Oiapoque 4950 4143 0 35 1
Pedra Branca do Amapari 3200 3170 0 8 0
Porto Grande 1696 1675 0 20 0
Serra do Navio 1074 1068 0 5 0
Vitória do Jari 3746 3273 0 23 0
Itaubal 480 410 0 3 0
Tartarugalzinho 1851 1740 0 13 0
Amapá 1215 1180 6 10 0
Ferreira Gomes 1353 1319 2 6 0
Cutias 858 827 1 4 0
Calçoene 1585 1463 0 10 0
Pracuúba 377 349 0 6 0
ESTADO AMAPÁ 103002 75090 166 1467 11

Considerando a Taxa de Letalidade nos municípios do Amapá em 17 de 4 de 2021, representada na figura 12,
nota-se que o município de Macapá possui a maior taxa de incidência no Estado (2319.77 por 100 casos). Por outro
lado, o município de Pedra Branca do Amapari possui a menor taxa de (250 por 100 casos).

Considerando os casos confirmados de COVID-19 acumulados no Estado (103002), a figura 13 demonstra o
percentual de casos ativos, de óbitos e de recuperados por cada município no Estado do Amapá até 17 de 4 de 2021.
Os casos ativos representam os confirmados em seguimento ainda recentes da doença (com menos de 21 a 28 dias),
que necessitam de atenção e assistência à saúde para evitar o agravamento e o risco de ocorrência de novos óbitos
no Estado. Ressalta-se que essa análise depende da informação dos dados atualizados no sistema, estando assim
sujeita a atualizações com novas representações.

Considerando o atendimento de pacientes e a dispensação de receitas nas unidades Básicas de Saúde (UBS’s) de
Macapá até 17 de 4 de 2021, observa-se que o número de atendimentos apresentou, na semana epidemiológica 15,
variação de -26.34% com relação à semana epidemiológica 13, enquanto o número de receitas apresentou, no mesmo
período variação de -24.9%, como representado na figura 14.
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Figure 13: COVID-19: percentual de casos em acompanhamento, óbitos e recuperados por município no Estado do
Amapá
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Considerando o número de pessoas em atendimento hospitalar na rede pública e privada no Amapá, de casos
confirmados e suspeitos para COVID-19, em 20 de 5 houve o pico com 400 pacientes. Entre 20 de 5 e o dia 01 de
Agosto houve uma variação de -74.25% no número de pacientes hospitalizados no Estado, como observado na figura
15.

Considerando o registro de 374 pessoas hospitalizadas no dia 3 de 4 fechamento da Semana Epidemiológica 13.
No fechamento da SE 14 em 10 de 4 houve um registro de 358. Já no fechamento da Semana Epidemiológica 15
em 17 de 4 houve um registro de 312. Assim, houve, entre as Semanas Epidemiológicas 15 e 13 uma variação de
-12.37% no número de pacientes hospitalizados no Estado do Amapá.
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Figure 14: COVID-19: Média móvel de sete dias do número de atendimento de pacientes e dispensação de receitas
nas UBS’s de Macapá
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Fonte: CIEVS / SVS / AP

Figure 15: COVID-19: Pacientes hospitalizados no Estado do Amapá entre confirmados e suspeitos por data de
divulgação
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Figure 16: COVID-19: Pacientes hospitalizados por data de internação no Estado do Amapá

13



Segunda-feira, 19 de Abril de 2021Seção 01• Nº 7.400Diário Oficial

42 de 86

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA - COESP

Comitê Científico
Considerando a taxa de ocupação de leitos para a COVID-19, em 17 de 4 de 2021 no estado do Amapá, as
informações disponibilizadas pelos hospitais públicos e privados demonstram uma taxa de ocupação de 76.6% para
leitos de UTI pública adulto, 66.7% para leitos de UTI privada adulto, 62.6% para leitos clínicos públicos adulto e
63.3% para leitos clínicos privados adulto, como representado nas figuras 17 e 18.
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Figure 17: Série histórica da taxa de ocupação de leitos de UTI exclusivos COVID-19 por tipo de entidade
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Figure 18: Série histórica da taxa de ocupação de leitos clínicos exclusivos COVID-19 por tipo de entidade

Considerando todos os leitos disponíveis no Estado exclusivos para COVID-19 em 17 de 4 de 2021 registrou-se
uma taxa de ocupação de 65.34%.
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Figure 19: Série histórica da taxa de ocupação operacional de leitos exclusivos COVID-19

COVID-19: Estratégia de Gestão

Instrumento para apoio à tomada de decisão na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera local.

A análise situacional da COVID-19 no Estado do Amapá será aqui avaliada de acordo com os indicadores do
instrumento lançado pelo CONASS/ CONASEMS em Agosto de 2020, versão.2. A proposta foi desenvolvida com
a participação de representantes dos Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS), Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da
Saúde (OPAS/OMS), visando disponibilizar um instrumento para a avaliação de riscos em resposta à COVID-19,
descrever orientações sobre as medidas de distanciamento social, considerando os cenários locais, além de nortear o
planejamento de ações de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS).

1. EIXO: CAPACIDADE DE ATENDIMENTO:

• TAXA DE OCUPAÇÃO DE LEITOS DE UTI ADULTO POR SRAG/COVID 19: No dia 17 de
4 de 2021 a taxa de ocupação de leitos de UTI adulto na rede pública foi de 76.56%. Portanto conclui-se neste
indicador a pontuação é 9 (conforme figura 20).

• TAXA DE OCUPAÇÃO DE LEITOS CLÍNICOS ADULTO POR SRAG/COVID 19: No dia 17
de 4 de 2021 a taxa de ocupação de leitos clínicos adulto na rede pública foi de 62.56%. Portanto conclui-se
neste indicador a pontuação é 4 (conforme figura 20).

• ESGOTAMENTO DE LEITOS CLÍNICOS DE UTI POR SRAG/COVID 19: No dia 17 de 4 de
2021 a previsão de esgotamento de leitos clínicos de UTI por SRAG / COVID-19 foi 20. Portanto conclui-se
neste indicador a pontuação é 3 na avaliação de risco (conforme figura 20).

2. EIXO: EPIDEMIOLÓGICO:

• VARIAÇÃO DO NÚMERO DE ÓBITOS POR SRAG NOS ÚLTIMOS 14 DIAS: Neste indicador
verificou-se que o Estado do Amapá, obteve variação de -7.55% no número de óbitos no período da semana
15 em relação a 13. Portanto conclui-se que para este indicador a pontuação é 1 (conforme figura 20).
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• VARIAÇÃO DO NÚMERO DE CASOS DE SRAG NOS ÚLTIMOS 14 DIAS: Neste indicador

utilizou-se o SIVEP-GRIPE e o SISREGIII (Sistema de Regulação do Estado). O Estado do Amapá apresentou
variação de -8.09% e portanto a pontuação é 1 (conforme figura 20).

• TAXA DE POSITIVIDADE PARA COVID 19 (%): No Estado do Amapá na semana epidemiológica
15, das 6546 amostras de exames realizados, 2095 foram positivas, obtendo uma taxa de positividade de 32%,
portanto, a pontuação é 3 (conforme figura 20).

Table 2: Classificação final do Estado por indicador para a última SE

EIXO INDICADOR RESULTADO
Capacidade de Atendimento Taxa de Ocupação de Leitos de UTI Adulto por SRAG / COVID-19 (Fonte: SES-AP) 9
Capacidade de Atendimento Taxa de Ocupação de Leitos Clínico Adulto por SRAG / COVID-19 (Fonte: SES-AP) 4
Capacidade de Atendimento Previsão de Esgotamento de Leitos de UTI (Fonte: Impulso) 3
Epidemiológico Variação do Número de Óbitos por SRAG nos Últimos 14 dias (Fonte: Sivep-Gripe) 1
Epidemiológico Variação do Número de Casos por SRAG nos Últimos 14 dias (Fonte: Sivep-Gripe) 1
Epidemiológico Taxa de Positividade para COVID-19 (Fonte: GAL / LACEN) 3
PONTUAÇÃO TOTAL 21 | Risco Alto (Sinalização da cor Vermelho)

Para as cinco classificações elencadas, foram descritas as medidas de distanciamento recomendadas a serem avaliadas
pelos gestores locais em resposta à COVID-19, sendo o Distanciamento Social Seletivo, a medida mínima e a
Restrição Máxima, a medida máxima (conforme figura 20).

O estado do Amapá em 17 de 4 de 2021, de acordo com a classificação final da avaliação de riscos, obteve 21 (vinte
e um) pontos, apresentando risco Alto (sinalização da cor Vermelho) no que tange ao novo coronavírus.

As orientações sugeridas para enfrentamento da COVID-19 são: Distanciamento Ampliado 2, conforme
orientação da figura 21.

O mapa da figura 23 projeta os municípios do Estado do Amapá, segundo a pontuação obtida pela classificação
final da avaliação de riscos para resposta ao novo coronavírus na pandemia da COVID-19 em 2020.
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Figure 23: Fonte: SIVEP Gripe, CIEVS/AP, GAL/LACEN/AP, SVS/AP e Impulso
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Figure 20: Descrição dos eixos, indicadores, cálculo, de dados, forma de agregação dos dados, pontos de cortes e
pontos relacionados. | Fonte: Instrumento para apoio à tomada de decisão à Pandemia da COVID-19, 2020
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Figure 21: Orientações para medidas de distanciamento social a serem avaliadas em cada situação pelos gestores
por nível de risco. | Fonte: Instrumento para apoio à tomada de decisão à Pandemia da COVID-19, 2020
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Figure 22: Classificação final da avaliação de riscos, segundo a pontuação obtida e medidas de distanciamento |
Fonte: Instrumento para apoio à tomada de decisão à Pandemia da COVID-19, 2020

Table 3: Classificação final por indicador e município

Município Taxa de Ocup. UTI Taxa de Ocup. Clínico Previsão de Esgotamento Óbitos SRAG Casos SRAG Taxa de Positividade PCR
Amapá 12 6 4 0 0 3
Calçoene 12 6 4 8 0 2
Cutias 12 6 4 0 0 2
Ferreira Gomes 12 6 4 0 4 2
Itaubal 12 6 4 0 0 4
Laranjal do Jari 0 2 0 8 0 3
Macapá 12 6 4 1 2 3
Mazagão 12 6 4 0 4 1
Oiapoque 0 4 0 8 0 4
Pedra Branca do Amapari 12 6 4 0 4 3
Porto Grande 12 6 4 0 0 2
Pracuúba 12 6 4 0 0 0
Santana 12 6 3 0 3 2
Serra do Navio 12 6 4 0 0 0
Tartarugalzinho 12 6 4 8 0 1
Vitória do Jari 12 6 4 2 4 3
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Destaca-se que as medidas de restrições anteriormente adotadas pelos decretos governamentais e municipais no
combate à propagação do Coronavírus e ampliação de assistência clínico-hospitalar, assim como a adesão da pop-
ulação ao isolamento social e medidas higiênico-sanitárias, na primeira onda de casos no Estado, contribuíram
temporariamente para controlar a propagação e agravamento dos casos.

O Governo do Estado ampliou o número de leitos Clínicos e de UTI’s em Macapá, Laranjal do Jari e Santana, o que
propiciou o aumento da assistência aos usuários com necessidade de internação para tratamento de complicações
por COVID-19, em nível hospitalar.

Considerando que a capital Macapá, na Semana Epidemiológica de N. 15, contribuiu com o maior percentual
de casos entre todos os municípios do Estado de forma proporcional, 46,2%, visto que, tem o maior contingente
populacional, e vem mantendo elevado patamar do total de casos no Estado. Entretanto, há uma diminuição do
número de novos casos diários de COVID-19 no estado do Amapá de – 43,7% em relação aos 14 dias anteriores,
indicando comportamento de tendência de queda, bem como, redução do número de atendimentos de pacientes
para COVID-19 em -26.34% e na dispensação de receitas -24.9%, indicando tendência de queda na média móvel na
semana 15 em relação à Semana Epidemiológica 13. Também verificou-se redução de - 7.55% no número de óbitos
no período da semana 15 em relação a 13.

Considerando que a taxa de ocupação de leitos COVID-19, na rede pública estadual, no último dia 17 de abril
de 2021 apresentava percentuais de 76,56% para UTIs e 62,56% para leitos clínicos e, adicionalmente na capital
Macapá, a taxa de ocupação de leitos foi de 85,18% para UTIs e 74,81% para clínicos, de acordo com relatório
da Central Estadual de Regulação. Assim, evidenciamos que houve redução no percentual de hospitalização em
-12,37% por SRAG entre as Semanas Epidemiológicas 15 º em relação à semana 13º, demonstrando comportamento
de tendência de redução.

Considerando a variante de interesse (VOI) dentro da linhagem B.1.1.33 do SARS-COV-2, com uma nova variante
chamada N10, identificada em Macapá no Estado do Amapá, em circulação desde fevereiro, com 01 caso, o qual
foi confirmado em 09 de abril de 2021 pela Rede de Vigilância Genômica da Fiocruz. Destaque para a infecção
pela nova variante P1 circulando em Macapá, a qual, gera um maior agravamento do quadro clínico dos pacientes
acometidos pela doença, quando comparado com as demais variantes que circulavam anteriormente no Estado. Esse
contexto leva a um aumento de internação em leitos clínicos, que podem evoluir para a necessidade de UTI em um
curto período de tempo. Adicionalmente, também há maior procura por consultas médicas, exames laboratoriais e
dispensação de medicamentos.

Considerando que a imunização é a forma mais eficaz de controlar a pandemia já identificada. No entanto, a
quantidade de doses recebidas pelo Estado ainda não é suficiente para garantir, no mínimo, a imunização dos grupos
prioritários elencados no Plano Estadual de Vacinação contra a COVID-19, enfatizando assim, a manutenção das
medidas de prevenção, controle e restrição.

Diante do exposto e da classificação de risco apontada pelo Instrumento de Gestão, visto que, o Estado está atual-
mente classificado com a sinalização vermelha, entretanto, está ocorrendo uma redução em todos os indicadores
analisados. Ainda assim, recomenda-se que o Estado, bem como, os municípios continuem por adotar medidas
sanitárias de prevenção e controle, de restrição de mobilidade social para evitar aglomerações, visando dar con-
tinuidade à redução dos índices e garantir a tendência de queda do número de novos casos, hospitalizações e óbitos
por COVID-19 no estado do Amapá.

Reiteramos a necessidade do fortalecimento das ações educativas por meio de mídias sociais, rádio, televisão e carros
de som, no sentido de dar visibilidade às medidas restritivas, bem como adesão da população.

4.2 MEDIDAS BÁSICAS E TRANSVERSAIS

Casos suspeitos ou confirmados:

• ISOLAMENTO DOMICILIAR: Identificar e isolar no domicílio pessoas com sintomas respiratórios (Síndrome
Gripal) e as que residam no mesmo endereço, ainda que estejam assintomáticas, devendo permanecer em isolamento
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pelo período máximo de 14 (quatorze) dias.

• MONITORAMENTO DE CASOS SINTOMÁTICOS E CONTATOS: Tem como objetivo identificar e acom-
panhar os casos sintomáticos e seus contatos por meio de uso de tecnologias e outros meios. Para casos e con-
tatos sintomáticos, o Ministério da Saúde disponibiliza diversas estratégias como canal telefônico 136, aplicativo
Coronavírus-SUS. Promover a proteção de grupos vulneráveis

• GRUPOS VULNERÁVEIS: Pessoas com 60 anos ou mais de idade, doentes crônicos, imunodeprimidos, gestantes
e puérperas, pessoas em restrição de liberdade, pessoas de instituições de longa permanência, população em situação
de rua e povos indígenas.

• DISTANCIAMENTO SOCIAL: Observar o distanciamento social, restringindo seus deslocamentos para realiza-
ção de atividades estritamente necessárias, evitando transporte coletivo, viagens e eventos esportivos, artísticos,
culturais, científicos, comerciais e religiosos e outros com concentração próxima de pessoas.

• NECESSIDADES BÁSICAS: Articular com setores responsáveis para que sejam estabelecidas condições mínimas
de acesso e subsistência para que grupos vulneráveis possam permanecer em distanciamento social.

• ACESSO E ACESSIBILIDADE: Garantir o acesso e acessibilidade aos serviços de saúde. Serviços de Saúde

• SERVIÇOS DE SAÚDE: Adotar e/ou reforçar todas as medidas para evitar a transmissão da COVID-19 em
unidades de saúde públicas ou privadas.Distância física, higiene e limpeza.

• REDUÇÃO DE CONTATO: Preparar os ambientes para que a distância física entre as pessoas seja de no mínimo
1 metro em filas, salas de espera de serviços e, se possível, nos demais espaços públicos ou privados.

• REFORÇO EM HIGIENE: Garantir limpeza e desinfecção das superfícies e espaço para higienização das mãos.

• ETIQUETA RESPIRATÓRIA: Adoção de hábitos sociais como cobrir a boca com o antebraço ou lenço descartável
ao tossir e espirrar e utilização de máscaras em espaços públicos ou privados. comunicação de risco

• COMUNICAÇÃO INTERNA (entre os órgãos e profissionais): Recomenda-se o conhecimento dos dados, in-
formações, ações adotadas entre todas as instituições e profissionais envolvidos no enfrentamento da COVID-19.
Divulgar os responsáveis e as responsabilidades claramente definidas para funções de comunicação.

• COMUNICAÇÃO EXTERNA (com o público): Recomenda-se comunicação de fácil acesso, regular e contínua
sobre as ações, medidas adotadas e situação dos níveis de riscos à população geral e bem como respeitando as
comunidades tradicionais, povos indígenas, pessoas com deficiência e as demais que necessitarem de adequação na
comunicação. Os gestores devem estabelecer portavozes para garantir a comunicação única e focal, evitando dupla
fonte ou falha de comunicação.
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Comitê Científico
Assim, no atual panorama da pandemia com a circulação de novas cepas do vírus SARS-CoV-2 no estado do Amapá,
emerge a importância de manter medidas mais rígidas de controle e mitigação da doença.

Macapá, 19 de 4 de 2021.

Assinam esse parecer técnico-científico:
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REFERÊNCIAS

FONTES DE DADOS OFICIAIS NACIONAIS Painel Coronavírus Brasil

Endereço: https://covid.saude.gov.br

Painel de vírus respiratórios

Endereço: http://plataforma.saude.gov.br/laboratoriais/virus-respiratorios

Painel Dados Abertos

Endereço: http://plataforma.saude.gov.br/dados-abertos/

OpenData SUS

Endereço: https://opendata.saude.gov.br/

MAPA BRASILEIRO DA COVID-19.

Endereço: https://mapabrasileirodacovid.inloco.com.br/pt/

Estratégia de Gestão

Instrumento para apoio à tomada de decisão na resposta à Pandemia da COVID-19 na esfera local

FONTES DE DADOS OFICIAIS AMAPÁ Boletins e informes epidemiológicos da SVS

Endereço: https://svs.portal.ap.gov.br/publicaç~oes

Portal Coronavírus Amapá

Endereço: http://corona.portal.ap.gov.br/

Portal da Transparência do Amapá

Endereço: https://www.portal.ap.gov.br/noticia/1504/portal-da-transparencia-do-coronavirus-e-ativado-pelo-
governo-do-amapa

FONTES ADICIONAIS Impulso | Coronacidades

Endereço: https://farolcovid.coronacidades.org
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AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CLC/PGE
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00044/PGE/2019
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº033/2021 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação que será realizada através do endereço eletrônico 
http://www.siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto:Registro de Preços para eventual Contratação 
de Empresa especializada na Prestação de Serviços de 
Transporte Terrestre, ou agenciamento/intermediação do 
mesmo, visando atender as necessidades dos Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Estadual no Município 
de Macapá, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência 
– que integra o Edital, independente de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 07/05/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 07/05/2021, às 8h30min 
(horário de Brasília).

Início da sessão de disputa:07/05/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
3131-2839 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mailslicita06@pge.ap.gov.br ecoordlicit@pge.ap.gov.
bre pelo endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 19 de abrilde 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0419-0005-5282

AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CLC/PGE
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00072/PGE/2020
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº035/2021 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 

da Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação que será realizada através do endereço eletrônico 
http://www.siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto:Registro de Preços para Aquisição de Insumos 
para o Serviço de Diagnóstico por Imagem, visando 
atender as necessidades da Secretaria de Estado da 
Saúde - SESA, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência 
– que integra o Edital, independente de transcrição

Acolhimento das propostas: até o dia 07/05/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 07/05/2021, às 8h30min 
(horário de Brasília).

Início da sessão de disputa:07/05/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
3131-2839 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mailslicita14@pge.ap.gov.br ecoordlicit@pge.ap.gov.
bre pelo endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 19 de abrilde 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0419-0005-5284

AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CLC/PGE
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00002/SIAC/2020
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº034/2021 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação que será realizada através do endereço eletrônico 
http://www.siga.ap.gov.br conforme legislação pertinente.

Objeto:Contratação de empresa especializada 
na execução de serviços continuados de limpeza, 
conservação e copeiragem com fornecimento de todos os 
materiais a serem utilizados na execução dos serviços em 
todas as unidades do Sistema Integrado de Atendimento 
ao Cidadão - SIAC, conforme condições, especificações e 
quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência 
– que integra o Edital, independente de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 07/05/2021, às 
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8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 07/05/2021, às 8h30min 
(horário de Brasília).

Início da sessão de disputa:07/05/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
3131-2839 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mailslicita05@pge.ap.gov.br ecoordlicit@pge.ap.gov.
bre pelo endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 19 de abrilde 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0419-0005-5283

AVISO DE LICITAÇÃO - REMARCAÇÃO

ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADORIA GERAL
CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – CLC/PGE
AVISO DE LICITAÇÃO - REMARCAÇÃO
PROCESSO SIGA nº 00028/PGE/2020
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA nº013/2021 -CLC/PGE

A Procuradoria Geral do Estado do Amapá, através 
da Central de Licitações e Contratos – CLC/PGE, leva 
ao conhecimento dos interessados o presente AVISO de 
licitação – REMARCAÇÃO que será realizada através do 
endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br conforme 
legislação pertinente.

Objeto: Registro de Preços para Contratação de empresa 
especializada na prestação de Serviço Telefônica Fixa 
Comutada (STFC) nas modalidades Local, Longa 
Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional 
(LDI) a serem executadas de forma contínua, no 
que atendam aos Serviços de Linhas Fixas Diretas 
Convencionais, Serviços de Telefonia reversa 0800 
(zero oitocentos) e Entroncamentos E1 Digitais com 
Feixes de Ramais (DRRs), fornecendo equipamentos 
convencionais em comodato, de centrais telefônicas 
PABXs, visando atender as demandas da Secretaria de 
Estado da Administração - SEAD, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes no Anexo I – 
Termo de Referência – que integra o Edital, independente 
de transcrição.

Acolhimento das propostas: até o dia 07/05/2021, às 
8h29min (horário de Brasília).

Abertura das propostas: 07/05/2021, às 8h30min 
(horário de Brasília).

Início da sessão de disputa:07/05/2021, às 9h (horário 
de Brasília).

Informações poderão ser obtidas pelo telefone (96) 
3131-2839 e o edital completo e seus anexos pelos 
e-mailslicita13@pge.ap.gov.br ecoordlicit@pge.ap.gov.
bre pelo endereço eletrônico http://www.siga.ap.gov.br.

Macapá-AP, 19 de abrilde 2021.
Clauberto Gonçalves Cunha
Coordenador de Licitações – CLC/PGE
Decreto Governamental nº 1126/19

HASH: 2021-0419-0005-5274

PORTARIA Nº 02/2021 – SEAFRO
 
O SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO DE POLÍTICAS 
PARA OS AFRODESCENDENTES DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas através do Decreto nº 0661 de 01 de março de 
2021, e o que consta no art. 1º da Lei Estadual 1.700, de 
17 de julho de 2012, alterado pela Lei Estadual 2.124, de 
02 de dezembro de 2016,
 
Resolve:
 
Art. 1º - Indicar os servidores para atuarem nos setores 
desta SEAFRO, conforme relacionado no quadro abaixo:
 

Servidor Função/ Setor

Jane Cristina Souza de Oliveira Chefe de Gabinete

Loyanna Maria da Silva Santana Secretária de Gabinete

Jeniffer dos Santos Pereira Assessora de Gabinete

Julio Cezar Almeida Cantuária Administrativo- Financeiro

 

Alessandra Furtado de Souza

Técnicos de Planejamento

Marco Antônio Souza de Jesus

Raiane Duarte Correa

Raimundo Cardoso Maciel

Vivian dos Santos Pinheiro de Souza

 

Leno dos Santos Farias Recursos Humanos

Dejalma dos Santos Flexa Material e Patrimônio

 

Natália Rodrigues Jucá Relações Institucionais
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Max Gabriel da Silva Penha Assessoria de Comunicação

 

Chyrlene Antunes dos Santos

Promoção de Igualdade Racial
Mônica do Socorro Ramos

Valdinete Silva da Costa

Naíde Filgueira de Carvalho

 

Joaquim Josemir da Paixão Leite

Comunidades TradicionaisRodiney Santos da Silva

Terezinha de Jesus de Barros Queiroz

 

Jacqueline Lima Aguiar Protocolo

 

Antônio Amorim Monteiro
Motoristas

Gladilson Simas Araújo

 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art.3º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.
 
Macapá, 15 de abril de 2021.
JOEL NASCIMENTO BORGES
Secretário– SEAFRO
Decreto GEA 0661/2021

HASH: 2021-0419-0005-5291

PORTARIA 021/2021 - GAB/SEPM

Secretaria Extraordinária de Politicas para as 
Mulheres/SEPM, no uso das suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 3527/2019 de 14 de agosto de 
2019  e tendo em vista a lei nº 811 de 20 de fevereiro de 
2004 e a lei 1.385 de 16 de Outubro de 2009, lei 1.764 de 
2013 e os Decretos do GEA 4973 de 31/12/2018.

RESOLVE:           

Designar os servidores Adrielson Albino da Silva 
Oliveira - Gerente do Recursos Humanos, Elker Amoras 
Collares de Souza - Unidade de Finanças e Cassio 
José Ulisses Pinheiro - Assessor Nível, da sede de 
suas atribuições até o município de Porto Grande no dia 
19/04/2021 com a finalidade na retirada dos produtos do 
Programa de Aquisição de Alimentos - PPA para o Centro 
de Referência de Atendimento a Mulher do município de 
Porto Grande. Sem ônus para o Estado.

Macapá - AP, 19 de abril  de 2021 
Renata Apóstolo Santana
Secretária/SEPM
Decreto nº 3527/2019

HASH: 2021-0419-0005-5261

PUBLICIDADE
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Secretaria de Fazenda

ATO DECLARATÓRIO N° 2020.000027-SEFAZ/AP

Aprova Regime Especial de procedimentos fiscais para 
a empresa TELEFÔNICA BRASIL S.A referente ao 
cumprimento de obrigações relativas ao ICMS, na forma 
que especifica.

Secretário de Estado da Fazenda, no uso das atribuições 
conferidas por Lei e de acordo com a autorização prevista 
no Art. 244, da Lei n.º 400/97 - CTE c/c com os artigos 415 
e 505 do Decreto n. 2.269/98 - RICMS;

Considerando que o Regime Especial postulado não prejudicará 
a segurança e a garantia do interesse da Administração, 
estando resguardado o atendimento aos princípios de maior 
simplicidade, racionalidade e adequação em face da natureza 
das operações realizadas pelo contribuinte;

Considerando o disposto no Ajuste SINIEF 19/2016 
e Ajuste SINIEF 07/2005, quanto à autorização para 
utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55 
em substituição à Nota Fiscal Eletrônica do Consumidor 
(NFC-e) e dispensa de impressão do DANFE.

Considerando, ainda, o disposto no Parecer n° 
2021.01.00.00073-SEFAZ/COTRI, objeto de pedido 
formulado no Processo nº0179922019-2/SEFAZ-AP;

DECLARA:

Cláusula Primeira.Autorizada a empresaTELEFÔNICA 
BRASIL S.A, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida na Rua Tiradentes, n° 1295, Bairro Central, 
CEP 68.900-098, Macapá-AP, inscrita no CNPJ sob o n° 
02.558.157/0006-77, inscrição estadual n° 03.0249973-2, 
a adotar o REGIME ESPECIAL mediante as cláusulas e 
condições seguintes:

Cláusula Segunda. Fica a empresa TELEFÔNICA BRASIL 
S.A, autorizada a emitir a Nota Fiscal Eletrônica (NF-
e), modelo 55, em substituição à Nota Fiscal Eletrônica 
do Consumidor (NFC-e)nas operações e prestações 
destinadas a consumidor final, hipótese em que: 

I - a NF-e deverá ser emitida com o devido destaque do 
valor do imposto; 

II - o campo Informações Complementares da NF-e 
deverá conter a expressão Este documento não gera 

direito a crédito de ICMS.

Cláusula Terceira. Fica dispensada a impressão do 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE, 
no trânsito de mercadorias das operações internas 
destinadas a consumidor final PESSOA FÍSICA, se este 
concordar, sendo que:

I - o DANFE poderá ter sua impressão substituída pelo 
envio em formato eletrônico ou pelo envio da chave de 
acesso do documento fiscal a qual ele se refere;

II - A empresa deve, ainda, manter os equipamentos 
necessários para a impressão do documento auxiliar caso 
solicitado pelo usuário.           

Cláusula Quarta. O Regime Especial outorgado poderá, 
a qualquer tempo e a critério exclusivo da autoridade 
concedente, ser revogado ou alterado, mediante prévia 
comunicação à empresa autorizada, na ocorrência de:

I - superveniência de norma legal conflitante;

II - situação em que este Regime Especial vier a tornar-se 
prejudicial à Fazenda Pública Estadual;

III - inobservância de qualquer de suas cláusulas e 
condições;

IV - ação fiscal proveniente de:

a) falta de emissão de documento fiscal ou utilização de 
documento fiscalfalso ou inidôneo;
b) calçamento de documentos fiscais;
c) falta de recolhimento do ICMS.

Cláusula Quinta. O presente Ato Declaratório não 
exonera o cumprimento das demais obrigações principal 
e acessória previstas na legislação do ICMS.

Cláusula sexta. O Regime Especial ora aprovado terá a 
duração de 2 (dois) anos a contar de sua publicação e 
sua prorrogação fica condicionada a apresentação, pelo 
interessado, de novo pedido até 30 (trinta) dias antes do 
término do prazo de vigência deste instrumento.

Cláusula sexta. Este Ato Declaratório entra em vigor na 
data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

Macapá-AP, 19 de abril de 2021.
Josenildo Santos Abrantes
Secretária de Estado da Fazenda
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Secretaria de Transporte

PORTARIA Nº 069/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO  DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 ,

RESOLVE:

Art. 1º- HOMOLOGAR  o deslocamento dos Servidores 
abaixo relacionados ,   da Sede de suas atribuições 
Macapá/AP, até o Município de Itaubal do Piririm , com 
objetivo de gerenciamento e supervisão ambiental 
concernente a obras da Rodovia AP-070 e Rodovia AP-
340, no período de   06 a 09/04/2021.

JANNYS JOPLIN ISACKSSON MONTEIRO Ger. Geral 
da GEMA-CDS-3

MARCIO DOUGLAS M. AMANAJÁS Ger, Subgrupo 
Arqueologico-CDS-2

BARBARA MARIA DA CRUZ BENTO Ger. Subgrupo 
Supervisão-CDS-2

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13  DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5254

PORTARIA Nº 070/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO  DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 ,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR  os Servidores abaixo relacionados 
,para viajarem   da Sede de suas atribuições Macapá/
AP, até o Município de Itaubal do Piririm , com objetivo 
de gerenciamento e supervisão ambiental concernente a 
obras da Rodovia AP-070 e Rodovia AP-340, no período 
de   13 a 16/04/2021.

JANNYS JOPLIN ISACKSSON MONTEIRO Ger. Geral 
da GEMA-CDS-3

MARCIO DOUGLAS M. AMANAJÁS Ger, Subgrupo 
Arqueologico-CDS-2

BARBARA MARIA DA CRUZ BENTO Ger. Subgrupo 
Supervisão-CDS-2

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13  DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5255

PORTARIA Nº 071/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO  DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 ,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR  os Servidores abaixo relacionados 
,para viajarem   da Sede de suas atribuições Macapá/
AP, até o Município de Itaubal do Piririm , com objetivo 
de gerenciamento e supervisão ambiental concernente a 
obras da Rodovia AP-070 e Rodovia AP-340, no período 
de   20 a 23/04/2021.

JANNYS JOPLIN ISACKSSON MONTEIRO Ger. Geral 
da GEMA-CDS-3

MARCIO DOUGLAS M. AMANAJÁS Ger, Subgrupo 
Arqueologico-CDS-2

BARBARA MARIA DA CRUZ BENTO Ger. Subgrupo 
Supervisão-CDS-2

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13  DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5256

PORTARIA Nº 072/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO  DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 ,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR  os Servidores abaixo relacionados 
,para viajarem   da Sede de suas atribuições Macapá/
AP, até o Município de Itaubal do Piririm , com objetivo 
de gerenciamento e supervisão ambiental concernente a 
obras da Rodovia AP-070 e Rodovia AP-340, no período 
de   27 a 30/04/2021.
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JANNYS JOPLIN ISACKSSON MONTEIRO Ger. Geral 
da GEMA-CDS-3

MARCIO DOUGLAS M. AMANAJÁS Ger, Subgrupo 
Arqueologico-CDS-2

BARBARA MARIA DA CRUZ BENTO Ger. Subgrupo 
Supervisão-CDS-2

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13  DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5257

PORTARIA Nº 073/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO  DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 ,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR os Servidores abaixo relacionados  
, para viajarem   da Sede de suas atribuições Macapá/
AP, até a cidade de UBERLANDIA - MG , com o objetivo 
de REALIZAREM O TRANSLADO DA Aeronave PP-EIX 
Bandeirante ate a cidade de Uberlândia, onde a mesma 
será submetida a inspeção de 150 horas na Oficina da 
Voar Aviation Ltda.,  no período de  25 a 29/04/2021.

CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA LIMA Chefe da 
DITRAER – CDS-2

VITOR JOSE MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR    
Comandante de Aeronave

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13 DE ABRIL  DE 2021
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2021-0419-0005-5275

PORTARIA Nº 074/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO  DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 , 

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR o Servidor HAROLDO ALENCAR 
FARIAS,  Auxiliar de Mecânico de Manutenção de 

Aeronaves, para viajar da Sede de Suas atribuições 
Macapá-AP , até a cidade UBERLANDIA , com objetivo 
de acompanhar os trabalhos realizados na Aeronave PP-
EIX Bandeirante, que será submetida a inspeção de 150 
horas, na Oficina da Voar Aviation Ltda., no período de 
25/04 a 14/05/2021 .

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13 DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2021-0419-0005-5276

PORTARIA Nº 075/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO DE  DE TRANSPORTES DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018,

RESOLVE:

Art. 1º- HOMOLOGAR  o deslocamento dos  Servidores 
abaixo relacionados  ,  da Sede de suas atribuições 
Macapá/AP, até a cidade de BRASILIA - DF, com o 
objetivo de conduzirem a aeronave PP-EIX Bandeirante 
, a disposição da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá, no período de 02 a 04/04/2021.

PAULO SÉRGIO DE SOUSA LOPES Comandante de 
Aeronave

WENDELCLAY LIMA FROTA Chefe de Operações/
DITRAER/DT – CDS-1

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13 DE ABRIL DE 2021. 
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5277

PORTARIA Nº 076/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO  DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 ,

RESOLVE:

Art. 1º- HOMOLOGAR o deslocamento dos Servidores 
FLORIANO RABELO DE OLIVEIRA , Comandante 
de Aeronave e WENDELCLAY LIMA FROTA , Chefe 
da Unidade de Operações - DITRAER/DT – CDS-1,  da 
Sede de suas atribuições Macapá/AP , até o Município de 
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OIAPOQUE-AP, com o objetivo de conduzirem a Aeronave 
PP-EIX Bandeirante, a disposição da Secretaria de Estado 
da Infraestrutura - SEINF ,  no período de  06 a 07/04/2021.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13 DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2021-0419-0005-5278

PORTARIA Nº 079/2021-SETRAP

O  SECRETÁRIO  DE TRANSPORTES DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR oS Servidores abaixo relacionados  , 
para viajarem   da Sede de suas atribuições Macapá/AP, até 
o  Município de  OIAPOQUE-AP    , com o objetivo de fazerem 
visitas técnicas na Usina Novel de Asfato, levantamento 
de dados dos serviços  nas vias urbanas e elaboração de 
relatório fotográfico   , no período de 19 a 23/04/2021.

OZEAS CAMPOS SALVIANO Diretor do DEPI – CDS-3

JOSE BARBOSA DOS SANTOS Resp. Pelo Ativ. II/
DEPI-CDI-2

KAWHEBERTON LOPES MACHADO Chefe da UMI/
DEPI – CDS-1

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 13  DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5280

PORTARIA Nº 080/2021-SETRAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO  DE TRANSPORTES DO 
GOVERNO DO AMAPA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº. 0795 de 26 de Março de 2018,

CONSIDERANDO a celebração do Contrato Nº   004/2021  
– SETRAP,  entre a Secretaria de Estado de Transportes - 
SETRAP e a empresa M. R. CONSTRUÇÕES LTDA. EPP, 
cujo objetivo é a Contração de Empresa para execução da 
obra de reconstrução da ponte, em madeira de lei, Amapá 
Grande dos Miras, no Município de Amapá - AP .

CONSIDERANDO os dispositivos nos artigos 66 e 67 da 

Lei Nº 8.666/93, que disciplinam a execução, fiscalização 
e acompanhamento de obras e serviços no âmbito dos 
contratos celebrados com órgão da administração pública;

RESOLVE:

Art. 1º- Designar o servidor abaixo relacionado para compor 
a Equipe de Fiscalização dos serviços durante a vigência 
do Contrato nº 004/2021-SETRAP, observando o fiel 
cumprimento do Contrato e as especificações constantes.
 
ORZANELLE NERY MAGNO E SILVA

NILSON JOSÉ FERNANDES OLIVEIRA

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de 
sua assinatura, com efeitos retroativos a contar de 06 de 
abril de 2021.
 

Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ-AP, 19 de Abril de 2021
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5258

PORTARIA Nº 078/2021 - SETRAP/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n.º 0795, de 26/03/2018 ,

RESOLVE :

Art. 1º - SUBSTITUIR o Servidor LUIZ FELIPE DA SILVA 
TRAVASSOS, nomeado como PRESIDENTE através 
da Portaria nº 133/2020-SETRAP de 18/09/2020  , com 
objetivo de compor a COMISSÃO de Recebimento de 
Obras e Serviços Relacionados ao DOV/SETRAP , pelo 
Servidor ORZANELLE NERY MAGNO E SILVA, Analista 
em Infraestrutura.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data da 
sua assinatura.      

Art.  3º - Revogam-se as disposições em contrário.

MACAPÁ - AP, 13  DE ABRIL  DE 2021.
BENEDITO ARISVALDO SOUZA CONCEIÇÃO
SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES

HASH: 2021-0419-0005-5279
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Secretaria de Segurança

PORTARIA Nº 11/2021 – SEJUSP

O Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto 
Governamental nº 1264, de 14 de abril de 2021, c/c o Art° 
123, inciso II, da Constituição do Estado Amapá e Art. 51 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a 
Presidência do Primeiro, constituírem a Comissão Permanente 
de Licitação – CPL da Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, a contar do dia 03 de abril de 2021.

PRESIDENTE – José Carlos Machado dos Santos - 
TEN QOABM RR.
SECRETÁRIA – Isis Kelly Castelo Andrade
MEMBRO EFETIVO – Tainara Jucá de Araújo.
MEMBRO SUPLENTE – Danilo Silva de Souza – CABO BM
MEMBRO SUPLENTE -  Kelly Juliana Gaya Corrêa- 
CABO BM

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3° Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

JOSÉ JUCÁ DE MONT’ALVERNE NETO–CEL BM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública – 
em exercício

HASH: 2021-0419-0005-5264

PORTARIA Nº 003/2021-CORREG/SEJUSP
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA

PÚBLICA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 123, incisos I e II da Constituição Estadual e pelo 
Decreto nº 1264 de 14 de abril de 2021.

CONSIDERANDO Memorando nº 
330101.0005.1244.0221/2020-CPP/SEJUSP que 
encaminha o Relatório Técnico nº 009/2020/CPP/SEJUSP.

CONSIDERANDO Despacho nº 
330101.0005.1244.0221/2020 do Secretário de Estado 
da Justiça e Segurança Pública do Amapá, autorizando 
abertura de procedimento administrativo para apurar os 
fatos e recolhimento dos valores. 

RESOLVE: 

Art. 1º - INSTITUIR Comissão Sindicante nº 03/2021 - 

CORREGEDORIA/SEJUSP para averiguar irregularidade 
apontada na execução do Convênio Federal nº 
664/2008 (SIAFI 640284) e posterior restituição de 
débito remanescente, no valor de R$ 8.505,06 (oito mil 
quinhentos e cinco reais e seis centavos)

Art. 2º - NOMEAR para compor a comissão sindicante os 
servidores   CHARLLYS COSTA DOS SANTOS   –  TEN 
BM, Matrícula nº 0113036-6, como Presidente Sindicante; 
EDUARDO FELIPE DOEBELI MATIAS ANTUNES – 
3º SGT PM, matrícula nº 0101330-0, como escrivão 
e JEYSSE DE SOUZA SOUZA – SD PM, matrícula nº 
0107581-0, como membro.

Art. 3º - A Comissão Sindicante terá acesso a toda 
documentação necessária à elucidação dos fatos, bem 
como deverá colher quaisquer depoimentos e demais 
provas que entender pertinentes.

Art. 4º - A Comissão ora constituída, terá o prazo de 30 
(trinta) dias a partir da cientificação de seus membros, 
para concluir a apuração dos fatos.

Dá-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 19 de abril de 2021.
José Jucá de Mont’Alverne Neto – CEL BM
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública
Em exercício

HASH: 2021-0419-0005-5263

Secretaria de Desenvolvimento

das Cidades

PORTARIA Nº  023/2021 – SDC
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Decreto n. 0125, de 
07 de janeiro de 2019, em conformidade com o art. 68, 
da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, e com 
a Lei Estadual n. 0624, de 31 de outubro de 2001, 
regulamentada pelo Decreto Estadual n. 3547, de 14 de 
novembro de 2001 e,

Considerando o Decreto Estadual n. 0990, de 25 de março 
de 2021, que dispõe sobre restrições de aglomerações 
de forma mais rígida (LOCKDOW), em todo o território 
amapaense e adota outras providências,
 
Considerando que as restrições mais rígidas (LOCKDOW) 
foram prorrogadas pelos Decretos Estaduais  n. 1070, de 
31 de março de 2021 e n. 1112, de 07 de abril de 2021 até 
o dia 11 de abril de 2021,
 
Considerando que os Decretos acima mencionados 
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prorrogaram a vigência dos Decretos Estaduais nºs 1.377, de 
17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril de 2020, e suas 
posteriores alterações, até a data de 11 de abril de 2021,
 
Considerando que a previsão de suspensão de prazos de 
processos administrativos consta do Decreto Estadual n. 
1.497, de 03 de abril de 2020 e que a Secretaria editou 
as Portarias n. 015/2021-SDC, 016/2021-SDC e 017/2021-
SDC e, ainda, considerando o art. 79, §5° da Lei n. 8.666/93;
 
Considerando que a SDC possui vários Convênios vigentes 
com os municípios amapaenses, cujo prazo foi suspenso 
com base nos Decretos n. 1497/2020, 0990/2021, n. 
1070/2021 e 1112/2021, que regulamentaram outras 
providências para reduzir riscos de transmissão do 
novo Coronavírus, ficando esta Secretaria impedida de 
acompanhar in loco a execução dos objetos conveniados;
Considerando consulta a Procuradoria Geral do Estado (PGE), 
que gerou o Parecer Jurídico n. 0356/2020- PLCC-PGE/AP,

RESOLVE:

Art. 1o - Homologar a RETOMADA dos prazos dos Convênios 
abaixo relacionados, a contar de 11 de abril de 2021:
 

CONV.Nº OBJETO

003/2019 CONSTRUÇÃO DE GALERIAS E BUEIROS EM VIAS 
URBANAS NO MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES

004/2019 CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA COMUNIDADE 
DO CEDRO NO MUNICPIO DE TARTARUGALZINHO

005/2019
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA 

COMUNIDADE DE TERRA FIRME NO MUNICPIO DE 
TARTARUGALZINHO

006/2019
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA 

COMUNIDADE DE NOVA VIDA NO MUNICPIO DE 
TARTARUGALZINHO

009/2019
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE

010/2019
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA A 
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

012/2019
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE AMAPÁ

015/2019 MINIMIZAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS NA 
ÁREA DO LIXÃO DO MUNICÍPIO DE OIAPOQUE

016/2019 REFORMA DA ESCOLA J. ALMEIDA NO MUNICÍPIO 
DE ITAUBAL

017/2019 APLICAÇÃO DE CBUQ EM VIAS URBANAS DO 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ

018/2019
PAVIMENTAÇÃO EM CBUQ COM REFORÇO DE 

GEOGRELHA EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ

019/2019
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA 
E ABASTECIMENTO DA LOCALIDADE DE TERRA 
FIRME NO MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

020/2019
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA E 

ABASTECIMENTO DA LOCALIDADE DE LAGO NOVO 
NO MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

021/2019
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA E 
ABASTECIMENTO DA LOCALIDADE DE ITAUBAL NO 

MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

022/2019 CONSTRUÇÃO DA PASSARELA BONS AMIGOS NO 
MUNICÍPIO DE CUTIAS DO ARAGUARI

023/2019 RECUPERAÇÃO E URBANIZAÇÃO DA ORLA DO 
MUNICÍPIO DE AMAPÁ

025/2019 REFORMA E ADEQUAÇAO DA BIBLIOTECA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ITAUBAL

026/2019
CONSTRUÇÃO DE PASSARELAS EM MADEIRA DE 

LEI NA COMUNIDADE DE PURAQUÊ NO MUNICÍPIO 
DE ITAUBAL

027/2019
CONSTRUÇÃO DE PASSARELAS EM MADEIRA DE 

LEI NA COMUNIDADE DE JUPATI NO MUNICÍPIO DE 
ITAUBAL

029/2019
CONSTRUÇÃO DE UM GALPÃO, PARA TRATAMENTO 

ADEQUADO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO 
MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

031/2019 REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE OIAPOQUE

001/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865310/2018 - MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA CENTRAL

002/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865311/2018 • MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM. 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA SUL

003/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865287/2017- MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA OESTE

004/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865313/2018- MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA LESTE

005/2020
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NA 

COMUNIDADE CACHOEIRA CALDEIRÃO, NO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES

006/2020
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NA 

COMUNIDADE DE TERRA PRETA, NO MUNICÍPIO DE 
FERREIRA GOMES

007/2020
CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL NA 

COMUNIDADE DE TERRA PRETA, NO MUNICÍPIO DE 
FERREIRA GOMES

008/2020
CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL NA 
COMUNIDADE DISTRITO DO PAREDÃO NO 

MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES

009/2020
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA 

A MANUTENCAO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE OIAPOQUE
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010/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 842990/2017- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NA 

SEDE DO MUNICÍPIO DE AMAPÁ

011/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 859619/2017- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NO 

DISTRITO DO SUCURIJÚ DO MUNICÍPIO DE AMAPÁ

012/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 864211/2018- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO 

VAN PARA O MUNICÍPIO DE AMAPÁ

013/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865193/2018- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS RODOVIÁRIO PARA O 

MUNICÍPIO DE AMAPÁ

014/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865312/2018- MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA

015/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE 
ITAUBAL

016/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL Nº 882693/2019 – MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA A AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO COLETOR 

COMPACTADOR DE LIXO.

018/2020 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DE VIAS 
URBANAS NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ/AP

 
Art. 2o - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, passando a surtir seus efeitos a partir de 11 
de abril de 2021.
 
Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 16 de abril de 2021.
ANTÔNIO PINHEIRO TELES JÚNIOR
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades/
SDC/AP 

HASH: 2021-0419-0005-5305

PORTARIA Nº  022/2021 – SDC
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO 
DAS CIDADES - SDC, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo Decreto n. 0125, de 07 de janeiro 
de 2019, em conformidade com o art. 68, da Lei Federal 
4.320, de 17 de março de 1964, e com a Lei Estadual 
n. 0624, de 31 de outubro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto Estadual n. 3547, de 14 de novembro de 2001 e,

Considerando o Decreto Estadual n. 0990, de 25 de março 

de 2021, que dispõe sobre restrições de aglomerações 
de forma mais rígida (LOCKDOW), em todo o território 
amapaense e adota outras providências,
 
Considerando que as restrições mais rígidas (LOCKDOW) 
foram prorrogadas pelos Decretos Estaduais  n. 1070, de 
31 de março de 2021 e n. 1112, de 07 de abril de 2021 até 
o dia 11 de abril de 2021,
 
Considerando que os Decretos acima mencionados 
prorrogaram a vigência dos Decretos Estaduais nºs 1.377, de 
17 de março de 2020 e 1.497, de 03 de abril de 2020, e suas 
posteriores alterações, até a data de 11 de abril de 2021,
 
Considerando que a previsão de suspensão de prazos de 
processos administrativos consta do Decreto Estadual n. 
1.497, de 03 de abril de 2020 e que a Secretaria editou 
as Portarias n. 015/2021-SDC, 016/2021-SDC e 017/2021-
SDC e, ainda, considerando o art. 79, §5° da Lei n. 8.666/93;
 
Considerando que a SDC possui vários Convênios vigentes 
com os municípios amapaenses, cujo prazo foi suspenso 
com base nos Decretos n. 1497/2020, 0990/2021, n. 
1070/2021 e 1112/2021, que regulamentaram outras 
providências para reduzir riscos de transmissão do 
novo Coronavírus, ficando esta Secretaria impedida de 
acompanhar in loco a execução dos objetos conveniados;
Considerando consulta a Procuradoria Geral do Estado (PGE), 
que gerou o Parecer Jurídico n. 0356/2020- PLCC-PGE/AP,

RESOLVE:

Art. 1o - Homologar a PARALISAÇÃO dos prazos dos Convênios 
abaixo relacionados, a contar de 25 de março de 2021:
 

CONV.Nº OBJETO

003/2019 CONSTRUÇÃO DE GALERIAS E BUEIROS EM VIAS 
URBANAS NO MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES

004/2019 CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA COMUNIDADE 
DO CEDRO NO MUNICPIO DE TARTARUGALZINHO

005/2019
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA 

COMUNIDADE DE TERRA FIRME NO MUNICPIO DE 
TARTARUGALZINHO

006/2019
CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA 

COMUNIDADE DE NOVA VIDA NO MUNICPIO DE 
TARTARUGALZINHO

009/2019
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE PORTO GRANDE

010/2019
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA A 
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

012/2019
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE AMAPÁ

015/2019 MINIMIZAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS NA ÁREA 
DO LIXÃO DO MUNICÍPIO DE OIAPOQUE

016/2019 REFORMA DA ESCOLA J. ALMEIDA NO MUNICÍPIO 
DE ITAUBAL
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017/2019 APLICAÇÃO DE CBUQ EM VIAS URBANAS DO 
MUNICÍPIO DE MACAPÁ

018/2019
PAVIMENTAÇÃO EM CBUQ COM REFORÇO DE 

GEOGRELHA EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE 
MACAPÁ

019/2019
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA 
E ABASTECIMENTO DA LOCALIDADE DE TERRA 
FIRME NO MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

020/2019
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA E 

ABASTECIMENTO DA LOCALIDADE DE LAGO NOVO 
NO MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

021/2019
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA E 
ABASTECIMENTO DA LOCALIDADE DE ITAUBAL NO 

MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

022/2019 CONSTRUÇÃO DA PASSARELA BONS AMIGOS NO 
MUNICÍPIO DE CUTIAS DO ARAGUARI

023/2019 RECUPERAÇÃO E URBANIZAÇÃO DA ORLA DO 
MUNICÍPIO DE AMAPÁ

025/2019 REFORMA E ADEQUAÇAO DA BIBLIOTECA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE ITAUBAL

026/2019
CONSTRUÇÃO DE PASSARELAS EM MADEIRA DE 

LEI NA COMUNIDADE DE PURAQUÊ NO MUNICÍPIO 
DE ITAUBAL

027/2019
CONSTRUÇÃO DE PASSARELAS EM MADEIRA DE 

LEI NA COMUNIDADE DE JUPATI NO MUNICÍPIO DE 
ITAUBAL

029/2019
CONSTRUÇÃO DE UM GALPÃO, PARA TRATAMENTO 

ADEQUADO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO 
MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO

031/2019 REFORMA DO TERMINAL RODOVIÁRIO DO 
MUNICÍPIO DE OIAPOQUE

001/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865310/2018 - MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA CENTRAL

002/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865311/2018 • MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM. 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA SUL

003/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865287/2017- MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA OESTE

004/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865313/2018- MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA – ZONA LESTE

005/2020
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NA 

COMUNIDADE CACHOEIRA CALDEIRÃO, NO 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES

006/2020
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NA 

COMUNIDADE DE TERRA PRETA, NO MUNICÍPIO DE 
FERREIRA GOMES

007/2020
CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL NA 

COMUNIDADE DE TERRA PRETA, NO MUNICÍPIO DE 
FERREIRA GOMES

008/2020
CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL NA 
COMUNIDADE DISTRITO DO PAREDÃO NO 

MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES

009/2020
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA 

A MANUTENCAO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE OIAPOQUE

010/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 842990/2017- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NA 

SEDE DO MUNICÍPIO DE AMAPÁ

011/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 859619/2017- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL NO 

DISTRITO DO SUCURIJÚ DO MUNICÍPIO DE AMAPÁ

012/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 864211/2018- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO 

VAN PARA O MUNICÍPIO DE AMAPÁ

013/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865193/2018- MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS RODOVIÁRIO PARA O 

MUNICÍPIO DE AMAPÁ

014/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL N° 865312/2018- MINISTÉRIO DA 
DEFESA PARA PAVIMENTAÇÃO DE RUAS EM 

ÁREAS URBANAS, COM SISTEMA DE DRENAGEM, 
CALÇADAS, MEIO FIO E SARJETAS NO MUNICÍPIO 

DE SANTANA

015/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE 
ITAUBAL

016/2020

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA 
O APORTE DE CONTRAPARTIDA DO CONVÊNIO 

FEDERAL Nº 882693/2019 – MINISTÉRIO DA DEFESA 
PARA A AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO COLETOR 

COMPACTADOR DE LIXO.

018/2020 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL DE VIAS 
URBANAS NO MUNICÍPIO DE MACAPÁ/AP

 
Art. 2o - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, passando a surtir seus efeitos a partir de 25 
de março de 2021.
 
Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 16 de abril de 2021.
ANTÔNIO PINHEIRO TELES JÚNIOR
Secretário de Estado do Desenvolvimento das Cidades/
SDC/AP

HASH: 2021-0419-0005-5302
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Secretaria de Infraestrutura

PRIMEIRO TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
REFERENTE AO CONTRATO POR INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PRODUÇÃO DE EQUIPAMENTO 
PÚBLICO COMPLEMENTAR A EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL CONTRATADO NO ÂMBITO DO 
PMCMV – FAR, COM PAGAMENTO PARCELADO. 

CONTRATANTE: Governo do Estado do Amapá, pessoa 
jurídica de direito público interno,  inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o 
nº 00.394.577/0001-25, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura – SEINF, situada à Avenida FAB 
nº. 1276 Centro, em Macapá/AP, neste ato representada 
pelo seu Secretário Sr. ALCIR FIGUEIRA MATOS, 
brasileiro, arquiteto, portador do CPF nº 370.640.372-20 
e RG nº 223.1951-SSP-AP, residente e domiciliado em 
Macapá/AP, conforme atribuição constante doDECRETO 
nº 0790/2018, de 26 de março de 2018.

CONTRATADA: CMT ENGENHARIA EIRELI, CNPJ (MF) 
17.194.077/0001-42, com sede no SAU/Sul-Quadra 05, 
Bloco N, nº 07, Salas 701 a 722, Asa Sul – Brasília – DF, 
CEP 70.070-050.

AUTORIZO o PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
ao contrato por instrumento particular de produção de 
equipamento público complementar a empreendimento 
habitacional contratado no âmbito do PMCMV – FAR, 
com pagamento parcelado, nos seguintes termos: 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
reequilibrar os valores referentes ao contrato por 
instrumento particular de produção de equipamento 
público complementar a empreendimento habitacional 
contratado no âmbito do PMCMV – FAR (Escola com 12 
salas, padrão FNDE), com pagamento parcelado, com 
efeitos financeiros a partir de 14 de abril de 2021.

VALOR: O valor do presente Termo Aditivo Ã© na ordem 
de R$ 604.365,48 (seiscentos e quatro mil, trezentos 
e sessenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), 
conforme planilha anexa a este Termo Aditivo e será 
empenhado parcialmente o valor de R$ 390.000,00 conforme 
Nota de Empenho abaixo, e o valor de R$ 214.365,48 será 
empenhado posteriormente de acordo com a liberação da 
cota orçamentária destinada a esta SEINF.

DESPESA: Os recursos orçamentários estão acobertados 
conforme Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 
0073 de 12 de janeiro de 2021, e serão custeados com 
recursos no Programa de Trabalho 1.16.482.0030.1041– 
Construção de Habitações Populares - Elemento de 
Despesa - 4490.51 - Fonte – 101, conforme nota de 
Empenho nº  2021NE00071 no valor de R$ 390.000,00 

(trezentos e noventa mil reais) emitida em 14/04/2021,  
e o valor de R$ 214.365,48 (duzentos e quatorze mil, 
trezentos e sessenta e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), estão acobertados conforme Decreto nº 
0068 de 08 de janeiro de 2021 e 0073 de 12 de janeiro 
de 2021, e serão custeados com recursos no Programa 
de Trabalho1.16.482.0030.1041 – Elemento de Despesa 
- 4490.51 - Fonte – 107, contrapartida do Estado do 
Amapá (aporte complementar), conforme preconizado no 
instrumento contratual em sua cláusula D.3, inciso II. 

GARANTIA: Em razão do presente Termo Aditivo, a 
CONTRATADA deverÃ¡ apresentar a CONTRATANTE, 
no prazo máximo de 10 dias úteis, contado da data 
da assinatura deste termo, garantia complementar, a 
fim de manter o montante total da garantia prestada, 
correspondendo ao percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor deste termo aditivo.

Macapá-AP, 15 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURADec. 
Nº 0790/2018

HASH: 2021-0419-0005-5259

PRIMEIRO TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
REFERENTE AO CONTRATO POR INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PRODUÇÃO DE EQUIPAMENTO 
PÚBLICO COMPLEMENTAR A EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL CONTRATADO NO ÂMBITO DO 
PMCMV – FAR, COM PAGAMENTO PARCELADO. 

CONTRATANTE: Governo do Estado do Amapá, pessoa 
jurídica de direito público interno,  inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o 
nº 00.394.577/0001-25, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura – SEINF, situada à Avenida FAB 
nº. 1276 Centro, em Macapá/AP, neste ato representada 
pelo seu Secretário Sr. ALCIR FIGUEIRA MATOS, 
brasileiro, arquiteto, portador do CPF nº 370.640.372-20 
e RG nº 223.1951-SSP-AP, residente e domiciliado em 
Macapá/AP, conforme atribuição constante doDECRETO 
nº 0790/2018, de 26 de março de 2018.

CONTRATADA: CMT ENGENHARIA EIRELI, CNPJ (MF) 
17.194.077/0001-42, com sede no SAU/Sul-Quadra 05, Bloco N, 
nº 07, Salas 701 a 722, Asa Sul – Brasília – DF, CEP 70.070-050.

AUTORIZO o PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
ao contrato por instrumento particular de produção de 
equipamento público complementar a empreendimento 
habitacional contratado no âmbito do PMCMV – FAR, 
com pagamento parcelado, nos seguintes termos: 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
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reequilibrar os valores referentes ao contrato por 
instrumento particular de produção de equipamento 
público complementar a empreendimento habitacional 
contratado no âmbito do PMCMV – FAR (Residencial 
Miracema – Etapa IV), com pagamento parcelado, com 
efeitos financeiros a partir de 14 de abril de 2021.

VALOR: O valor do presente Termo Aditivo Ã© na ordem 
de R$ 7.421.037,08 (sete milhões, quatrocentos e vinte 
e um mil, trinta e sete reais e oito centavos), conforme 
planilha anexa a este Termo Aditivo e será empenhado 
parcialmente o valor de R$ 1.500.000,00 conforme Nota 
de Empenho abaixo, e o valor de R$ 5.921.037,08 será 
empenhado posteriormente de acordo com a liberação da 
cota orçamentária destinada a esta SEINF.

DESPESA: Os recursos orçamentários estão acobertados 
conforme Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 
0073 de 12 de janeiro de 2021, e serão custeados com 
recursos no Programa de Trabalho 1.16.482.0030.1041 
– Construção de Habitações Populares – Elemento de 
Despesa - 4490.51 - Fonte – 101, conforme nota de 
Empenho nº  2021NE00070 no valor de R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais) emitida em 
14/04/2021,  e o valor de R$ 5.921.037.08 (cinco 
milhões, novecentos e vinte e um mil, trinta e sete 
reais e oito centavos), estão acobertados conforme 
Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 0073 de 12 
de janeiro de 2021, e serão custeados com recursos no 
Programa de Trabalho1.16.482.0030.1041 – Elemento de 
Despesa - 4490.51 - Fonte – 107, contrapartida do Estado 
do Amapá (aporte complementar), conforme preconizado 
no instrumento contratual em sua cláusula B.2.2.. 

GARANTIA: Em razão do presente Termo Aditivo, a 
CONTRATADA deverÃ¡ apresentar a CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 10 dias úteis, contado da data da assinatura 
deste termo, garantia complementar, a fim de manter o 
montante total da garantia prestada, correspondendo ao 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor deste termo aditivo.

Macapá-AP, 15 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
Dec. Nº 0790/2018

HASH: 2021-0419-0005-5281

PRIMEIRO TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
REFERENTE AO CONTRATO POR INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PRODUÇÃO DE EQUIPAMENTO 
PÚBLICO COMPLEMENTAR A EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL CONTRATADO NO ÂMBITO DO 
PMCMV – FAR, COM PAGAMENTO PARCELADO. 

CONTRATANTE: Governo do Estado do Amapá, pessoa 

jurídica de direito público interno,  inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o 
nº 00.394.577/0001-25, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura – SEINF, situada à Avenida FAB 
nº. 1276 Centro, em Macapá/AP, neste ato representada 
pelo seu Secretário Sr. ALCIR FIGUEIRA MATOS, 
brasileiro, arquiteto, portador do CPF nº 370.640.372-20 
e RG nº 223.1951-SSP-AP, residente e domiciliado em 
Macapá/AP, conforme atribuição constante doDECRETO 
nº 0790/2018, de 26 de março de 2018.

CONTRATADA: CMT ENGENHARIA EIRELI, CNPJ (MF) 
17.194.077/0001-42, com sede no SAU/Sul-Quadra 05, 
Bloco N, nº 07, Salas 701 a 722, Asa Sul – Brasília – DF, 
CEP 70.070-050.

AUTORIZO o PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
ao contrato por instrumento particular de produção de 
equipamento público complementar a empreendimento 
habitacional contratado no âmbito do PMCMV – FAR, 
com pagamento parcelado, nos seguintes termos: 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
reequilibrar os valores referentes ao contrato por 
instrumento particular de produção de equipamento público 
complementar a empreendimento habitacional contratado 
no âmbito do PMCMV – FAR (Creche Pro Infância tipo 01 
– padrão FNDE), com pagamento parcelado, com efeitos 
financeiros a partir de 14 de abril de 2021.

VALOR: O valor do presente Termo Aditivo Ã© na ordem 
de R$ 283.123,04(duzentos e oitenta e três mil, cento 
e vinte e três reais e quatro centavos), conforme 
planilha anexa a este Termo Aditivo e será empenhado 
parcialmente o valor de R$ 210.000,00 conforme Nota 
de Empenho abaixo, e o valor de R$ 73.123,04 será 
empenhado posteriormente de acordo com a liberação da 
cota orçamentária destinada a esta SEINF.

DESPESA: Os recursos orçamentários estão acobertados 
conforme Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 
0073 de 12 de janeiro de 2021, e serão custeados com 
recursos no Programa de Trabalho 1.16.482.0030.1041 
– Construção de Habitações Populares - Elemento de 
Despesa - 4490.51 - Fonte – 101, conforme nota de 
Empenho nº  2021NE00072 no valor de R$ 210.000,00 
(duzentos e dez mil reais) emitida em 14/04/2021,  e o 
valor de R$ 73.123,04 (setenta e três mil, cento e vinte 
e três reais e quatro centavos), estão acobertados 
conforme Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 0073 
de 12 de janeiro de 2021, e serão custeados com recursos 
no Programa de Trabalho 1.16.482.0030.1041 – Elemento 
de Despesa - 4490.51 -Fonte – 107, contrapartida do 
Estado do Amapá (aporte complementar), conforme 
preconizado no instrumento contratual em sua cláusula 
D.3, inciso II. 

GARANTIA: Em razão do presente Termo Aditivo, a 
CONTRATADA deverÃ¡ apresentar a CONTRATANTE, 
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no prazo máximo de 10 dias úteis, contado da data 
da assinatura deste termo, garantia complementar, a 
fim de manter o montante total da garantia prestada, 
correspondendo ao percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor deste termo aditivo. 

Macapá-AP, 15 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
Dec. Nº 0790/2018

HASH: 2021-0419-0005-5253

PRIMEIRO TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
REFERENTE AO CONTRATO POR INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PRODUÇÃO DE EQUIPAMENTO 
PÚBLICO COMPLEMENTAR A EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL CONTRATADO NO ÂMBITO DO 
PMCMV – FAR, COM PAGAMENTO PARCELADO. 

CONTRATANTE: Governo do Estado do Amapá, pessoa 
jurídica de direito público interno,  inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o 
nº 00.394.577/0001-25, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura – SEINF, situada à Avenida FAB 
nº. 1276 Centro, em Macapá/AP, neste ato representada 
pelo seu Secretário Sr. ALCIR FIGUEIRA MATOS, 
brasileiro, arquiteto, portador do CPF nº 370.640.372-20 
e RG nº 223.1951-SSP-AP, residente e domiciliado em 
Macapá/AP, conforme atribuição constante doDECRETO 
nº 0790/2018, de 26 de março de 2018.

CONTRATADA: CMT ENGENHARIA EIRELI, CNPJ (MF) 
17.194.077/0001-42, com sede no SAU/Sul-Quadra 05, 
Bloco N, nº 07, Salas 701 a 722, Asa Sul – Brasília – DF, 
CEP 70.070-050.

AUTORIZO o PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
ao contrato por instrumento particular de produção de 
equipamento público complementar a empreendimento 
habitacional contratado no âmbito do PMCMV – FAR, 
com pagamento parcelado, nos seguintes termos: 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
reequilibrar os valores referentes ao contrato por 
instrumento particular de produção de equipamento 
público complementar a empreendimento habitacional 
contratado no âmbito do PMCMV – FAR (Residencial 
Miracema – Etapa II), com pagamento parcelado, com 
efeitos financeiros a partir de 14 de abril de 2021.

VALOR: O valor do presente Termo Aditivo Ã© na ordem 
de R$ 6.047.419,02 (seis milhões, quarenta e sete mil, 
quatrocentos e dezenove reais e dois centavos), conforme 
planilha anexa a este Termo Aditivo e será empenhado 
parcialmente o valor de R$ 4.100.000,00 conforme Nota 

de Empenho abaixo, e o valor de R$ 1.947.419,02 será 
empenhado posteriormente de acordo com a liberação da 
cota orçamentária destinada a esta SEINF.

DESPESA: Os recursos orçamentários estão acobertados 
conforme Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 
0073 de 12 de janeiro de 2021, e serão custeados com 
recursos no Programa de Trabalho 1.16.482.0030.1041 
– Construção de Habitações Populares – Elemento de 
Despesa - 4490.51 - Fonte – 101, conforme nota de 
Empenho nº  2021NE00068 no valor de R$ 4.100.000,00 
(quatro milhões e cem mil reais) emitida em 14/04/2021  
e o valor de R$ 1.947.419,02 (um milhão, novecentos e 
quarenta e sete mil, quatrocentos e dezenove reais e 
dois centavos), estão acobertados conforme Decreto nº 
0068 de 08 de janeiro de 2021 e 0073 de 12 de janeiro 
de 2021, e serão custeados com recursos no Programa 
de Trabalho1.16.482.0030.1041 – Elemento de Despesa 
- 4490.51 - Fonte – 107, contrapartida do Estado do 
Amapá (aporte complementar), conforme preconizado no 
instrumento contratual em sua cláusula B.2.2.. 

GARANTIA: Em razão do presente Termo Aditivo, a 
CONTRATADA deverÃ¡ apresentar a CONTRATANTE, no 
prazo máximo de 10 dias úteis, contado da data da assinatura 
deste termo, garantia complementar, a fim de manter o 
montante total da garantia prestada, correspondendo ao 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor deste termo aditivo.

Macapá-AP, 15 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
Dec. Nº 0790/2018

HASH: 2021-0419-0005-5260

PRIMEIRO TERMO ADITIVO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
REFERENTE AO CONTRATO POR INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE PRODUÇÃO DE EQUIPAMENTO 
PÚBLICO COMPLEMENTAR A EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL CONTRATADO NO ÂMBITO DO 
PMCMV – FAR, COM PAGAMENTO PARCELADO. 

CONTRATANTE: Governo do Estado do Amapá, pessoa 
jurídica de direito público interno,  inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o 
nº 00.394.577/0001-25, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura – SEINF, situada à Avenida FAB 
nº. 1276 Centro, em Macapá/AP, neste ato representada 
pelo seu Secretário Sr. ALCIR FIGUEIRA MATOS, 
brasileiro, arquiteto, portador do CPF nº 370.640.372-20 
e RG nº 223.1951-SSP-AP, residente e domiciliado em 
Macapá/AP, conforme atribuição constante doDECRETO 
nº 0790/2018, de 26 de março de 2018.

CONTRATADA: CMT ENGENHARIA EIRELI, CNPJ (MF) 
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17.194.077/0001-42, com sede no SAU/Sul-Quadra 05, 
Bloco N, nº 07, Salas 701 a 722, Asa Sul – Brasília – DF, 
CEP 70.070-050.

AUTORIZO o PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR, 
ao contrato por instrumento particular de produção de 
equipamento público complementar a empreendimento 
habitacional contratado no âmbito do PMCMV – FAR, 
com pagamento parcelado, nos seguintes termos: 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por finalidade 
reequilibrar os valores referentes ao contrato por 
instrumento particular de produção de equipamento 
público complementar a empreendimento habitacional 
contratado no âmbito do PMCMV – FAR (Residencial 
Miracema – Etapa III), com pagamento parcelado, com 
efeitos financeiros a partir de 14 de abril de 2021.

VALOR: O valor do presente Termo Aditivo Ã© na ordem 
de R$ 7.535.505,25 (sete milhões, quinhentos e trinta 
e cinco mil, quinhentos e cinco reais e vinte e cinco 
centavos), conforme planilha anexa a este Termo Aditivo e 
será empenhado parcialmente o valor de R$ 1.800.000,00 
conforme Nota de Empenho abaixo, e o valor de R$ 
5.735.505,25 será empenhado posteriormente de acordo com 
a liberação da cota orçamentária destinada a esta SEINF.

DESPESA: Os recursos orçamentários estão acobertados 
conforme Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 
0073 de 12 de janeiro de 2021, e serão custeados com 
recursos no Programa de Trabalho 1.16.482.0030.1041 
– Construção de Habitações Populares – Elemento de 
Despesa - 4490.51 - Fonte – 101, conforme nota de 
Empenho nº  2021NE00069 no valor de R$ 1.800.000,00 
(um milhão e oitocentos mil reais) emitida em 
14/04/2021,  e o valor de R$ 5.735.505,25 (cinco milhões, 
setecentos e trinta e cinco mil, quinhentos e cinco reais 
e vinte e cinco centavos), estão acobertados conforme 
Decreto nº 0068 de 08 de janeiro de 2021 e 0073 de 12 
de janeiro de 2021, e serão custeados com recursos no 
Programa de Trabalho 1.16.482.0030.1041 – Elemento de 
Despesa - 4490.51 -Fonte –107, contrapartida do Estado 
do Amapá (aporte complementar), conforme preconizado 
no instrumento contratual em sua cláusula B.2.2.. 

GARANTIA: Em razão do presente Termo Aditivo, a 
CONTRATADA deverÃ¡ apresentar a CONTRATANTE, 
no prazo máximo de 10 dias úteis, contado da data 
da assinatura deste termo, garantia complementar, a 
fim de manter o montante total da garantia prestada, 
correspondendo ao percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor deste termo aditivo. 

Macapá-AP, 15 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA
Dec. Nº 0790/2018

HASH: 2021-0419-0005-5269

TORNA PUBLICO QUE RECEBEU DA SEMDUH/PMS A 
AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL Nº 228/2020/SEMDUH

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF/GEA, 
torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente Desenvolvimento Urbano e Habitação de Santana-
SEMDUH/PMS a Autorização Ambiental de n° 228/2020/
SEMDUH para a os Serviços Complementares na obra do 
Centro de Arte e Cultura de Santana, Município de Santana/
AP. Não foi determinado o Estudo de Impacto Ambiental.

Macapá-AP, 19 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto n°0790/26.03.2018

HASH: 2021-0419-0005-5299

TORNA PUBLICO QUE RECEBEU DA SEMDUH/PMS A 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO Nº 07/2021/SEMDUH

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF/GEA, 
torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente Desenvolvimento Urbano e Habitação de Santana-
SEMDUH/PMS a Licença de Instalação de n° 07/2021/
SEMDUH para a Pavimentação de blocos sextavados com 
drenagem, calçada, meio fio e sarjeta, objeto do convênio 
Nº 013/DPCN/2019, Município de Santana/AP. Não foi 
determinado o Estudo de Impacto Ambiental.

Macapá-AP, 19 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto n°0790/26.03.2018

HASH: 2021-0419-0005-5297

TORNA PUBLICO QUE RECEBEU DA SEMDUH/PMS A 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO Nº 08/2021/SEMDUH

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF/GEA, 
torna público que recebeu da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente Desenvolvimento Urbano e Habitação de 
Santana-SEMDUH/PMS a Licença de Instalação de n° 
08/2021/SEMDUH para a Construção de passarelas em 
concreto, localizado na rua Dr. Ulisses Guimarães, Ilha de 
Santana, Município de Santana/AP. Não foi determinado 
o Estudo de Impacto Ambiental. 

Macapá-AP, 19 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto n°0790/26.03.2018

HASH: 2021-0419-0005-5300
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TORNA PUBLICO QUE RECEBEU DA SEMMATUR/
PMLJ A LICENÇA PREVIA Nº 05/2021/SEMMATUR

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SEINF/GEA, 
torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Turismo de Laranjal do Jari - SEMMATUR/
PMLJ a Licença Prévia de n° 05/2021/SEMMATUR 
para a Reforma e Ampliação da E. E. Maria de Nazaré 
Rodrigues da Silva, Município de Laranjal do Jari/AP. Não 
foi determinado o Estudo de Impacto Ambiental. 

Macapá-AP, 19 de abril de 2021.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
Secretário de Estado da Infraestrutura
Decreto n°0790/26.03.2018

HASH: 2021-0419-0005-5304

Secretaria de Mobilização Social

EDITAL Nº 001/ 2021 – CSHE/CEDIMAP
 
EDITAL PARA O PROCESSO DE SELEÇÃO, 
HABILITAÇÃO E ELEIÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL PARA COMPOR O CONSELHO 
ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER DO AMAPÁ – 
CEDIMAP, PARA O BIÊNIO DE OUTUBRO DE 2021 A 
OUTUBRO DE 2023.
 
CONSIDERANDO, a Lei Estadual nº 2.143 de 14 de março 
de 2017 que criou o Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher – CEDIMAP;
 
CONSIDERANDO, o artigo 4º do Regimento Interno do 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDIMAP, que 
institui o Conselho Deliberativo, assegurando a composição 
de até 16 (dezesseis) representantes da Sociedade Civil;
 
CONSIDERANDO, a deliberação da Comissão de 
Habilitação, Seleção e Eleição, instituída através de 
Resolução nº 01/2021 – CEDIMAP e aprovada na 1º Reunião 
Extraordinária do CEDIMAP, ocorrida no dia 04/03/2021;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Convocar as Instituições da Sociedade Civil 
Organizada para o processo de Seleção, Habilitação 
e Eleição, objetivando compor o Conselho Estadual 
de Direitos da Mulher – CEDIMAP, referente ao biênio 
2021/2023, observadas as disposições constitucionais 
referentes ao assunto e demais normas aplicadas.
 
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 2º O processo de habilitação, seleção e eleição será 

regido por este Edital, visando o preenchimento de até 
16 (dezesseis) vagas para as organizações da sociedade 
civil de abrangência estadual.
 
Art. 3º O processo de seleção será realizado em três 
etapas:
I – Inscrição e habilitação;
II – Divulgação das organizações habilitadas;
III – Eleição ou Aclamação das organizações habilitadas.
 
CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO E HABILITAÇÃO
 
Art. 4º Poderão participar do processo de habilitação, 
conforme o art. 4º do Regimento Interno do CEDIMAP:
I – Redes Feministas;
II – Fóruns de Mulheres;
III – Grupos Organizados de Mulheres com Deficiência, 
de Mulheres Jovens, Mulheres Negras, Mulheres 
Idosas, Quilombolas e Mulheres Lésbicas, Thildes e 
Transgêneros;
IV – Associações de Trabalhadoras Rurais e Ribeirinhas;
V – Indígenas;
VI – Mulheres escalpeladas;
VII – Mulheres portadoras de doenças raras; 
VIII – Núcleos de Estudo da Comunidade Acadêmica 
voltado ao segmento mulher; e,
IX – Sindicatos, Federações, Partidos Políticos que 
tiverem constituído na esfera Estadual as questões de 
gênero, através das suas respectivas secretarias e que 
sejam comprometidos com a promoção da igualdade de 
direitos das mulheres.
 
Art. 5º A habilitação será para as organizações da 
sociedade civil, sendo que as 16 (dezesseis) primeiras 
organizações que obtiverem o maior número de votos, 
serão as titulares.
§ 1º As organizações que não se classificarem como 
titulares, serão classificadas como suplentes, respeitada 
a ordem de classificação do processo eleitoral.
§ 2º A organização suplente poderá ser efetivada mediante 
vacância da entidade titular obedecendo à ordem de 
classificação do processo eleitoral.
 
Art. 6º São critérios para habilitação e eleição da entidade:
I – Compartilhar dos princípios da Política Nacional para 
as Mulheres;
II – Atuar na mobilização, organização, promoção, defesa 
e/ou na garantia dos direitos das mulheres há pelo menos 
02 (dois) anos;
III – No caso de organizações mistas, as mesmas deverão 
ser representadas, preferencialmente, por mulheres;
IV – Atuar em uma ou mais áreas de incidência do Plano 
Nacional e Estadual de Políticas para as mulheres 
(educação; trabalho e autonomia econômica; saúde e 
sexualidade; enfrentamento contra a violência; mídia e 
comunicação; meio ambiente; direitos humanos; arte e 
cultura; poder e participação política; ciência e tecnologia; 
trabalho doméstico e empreendedorismo);
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V – Partidos Políticos que tenham em sua estrutura: 
secretaria, setorial, coordenação ou núcleo de mulheres 
e que tenha atuação a nível estadual há pelo menos 02 
(dois) anos, comprovadamente.
 
Art. 7º As organizações interessadas em se inscrever no 
processo de habilitação deverão comparecer no período 
de 19 de abril a 30 de abril de 2021, no Auditório da SIMS, 
sito Av. Rio Vila Nova, nº 07 - Centro (entre Rua Tiradentes 
e São José), no horário das 8h00 às 12h00.
 
Art. 8º No ato da inscrição deverão ser apresentados a cópia 
dos seguintes documentos, acompanhados do original e cópia:
I – Requerimento de inscrição conforme modelo anexo; 
(obrigatório)
II – Cópia do Estatuto da Instituição; (obrigatório)
III – Ata de fundação da Instituição; (obrigatório)
IV – CNPJ ou Carta de Princípio (para fóruns, articulações, 
movimentos); (obrigatório)
V – Cópia da ata de eleição da atual representação legal 
da Instituição; (obrigatório)
VI – Relatório Anual de Atividades da Instituição, referente 
ao ano de 2019 e/ou 2020; (facultado)
VII – Documentos pessoais do representante legal da 
Instituição. (obrigatório)
 
Art. 9º A Instituição poderá se inscrever ou participar 
da Assembleia de Eleição através da indicação de 
representante, com apresentação de autorização do 
presidente ou responsável legal.
 
Parágrafo Único. Não será permitido que uma mesma 
pessoa represente mais de uma Organização durante a 
Assembleia de Eleição.

CAPÍTULO III
DA SELEÇÃO/HABILITAÇÃO

Art. 10º O processo de habilitação, seleção e eleição 
será coordenado por esta Comissão, composta por 
representantes do Poder Público (Secretaria de Estado de 
Inclusão e Mobilização Social e Secretaria Extraordinária 
de Políticas para as Mulheres) e Sociedade Civil, através 
do Grupo das Homossexuais Thildes do Amapá - GHATA.
 
Art. 11º Após a avaliação da documentação a Comissão 
publicará e dará ampla divulgação à lista das organizações 
habilitadas e não habilitadas.
 
Art. 12º O Calendário Eleitoral para a escolha das representantes 
das organizações da Sociedade Civil compreende:
 

PERÍODO ATIVIDADE LOCAL HORÁRIO

15/04/2021 Lançamento do Edital Diário Oficial e 
Site da SIMS 08h00

19/04 a 
07/05/2021

Inscrição das 
Instituições

Auditório da 
SIMS, sito Av. 
Rio Vila Nova, 
nº 07 - Centro 

(entre Rua 
Tiradentes e 
São José)

08h00 às 
12h00

10/05 a 
11/05/2021

Análise dos 
Documentos das 

instituições inscritas
SIMS 08 às 18h

12/05/2021
Resultado das 

Instituições habilitadas 
e não habilitadas

Diário Oficial e 
Site da SIMS 08h00

13/05/2021 
à 

14/05/2021

Recurso das 
instituições não 

habilitadas

Auditório da 
SIMS, sito Av. 
Rio Vila Nova, 
nº 07 - Centro 

(entre Rua 
Tiradentes e 
São José)

08h00 ás 
12h00

17/05 à 
18/05/2021 Análise dos recursos SIMS 14h00 às 

18h00

19/05/2021
Divulgação dos 

resultados dos recursos 
– RESULTADO FINAL

Diário Oficial e 
Site da SIMS  08h00

26/05/2021 Eleição ou Aclamação

Quadra do 
Colégio 

Amapaense 
– CA

08h00 às 
14h00

31/05/2021

Encaminhamento 
do resultado do 

Pleito Eleitoral para 
publicação no Diário 

Oficial do Estado- DOE

Diário Oficial 
do Estado 
– DOE e 

demais órgãos 
públicos

Comissão 
Eleitoral e 
Secretaria 
Técnica do 
CEDIMAP

 
CAPÍTULO IV
DA ELEIÇÃO

Art. 13º A Assembleia de Eleição ou Aclamação (que 
ocorrerá caso as inscrições não ultrapassem o quantitativo 
de instituições habilitadas, conforme prevê o artigo 4º 
do Regimento interno do CEDIMAP), será realizada no 
26/05/2021, na quadra do Colégio Amapaense, com início 
às 08h00 e término as 14h00, devendo ser lavrado em 
ata, com publicação do pleito.
 
Art. 14º Os trabalhos da assembleia de eleição serão 
abertos com a leitura do Regimento Eleitoral, às 08h00 do 
dia 26 de maio de 2021, seguidos pela apresentação das 
Instituições candidatas.
 
Art. 15º As Instituições eleitas terão o prazo de sete dias, 
após a Eleição ou Aclamação, para enviar os nomes de 
titulares e suplentes para a Comissão Eleitoral.
 
Art. 16º A posse das conselheiras se dará em solenidade 
pública a ser agendada posteriormente.
 
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 17º Os casos omissos serão disciplinados pela 
Comissão Eleitoral.

Dê-se ciência e publique-se.
 
Macapá-AP, 08 de abril de 2021 
DARLITA DANIELA FERREIRA BARROS
Presidente da CSHE/CEDIMAP
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Resolução nº 001/2021-CEDIMAP

HASH: 2021-0419-0005-5286

REGIMENTO ELEITORAL

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, FINALIDADE E COMPETÊNCIA

Art. 1º A Comissão Eleitoral, instituída pela Resolução nº 
001/2021 - CEDIMAP, tem caráter específico para Seleção, 
Habilitação e Eleição do Processo Eleitoral da representação 
da Sociedade Civil ao Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher - CEDIMAP, biênio de outubro de 2021 a outubro de 
2023, que reger-se-à por este Documento.

§1º A Comissão Eleitoral foi assim constituída:

Presidenta: Darlita Daniela Ferreira Barros;

Vice-Presidente: Edna Andréia Cardoso Guedes;

Secretária: Luciangela de Melo Costa;

Escrutinador: Rocka Marques Kanagusko.

§2º Cabe à Comissão Eleitoral executar todos os 
procedimentos necessários à realização do processo 
de Seleção, Habilitação e Eleição do CEDIMAP para 
provimento das vagas destinadas à sociedade civil.

§3º Compete a Comissão Eleitoral, analisar a 
documentação apresentada pelas Organizações Sociais - 
OS, homologá-las, habilitá-las e realizar o Pleito Eleitoral.

Art. 2º Compete à Presidenta da Comissão Eleitoral:

I – Coordenar os trabalhos eleitorais, abrindo e encerrando 
o Pleito;
II – Receber a eleitora e identificá-la;
III – Manter a ordem e a regularidade do trabalho eleitoral.

Art. 3º Compete à Vice-Presidenta:

I – Auxiliar a Presidenta e substituí-la nos seus 
impedimentos legais.

Art. 4º- Compete à Secretária da Comissão Eleitoral:

I – Lavrar a ata do Pleito Eleitoral;
II – Coordenar os trabalhos administrativos;
III – Secretariar todos os trabalhos da Comissão Eleitoral;
IV – Emitir o boletim da contagem dos votos devidamente 
assinados.

Art. 5º Compete à Escrutinadora da Comissão Eleitoral:

I – Inspecionar e lacrar a Urna Eleitoral para recebimento 

das cédulas Eleitorais;
II – Contar os votos, após o término da votação.

Parágrafo Único. A contagem dos votos será acompanhada 
pela Presidenta da Comissão Eleitoral.

Art. 6º A Comissão Eleitoral convidará o Ministério Público 
do Estado do Amapá – MP/AP, a Defensoria Pública do 
Estado do Amapá – DPE/AP e a Ordem dos Advogados 
do Brasil – OAB/AP para acompanhar todo o processo 
eleitoral, na qualidade de observadores.

Art. 7º Em conformidade com o artigo 4º do Regimento 
Interno do CEDIMAP, poderão participar do Pleito Eleitoral 
as Instituições da Sociedade Civil que atuam na interface 
de ações com o segmento mulher.

Parágrafo Único. A Sociedade Civil será representada 
através dos seguintes segmentos:

I – Redes Feministas;
II – Fóruns de Mulheres;
III – Grupos Organizados de Mulheres com Deficiência, 
de Mulheres Jovens, Mulheres Negras, Mulheres 
Idosas, Quilombolas e Mulheres Lésbicas, Thildes e 
Transgêneros;
IV – Associações de Trabalhadoras Rurais e Ribeirinhas;
V – Indígenas;
VI – Mulheres escalpeladas;
VII – Mulheres portadoras de doenças raras;
VIII – Núcleos de Estudo da Comunidade Acadêmica 
voltado ao segmento mulher;
IX – Sindicatos, Federações, Partidos Políticos que 
tiverem constituído na esfera Estadual as questões de 
gênero, através das suas respectivas secretarias e que 
sejam comprometidos com a promoção da igualdade de 
direitos das mulheres.

Art. 8º Estão aptos a votar todos os representantes da 
sociedade civil inscritos e habilitados a concorrer às vagas 
no CEDIMAP.

Art. 9º O Calendário do Processo Eleitoral para a escolha 
das representantes das Organizações da Sociedade Civil 
ao Conselho compreende:

I – Inscrições das organizações: 19/04/2021 a 07/05/2021;
II – Análise de Documentos: 10/05/2021 a 11/05/2021;
III – Resultado das Habilitadas e Não Habilitadas: 
12/05/2021;
IV – Recursos das Organizações não habilitadas: 
13/05/2021 a 14/05/2021;
V – Análise dos Recursos: 17/05/2021 e 18/05/2021;
VI – Divulgação dos resultados dos Recursos: 19/05/2021;
VII – Eleição ou Aclamação das organizações: 26/05/2021.
VIII – Encaminhamento do resultado do Pleito Eleitoral 
para publicação no DOE e outros: 31/05/2020.

CAPÍTULO II
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DO SISTEMA DE VOTAÇÃO

Art. 10º O Pleito Eleitoral realizar-se-á na modalidade 
escrutínio secreto, por meio de votação em urna, 
recebendo cada instituição cédula de votação contendo os 
nomes das entidades da sociedade civil concorrentes, as 
quais foram devidamente habilitadas na fase documental, 
podendo assinalar, dentre elas, no máximo 5 (cinco) 
entidades, sendo de preferência uma por segmento.

§1º A representante da Organização Social - OS 
habilitada e selecionada para o Pleito Eleitoral deverá 
comparecer munida de documento de identificação oficial. 
Na ausência da titular da OS, a representante suplente 
deverá apresentar documento original assinado pela 
presidenta ou representante legal da Instituição habilitada 
e documento de identificação oficial, tendo direito ao voto.

§2º Na hipótese de não haver o número de Organizações 
habilitadas que enseja votação, o Processo se dará 
por aclamação das habilitadas, seguindo os ritos e 
procedimentos pertinente à modalidade de Aclamação.

§3º O processo de votação ocorrerá na quadra do Colégio 
Amapaense, com início às 8h00 e encerramento às 14h00.

§4º A Secretaria de Estado de Inclusão e Mobilização 
Social – SIMS, disponibilizará um veículo para realizar o 
transporte das representantes das entidades habilitadas 
que possuírem dificuldades de se locomover até o local 
da votação e/ou forem do grupo de risco.

§5º Para atendimento da necessidade de transporte a 
representante da entidade deverá encaminhar solicitação 
escrita à Comissão Eleitoral com o prazo mínimo de 
72 horas de antecedência da abertura do processo de 
votação, constando o endereço e melhor horário para 
a votação, que manifestar-se-á através de parecer 
informando a possibilidade de atendimento da solicitação.

§6º Após o recebimento da solicitação de que trata o § 
4º do Art, 10º, a comissão eleitoral informará em até 24 
horas o horário agendado para realizar o transporte da 
representante.

Art. 11º Antes do início da votação, a Presidenta e os 
demais integrantes da Comissão Eleitoral, acompanhados 
das entidades observadoras, inspecionarão a Urna 
destinada à votação.

Art. 12º A Assembleia de Eleição ou Aclamação 
(que ocorrerá caso as inscrições não ultrapassem o 
quantitativo de instituições habilitadas, conforme prevê o 
art. 4º do Regimento interno do CEDIMAP), será realizada 
no 26/05/2021, na quadra do Colégio Amapaense , com 
início às 08h00 e término as 14h00, devendo ser lavrado 
em ata, com publicação do pleito. 

Art. 13º A cédula de votação deverá ser rubricada pelos 

integrantes da comissão Eleitoral e entregue às votantes 
após assinatura na Planilha de Frequência.

CAPÍTULO III
DA APURAÇÃO

Art. 14º O Pleito Eleitoral seguirá o horário estabelecido 
neste Regimento. Caso a votação termine antes do horário 
previsto, inicia-se imediatamente a apuração dos votos.

Art. 15º Concluída a votação, a Comissão Eleitoral 
imediatamente procederá à apuração.

Art. 16º A apuração dos votos será realizada pela 
escrutinadora e acompanhada pela Presidenta da Comissão 
Eleitoral e por representante das instituições observadoras.

Art. 17º Serão computados somente os votos válidos.

Art. 18º Serão consideradas titulares as Organizações 
Sociais mais votadas, e as seguintes, por ordem de 
votação, serão consideradas suplentes.

Parágrafo Único. Em caso de empate, será aclamada a 
Organização que tiver comprovadamente maior tempo de 
atuação na área.

Art. 19º Em se tratando de aclamação, o Processo será 
consignado em ata.

Art. 20º Encerrada a apuração e/ou aclamação, será 
proclamado o resultado que será publicado no DOE.

Art. 21º A Comissão Eleitoral encaminhará ofício 
às Organizações Sociais eleitas para indicar suas 
representantes (Titular e Suplente) no prazo máximo de 
07 (sete) dias úteis, para posterior nomeação em Decreto 
Governamental, sob pena de perder o assento no Conselho.

Art. 22º A Posse das Conselheiras dar-se-á, após 
publicação do Decreto de Nomeação das Conselheiras 
no Diário Oficial do Estado – DOE.

Art. 23º Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão 
dirimidos pela Comissão Eleitoral.

Dê-se ciência e publique-se.

Macapá-AP, 08 de abril de 2021
DARLITA DANIELA FERREIRA BARROS
Presidente da CSHE/CEDIMAP
Resolução nº 001/2021-CEDIMAP

HASH: 2021-0419-0005-5287

RESOLUÇÃO N.º 004/2021 – CEDIMAP

Dispõe sobre a Aprovação do Edital Eleitoral que norteará 
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o processo de eleição das organizações da sociedade 
civil, para compor o Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher- CEDIMAP para o biênio o próximo mandato.

Considerando a Lei Estadual nº 2.143/2017 de 14 de 
março de 2017, que criou o Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher – CEDIMAP, órgão colegiado de 
caráter consultivo e deliberativo vinculado à Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS;

O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDIMAP, 
considerando a 2ª reunião ordinária realizada no dia 08 de 
abril de 2021, dando cumprimento as atribuições definidas 
em seu regimento e;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar o Edital Eleitoral que norteará o processo 
de eleição da representação da Sociedade Civil do 
Conselho dos Direitos da Mulher – CEDIMAP, biênio de 
outubro de 2021 a outubro de 2023, que reger –sê-a por 
este Documento.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art.3º - Dê-se ciência, cumpra –se e publique – se.

Macapá, 08 de abril de 2021.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Presidente do CEDIMAP/AP
Decreto nº 4069/2019

HASH: 2021-0419-0005-5285

RESOLUÇÃO N.º 005/2021 – CEDIMAP

Dispõe sobre a Prorrogação e Aprovação do Mandato dos 
Membros da Mesa Diretora do CEDIMAP.

Considerando a Lei Estadual nº 2.143/2017 de 14 de 
março de 2017, que criou o Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher – CEDIMAP, órgão colegiado de 
caráter consultivo e deliberativo vinculado à Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social – SIMS;

O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDIMAP, 
considerando a 1ª reunião extraordinária, realizada no dia 04 de 
março de 2021, que aborda sobre a prorrogação do Mandato 
dos Membros da Mesa Diretora do CEDIMAP, por Aclamação;

O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDIMAP, 
considerando a 1ª reunião ordinária realizada no dia 11 de 
março de 2021, que deliberaram sobre a prorrogação do 
Mandato dos Membros da Mesa Diretora do CEDIMAP, dando 
cumprimento as atribuições definidas em seu regimento e;

Resolve:

Art. 1º - Aprovar por Aclamação a prorrogação do Mandato 
dos Membros da Mesa Diretora do CEDIMAP, a partir do 
dia 17 de abril de 2021 a 17 de outubro de 2021.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art.3º - Dê-se ciência, cumpra –se e publique – se.

Macapá-AP, 15 de abril de 2021
ALBA NIZE COLARES CALDAS
Presidente do CEDIMAP/AP
Decreto nº 4069/2019

HASH: 2021-0419-0005-5288

Secretaria de Saúde

TERMO DE DISPENSA Nº 020/2021-CPL/SESA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
300101.0077.1851.0122/2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
DE GESTÃO INTEGRADA DE EQUIPAMENTOS PARA 
LEITOS DE UTI.

CONTRATADO: LIFEMED INDUSTRIAL DE 
EQUIPAMENTOS E ARTIGOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES. S.A

CNPJ: 02.357.251/0001-53

VALOR: R$ 7.173.600,00 (Sete milhões, cento e setenta 
e três mil e seiscentos reais).
Prazo: 180 (cento e oitenta) Dias.

Fundamentação legal: Art. 24, inciso IV da Lei Federal nº 
8.666/1993 e suas alterações ambas medidas do Governo 
Federal.

O presente instrumento tem por objeto A CONTRATAÇÃO 
EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE GESTÃO INTEGRADA DE 
EQUIPAMENTOS PARA LEITOS DE UTI, compreendendo 
locação de equipamentos, programa agregado de 
educação continuada, manutenção preventiva, corretiva 
e suporte logístico (fornecimento de insumos e acessórios 
necessários para a realização da manutenção). Para 
atender as demandas da Secretaria de Estado da Saúde 
ao que se refere à complementação de medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional.

Sabe-se que todas as compras e contratações 
realizadas por entes públicos seguem obrigatoriamente 
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regulamentações legais, sendo esta regra fundamentada 
especialmente no art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal de 1988, determinando que obras, serviços, 
compras e alienações devam ocorrer por meio de licitação.

No entanto a Lei nº 8.666/1993 possibilita exceções a esta 
regra como a dispensa de licitação (art.24). Neste expediente, 
aplica-se a hipótese do art. 24, inciso lV, da mencionada 
Lei, e no Decreto nº 8.846, de 16 de março 2020, e suas 
alterações, ambas medidas do Governo Federal.

O referido texto leciona que a licitação será dispensável 
nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer 
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos 
e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras 
e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos.

I – DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO 
EMERGENCIAL

O doutrinador Marçal Justen Filho, assim define o que 
seja uma situação de emergência:

“No caso específico das contratações diretas, emergência 
significa necessidade de atendimento imediato a certos 
interesses. Demora em realizar a prestação produziria 
risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento 
jurídico. Como a licitação pressupões certa demora para 
seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório 
propiciara a concretização do sacrifício a esses valores.” 
(Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 8ª Edição. Dialética).

Nem sempre é possível se instaurar um procedimento 
licitatório, ou que, ainda que venha a ser instaurado, a 
sua conclusão demandaria tempo, o que não se dispõe a 
Secretaria de Estado da Saúde em virtude de exiguidade 
de prazo disponível e da urgência de atendimento, além 
da verificação de entraves que possam vir a ocorrer, como 
impugnação de edital, interposição de recursos, dentre outros.

In casu, conforme se extrai da cláusula segunda do Projeto 
Básico, A necessidade de um processo emergencial no estado 
dá-se pela situação de desabastecimento de equipamentos 
de proteção individual na rede pública, trazendo diversos 
prejuízos à qualidade da assistência prestada aos pacientes 
internados nos hospitais e unidades mistas de saúde, tanto na 
capital quanto nos interiores do Estado do Amapá. 

II - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

O delicado contexto da contratação emergencial não 

autoriza a celebração do ajuste com qualquer fornecedor/
prestador do serviço. Mesmo nas dispensas por 
emergência, a rigor, impreterível observar a necessidade 
de prévia formalização do procedimento, instruindo-o, 
dentre outros elementos, com a justificativa do preço e 
razão de escolha do fornecedor (art. 26, parágrafo único, 
incisos II e III, da Lei nº 8.666/93).

Consta no Projeto Básico que o referido processo deverá 
ser por DISPENSA DE LICITAÇÃO, e terá sua adjudicação 
pelo “MENORPREÇO”, devendo constar na planilha os 
valores individualizados dos itens e descritos em reais 
(R$), em conformidade com o Art. 24, Inciso IV da Lei 
8.666/93, tendo como critério de julgamento os seguintes 
quesitos:             1.2.1. SERVIÇO COMPATÍVEL COM 
AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DESTE PROJETO 
BÁSICO;      1.2.2. MENOR PREÇO;          1.2.3. POSSUIR 
ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO;         1.2.4. 
APRESENTAÇÃO DOCUMENTALMENTE IDÔNEA DA 
LICITANTE.      1.3. O processo terá 01 (UM) lote, conforme 
tabela constante no item 4 deste Projeto Básico.”

Como a autoridade responsável pela elaboração do 
Projeto Básico elegeu o critério de julgamento, coube a 
este membro da CPL extrair os vencedores com base na 
Cotação de Preços elaborado pelo setorial responsável, 
fls. 87 a 88 do referido processo.

Esclareço ainda que a empresa está qualificada e atende 
todas as condições de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 
exigidas no instrumento convocatório, apenso aos autos.

III – DA ANÁLISE DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

A justificativa de preço é um dos requisitos indispensáveis 
a formalização do processo de contratação por dispensa 
de licitação, a teor do inciso lll do Parágrafo Único do 
artigo 26 da Lei de Licitações, posto que o objetivo dos 
procedimentos aquisitivos é selecionar a proposta mais 
vantajosa para a administração, considerando o caráter 
excepcional das ressalvas de licitação.

No Informativo de Licitações e Contratos nº 377, o Tribunal 
de Contas da União - TCU concluiu que a legislação, no 
caso de dispensa de licitação, “não impõe regras objetivas 
quanto à quantidade e à forma de seleção do contratado”:

“No caso de dispensa de licitação, a legislação não 
impõe regras objetivas quanto à quantidade de empresas 
chamadas a apresentarem propostas e à forma de seleção 
da contratada, mas determina que essa escolha seja 
justificada (art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/1993)”.

O Núcleo de Cotação de Preços - NCP, vinculado à 
Coordenadoria de Gestão de Compras – COGEC, 
segundo o organograma da Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA, é o setor responsável pelo levantamento 
da pesquisa mercadológica e confecção do Mapa 
Comparativo de Preços.
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Nota-se acostado aos autos justificativa do Núcleo de Cotação 
de Preços – NCP (fls. 87 a 88), pontuando a forma utilizada para 
seleção das empresas, atendendo a recomendação supracitada.

Em atendimento ao despacho fls. 86, que solicitou o 
acolhimento de proposta, atinente à contratação de empresa 
especializada no fornecimento de gestão integrada de 
equipamentos para leitos de uti, visando atender a demanda 
do centro de atendimento ao COVID 19.

Assim sendo, em resposta a solicitação, obteve-se 
proposta do fornecedor: LIFE MEDICAMENTOS E 
SERVIÇOS HOSPITALARES LTDA, 14 de abril de 
2021 10:56, no valor de R$ 7.920,000,00 (Sete milhões 
novecentos e vinte mil reais) conforme anexos.

Importa ressaltar que a EMPRESA LIFEMED 
INDUSTRIAL DE EQUIPAMENTOS E ARTIGOS 
MÉDICOS E HOSPITALARES. S.A, apresentou proposta 
no dia 31 de abril de 2021, no valor de R$ 7.173.600,00 
(Sete milhões cento e setenta e três mil e seiscentos 
reais), com validade da proposta de 60(sessenta) dias 
(fls. 32-56), sabe-se que a proponente supracitada além 
de ser fornecedora é também fabricante dos produtos 
demandados que serão parte do kit que compõe o objeto 
do Projeto Básico. Motivo este que pode significar uma 
redução significativa nos custos de aquisição.

Nesse sentido, fica o aludido para análise do setor competente. 
Feita as necessárias considerações, segue nesta paginação 
a justificativa exarada por este Núcleo de Cotação.

DA CONCLUSÃO

Como a Comissão Permanente de Licitação tem a função de 
examinar e julgar toda a documentação, não pode membro 
desta comissão omitir-se sob pena de incorrer dolo ou culpa.

Dito isto, e de tudo que se pode extrair dos autos do 
processo, concluo que a empresa apresentou todos 
os documentos de habilitação mínimos exigidos para 
contratação e foi aprovada pela equipe técnica. 

Macapá, 16 de abril de 2021.
MARCELO VILHENA DE MELO
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021-SESA
MAYKON DOUGLAS ROCHA HAMILKA
Presidente da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021-SESA
LOUISE OLIVEIRA CERQUEIRA DA SILVA
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021-SESA

HASH: 2021-0419-0005-5266

PORTARIA Nº 0241/2021-SESA

Dispõe sobre a criação do Grupo de Trabalho para realizar o 

acompanhamento do Plano Descritivo do São Camilo visando 
a contratação de serviços de saúde, de forma complementar.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722 
de 13 de maio de 2020;

RESOLVE:

Art. 1° Constituir o Grupo de Trabalho com a finalidade de 
acompanhar o Plano Descritivo do Hospital São Camilo 
visando a prestação de serviços de saúde, de forma 
complementar.

Art. 2° O Grupo de Trabalho será composto pelos 
representantes abaixo:

- Donato Farias da Costa (SESA)

- Gabriela Pinheiro de Araújo (SESA)

- Danilo Pacheco da Silva (SESA)

- Rafael Guedes Tobelem (SESA)

- Adervan Frans Guimaraes Mira (COSEMS)

- Diogo Rogers Pantoja (COSEMS)

- Josimar Silva dos Santos (COSEMS)

- Pedro do Socorro Dalmácio Rodrigues (COSEMS)

Art. 3° Caso necessário, poderão ser convocados, a 
qualquer momento, representantes das demais áreas de 
atuação da SESA.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá, 19 de abril de 2021.
JUAN MENDES DA SILVA
Secretário de Estado da Saúde

HASH: 2021-0419-0005-5301

TERMO DE DISPENSA Nº 031/2021-CPL/COGEC/SESA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
300101.0005.0039.0022/2021 – CAD/SESA

OBJETO: Aquisição de USINAS DE GERAÇÃO DE 
OXIGÊNIO E AR MEDICINAL, destinado à implantação 
de sistemas de GASES MEDICINAIS para os Hospitais: 
Hospital de Emergência do Oiapoque-HEO, Hospitais 
de Emergência do Laranjal do Jari-HELJ e Hospital de 
Campanha de Santana- HCS e demais unidades, com 
fornecimento de equipamentos, materiais e instalações 
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necessários para a integração das usinas das Unidades 
Hospitalares em tela, subordinadas a Secretária de Saúde 
do Estado do Estado do Amapá. 

CONTRATADO: SEPARAR PRODUTOS E SERVIÇOS 
LTDA

CNPJ: 03.184.220/0001-00

VALOR: R$ 6.800.000,00 (seis milhões oitocentos mil 
reais)

PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso IV da Lei n.º 
8.666/93

Considerando que a Constituição Federal de 1988, em 
sua na Seção II, Art. 196, dispõe que: inverbis “... à saúde 
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. Considerando, ainda, as 
atribuições da vigilância epidemiológica pautada na 
Lei nº 8.080 de 1990, que se propõem a detecção, 
prevenção, recomendação e adoção das medidas de 
prevenção e controle das doenças e dos agravos de 
saúde de interesses individuais ou coletivos:“Art. 2º A 
saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício. § 1º O dever do Estado de garantir a 
saúde consiste na formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de 
doenças e de outros agravos e no estabelecimento de 
condições que assegurem acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação. (...) Art. 6º Estão incluídas ainda no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): I – a 
execução de ações: de vigilância sanitária; de vigilância 
epidemiológica;” Esta aquisição se dá com base na Lei 
8.666/1999, Art. 24, inciso IV, onde se define que: “nos 
casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a 
prorrogação dos respectivos contratos’’. Sabe-se que 
todas as compras e contratações realizadas por entes 
públicos seguem obrigatoriamente regulamentações 
legais, sendo esta regra fundamentada especialmente 
no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, 
determinando que obras, serviços, compras e alienações 
devam ocorrer por meio de licitação. Com fulcro no 

inciso IV, do Art. 24º da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das 
restrições de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), 
FICAM DISPENSADOS DE LICITAÇÃO OS CONTRATOS 
DE AQUISIÇÃO DE BENS NECESSÁRIOS. Importante 
observar que a SITUAÇÃO PONTUAL E SINGULAR que 
assola o país e o mundo recomendou um tratamento 
diferenciado para as contratações no afã de minimizar a 
ocorrência de potenciais prejuízos, em uma ponderação 
necessária entre, de um lado, O DIREITO À VIDA E 
A SAÚDE INDIVIDUAL E COLETIVA E, de outro, O 
PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE ADMINISTRATIVA.

I – DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO 
EMERGENCIAL

O doutrinador Marçal Justen Filho, assim define o que seja 
uma situação de emergência: “No caso específico das 
contratações diretas, emergência significa necessidade 
de atendimento imediato a certos interesses. Demora 
em realizar a prestação produziria risco de sacrifício 
de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como 
a licitação pressupões certa demora para seu trâmite, 
submeter a contratação ao processo licitatório propiciara 
a concretização do sacrifício a esses valores.” (Marçal 
Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 8ª Edição. Dialética).Nem 
sempre é possível se instaurar um procedimento 
licitatório, ou que, ainda que venha a ser instaurado, a 
sua conclusão demandaria tempo, o que não se dispõe a 
Secretaria de Estado da Saúde em virtude de exiguidade 
de prazo disponível e da urgência de atendimento, 
além da verificação de entraves que possam vir a 
ocorrer, como impugnação de edital, interposição de 
recursos, dentre outros. In casu, conforme se extrai da 
cláusula segunda do Projeto Básico, a necessidade de 
um processo emergencial dar-se-á em virtude de se 
tratar de USINAS DE GERAÇÃO DE OXIGÊNIO A AR 
MEDICINAL. Ressaltamos ainda que a aquisição é em 
caráter emergencial, tendo em vista que os sistemas de 
distribuição de oxigênio medicinal atualmente instalados 
nos hospitais do Oiapoque e Laranjal do Jari são antigos 
e não tem atendido de forma eficaz. Portanto, este item 
é imprescindível para dar continuidade ao cuidado e 
assistência aos pacientes em âmbito hospitalar. É mister 
esclarecer que a falta desse item, está resultando em 
danos graves a saúde e a integridade física dos pacientes, 
assim como a perda de vidas.

II – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

O delicado contexto da contratação emergencial não 
autoriza a celebração do ajuste com qualquer fornecedor/
prestador do serviço. Mesmo nas dispensas por 
emergência, a rigor, impreterível observar a necessidade 
de prévia formalização do procedimento, instruindo-o, 
dentre outros elementos, com a justificativa do preço e 
razão de escolha do fornecedor (art. 26, parágrafo único, 
incisos II e III, da Lei nº 8.666/93). Consta no Projeto Básico 
os critérios objetivos de julgamento e seleção da proposta, 
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na cláusula cinco fl.(98-99), versando que se adotará 
como um dos critérios de adjudicação o menor valor por 
item. Como a autoridade responsável pela elaboração 
do Projeto Básico elegeu os critérios de julgamento, 
coube a este membro da CPL extrair o vencedor do 
item 1,1.1 e 1.2 com fulcro no despacho elaborado pelo 
setorial responsável, que indicou a empresa SEPARAR 
PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, como a proposta mais 
vantajosa para a administração pública e que cumpre 
os critérios elencados no Projeto Básico clausula oitava 
do referido processo fl.(100-101). Esclareço ainda que 
a empresa atende todas as condições de habilitação 
jurídica, fiscal e trabalhista, exigidas no instrumento 
convocatório, conforme minudenciado no Relatório 
Circunstanciado apenso aos autos do processo. Ainda 
com relação a escolha do fornecedor, especificações 
técnicas mínimas e quantidades constantes no Anexo II 
do Projeto Básico, por se tratar de assunto estritamente 
técnico, este membro da comissão de licitações julgou-se 
incompetente para realizar referida tarefa, submetendo a 
verificação e análise ao órgão demandante, qual seja a 
CAD – COORDENADORIA ADMINISTRATIVA.

III - JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

A justificativa de preço é um dos requisitos indispensáveis 
a formalização do processo de contratação por dispensa 
de licitação, a teor do inciso lll do Parágrafo Único do 
artigo 26 da Lei de Licitações, posto que o objetivo dos 
procedimentos aquisitivos é selecionar a proposta mais 
vantajosa para a administração, considerando o caráter 
excepcional das ressalvas de licitação. No Informativo 
de Licitações e Contratos nº 377, o Tribunal de Contas 
da União - TCU concluiu que a legislação, no caso de 
dispensa de licitação, “não impõe regras objetivas quanto 
à quantidade e à forma de seleção do contratado”: “No 
caso de dispensa de licitação, a legislação não impõe 
regras objetivas quanto à quantidade de empresas 
chamadas a apresentarem propostas e à forma de seleção 
da contratada, mas determina que essa escolha seja 
justificada (art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/1993)”. 
O Núcleo de Cotação de Preços - NCP, vinculado à 
Coordenadoria de Gestão de Compras – COGEC, segundo 
o organograma da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, 
é o setor responsável pelo levantamento da pesquisa 
mercadológica e confecção do Mapa Comparativo de 
Preços. Nota-se acostado aos autos justificativa do Núcleo 
de Cotação de Preços – NCP (fls. 204- 205), pontuando 
a forma utilizada para seleção da empresa, atendendo 
a recomendação supracitada. Obteve-se resposta de 
2 (dois) fornecedores, sendo estes, a empresa LUK 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE USINAS GERADORAS 
DE OXIGÊNIO LTDA, CNPJ: 22.677.012/0001-98, e 
SEPARAR PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 
03.184.220/0001-00. Sagrou-se vencedora a empresa 
SEPARAR PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, nos itens 
listados abaixo, referente a proposta mais atual enviada 
no email: cogec.licitacao@gmail.com no dia 16/04/2021 
às 09hs40min, após a solicitação de readequação de 

preços:ITEM DESCRIÇÃO HES HELJ HEO QTD. VALOR 
TOTAL 1 USINA DE OXIGÊNIO MEDICINAL: • Produção 
de oxigênio: 5,3 m³/h (HEO); 26,3 m³/h (HELJ); 39,4 m³/h 
(HES); • Temperatura de operação: -5ºC a 40°C; • Tensão: 
220/380 V trifásico – 50/60 Hz; • Potência: 5 a 350 HP. 
(39,4 m³/h) R$ 1.220.000,00 (26,3 m³/h) R$ 825.000,00 
(5,3 m³/h) R$ 425.000,00 03 R$ 2.470.000,00 1.1 
SISTEMA DE ENCHIMENTO DE CILINDRO: Utilização 
de enchedor de cilindros preferencialmente, com as 
seguintes características, ou superior: • Potência: 10 HP; • 
Pressão trabalho: 150 bar; • Vazão: 10 m³h. R$ 950.000,00 
R$ 950.000,00 R$ 950.000,00 03 R$ 2.850.000,00 1.2 
USINA DE AR MEDICINAL: Conforme as resoluções RDC 
50/2002 e RDC 307/2002, da ANVISA, os sistemas de ar 
comprimido medicinal devem possuir dois compressores 
exclusivos, sistema de multifiltros, um secador por 
absorção ou membrana com ponto de orvalho -45,5ºC. 
Qualidade do ar medicinal: • N2: Balanço; • O2: 20,4% a 
21,4% v/v de oxigênio; • CO: 5 PPM máx v/v; • CO2: 500 
ppm máx v/v; • SO2: 1 ppm máx v/v; • NOX: 2 ppm máx 
v/v; • Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m máx • Vapor de 
água: 67 ppm máx v/v • Ponto de orvalho: -45ºC, referido 
à pressão atmosféricca. (100 m³/h) R$ 570.000,00 (70 
m³/h) R$ 500.000,00 (40 m³/h) R$ 410.000,00 03 R$ 
1.480.000,00 VALOR TOTAL R$ 6.800.000,00 De acordo 
com o projeto básico, cláusula 18, o custo estimado com 
a aquisição do presente objeto é de R$ 8.338.290,00 (oito 
milhões trezentos e trinta e oito mil duzentos e noventa 
reais). A proposta inicial apresentada pela empresa 
vencedora foi no valor total de R$ 6.970.000,00 (seis 
milhões novecentos e setenta mil reais), abaixo do 
valor estimado. No dia 15/04/2021 às 17hs06min, este 
membro da CPL, através de e-mail, solicitou da empresa 
vencedora uma readequação de preços, em virtude da 
discrepância entre os valores apresentados inicialmente. 
Foi obtido uma resposta no dia seguinte 16/04/2021 
às 09hs40min, com uma nova proposta no valor de R$ 
6.800.000,00. Com isso, foi recebido um desconto no 
valor de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). 

IV. DA AUSENCIA DE 3 (TRÊS) COTAÇÕES

Por emergência, entende-se uma situação crítica, 
anômala, que se origina independente da vontade da 
Administração e interfere negativamente no seu bom e 
regular funcionamento, exigindo pronta ação preventiva ou 
corretiva do ente público, que não encontra na realização 
do processo de licitação o instrumento hábil à resolução 
desse desequilíbrio. Nesse ambiente, as contratações 
diretas realizadas com base nessas situações atípicas têm 
por único objetivo suprimir ou mitigar transitoriamente o 
prejuízo potencial ou efetivo ao interesse público, enquanto 
é providenciado o devido processo licitatório. Portanto, 
a contratação de emergência tem função basicamente 
acautelatória. Desse modo, a hipótese tratada apresenta-
se como um dos casos em que a Administração pode 
(e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, 
realizando a contratação direta para não ocasionar 
prejuízos, para reduzir a transmissão comunitária e garantir 
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a manutenção dos serviços de saúde, porquanto se depara 
com a necessidade inadiável de contratar o bem citado, 
visando selecionar licitante habilitado, conforme estabelece 
o artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93. Consoante 
apontado nos autos do processo supracitado, observa-se 
a ausência de três cotações, visto após pesquisa realizada, 
que apenas duas empresas encaminharam cotação de 
preço, tendo a possibilidade de atender com os itens 
necessários (quantitativo) para entrega dentro do período 
estabelecido pelo setor requisitante desta Secretaria de 
Saúde. Vale ressaltar, no caso em tela, que se presta 
a cumprir o contido no art. 2º, parágrafo 6º, da IN. nº 3 
de 20 de abril de 2017, o dispositivo acima mencionado 
afirma que: “Art. 2º A pesquisa de preços será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros:(...) §6º 
Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade 
competente, será admitida a pesquisa com menos de três 
preços ou fornecedores.” Devido a urgência em virtude do 
fato, não se obteve sucesso na colhida do mínimo instituído 
e consolidado por meio de jurisprudência mencionada, qual 
seja: a apresentação de no mínimo 3 (três) orçamentos de 
fornecedores distintos, existindo assim, a necessidade de 
justificativa da autoridade competente, admitindo assim, 
o prosseguimento deste processo licitatório. Destarte, 
a partir de análise percuciente deste pregoeiro, por tudo 
quanto dos autos consta, todas as hipóteses para figurar-
se a contratação direta da empresa estão preenchidas, 
uma vez que existe urgência concreta, real e efetiva do 
atendimento à situação decorrente do estado emergencial, 
visando prevenir e combater o risco de danos à saúde da 
população local, regional e nacional. 

V. DA CONCLUSÃO

Como a Comissão Permanente de Licitação tem a função 
de examinar e julgar toda a documentação, não pode o 
membro desta comissão omitir-se sob pena de incorrer 
dolo ou culpa. Dito isto, e de tudo que se pode extrair dos 
autos do processo, concluo que a empresa apresentou 
todos os documentos de habilitação mínimos exigidos 
para contratação e foi aprovada pela equipe técnica.

Macapá-AP, 16 de abril de 2021.
LOUISE OLIVEIRA CERQUEIRA DA SILVA
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021
MAYKON DOUGLAS DA ROCHA HAMILKA
Presidente da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021
MARCELO VILHENA DE MELO
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021

HASH: 2021-0419-0005-5292

TERMO DE DISPENSA Nº 032/2021-CPL/COGEC/SESA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

300101.0077.1853.0009/2021 COPLAN - SESA

OBJETO: Aquisição Emergencial por dispensa de licitação 
de mobiliários e divisórias para Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA, conforme especificações, quantitativos e 
exigências estabelecidas.

CONTRATADO: FLEXIBASE INDUSTRIA E COMERCIO 
DE MOVEIS, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA

CNPJ: 04.869.711/0001-58

VALOR: R$ 2.511.765,00 (dois milhões quinhentos e 
onze mil setecentos e sessenta e cinco reais)

PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, inciso I da Lei n.º 
8.666/93

A Secretaria de Estado da Saúde - SESA/AP funciona em 
imóvel estadual, localizado na Av. FAB nº 069 Centro, a 
área do imóvel, de 3.181,31 m², com aproximadamente 
360 servidores, hoje não comportando mais com conforto 
e segurança os servidores e a população, que diariamente 
busca a SESA com demandas relacionadas à saúde. Em 
inspeção realizada pela equipe de engenharia da SESA em 
janeiro de 2020 em ANEXO I, esta identificou que a atual 
estrutura, tem necessidade de imediata desocupação, 
bem como a determinação feita pela Secretaria de Estado 
da Infraestrutura-SEINF de interdição do local. Importante 
salientar que a estrutura ainda em uso precário já sofreu 
inúmeros sinistros, danificando não somente a estrutura 
predial, mas comprometendo a parte elétrica, hidro 
sanitária, mobiliário e maquinário além de pôr em risco 
a saúde do servidor público e não atendente a lei de 
acessibilidade, conforme relatório constante no Processo 
nº 0002.0205.1851.0004/2020 – GABINETE /SESA, 
destinado a locação de uma nova estrutura para acolher 
todo o polo administrativo da Secretaria de Estado da Saúde. 
Além do mais, o mobiliário existente no prédio é muito 
antigo, sucateado e muito deles em condições precárias. 
Além do aspecto visualmente deteriorado, importante 
destacar que eles não atendem mais às necessidades 
ergonômicas e profissiológicas dos servidores, que por 
vezes reclamam de dores ocasionadas pelas horas de 
trabalho em mobiliário com layout inadequado e sem 
conforto. Diante disso, conforme ofício encaminhado à 
Secretaria de Estado da InfraestruturaSEINF (anexo), 
foi feito avaliação e locação de um prédio no endereço 
Av. Anhanguera, 283 bairro Beirol, com o objetivo de 
instalação da nova sede da Secretaria de estado da 
Saúde. O novo prédio possui capacidade para acomodar 
todo a unidade administrativa desta secretaria, bem como 
os setores que estão em outros endereços, como: PTFD, 
ESP, CGUD, CPAS. A Secretaria de Estado da Saúde 
do Amapá (SESA/AP) compete desenvolver a política 
estadual de saúde, através das ações de planejamento, 
coordenação, supervisão, controle e normatização de 
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medidas, visando à promoção, prevenção e recuperação 
da saúde do indivíduo e da coletividade, gerir o fundo 
estadual de saúde, viabilizar a assistência à saúde, 
através da universalidade, para a melhoria da qualidade 
de vida da população do estado, observadas as normas 
do Sistema único de Saúde (SUS), bem como apoiar e 
supervisionar as atividades desenvolvidas pelas suas 
entidades vinculadas e exercer outras atribuições 
correlatas, na forma do regulamento. Deve-se apontar 
que é decorrência do exercício do poder discricionário 
da Administração Pública a definição fundamentada e 
justificada da especificação dos itens a serem objetos da 
aquisição. Cabe ao órgão gestor realizar levantamento de 
necessidades, verbas disponíveis e layout do local a serem 
instalados os produtos para que se concretize o processo 
licitatório, frente às necessidades do órgão, para que se 
defina o ponto fundamental da futura aquisição, qual seja 
a abrangência técnica do certame. Esta aquisição se dá 
com base na Lei 8.666/1999, Art. 24, inciso I, onde se 
define que: “para obras e serviços de engenharia de valor 
até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, 
do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a 
parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente”. 
Conforme informado, a necessidade da aquisição 
visa atender a todo o complexo da nova unidade a ser 
inaugurada bem como as expectativas de relocação 
de setores que necessitarão de todo o aparelhamento 
necessário para o seu pleno funcionamento.

I – DA CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO 
EMERGENCIAL

O doutrinador Marçal Justen Filho, assim define o que seja 
uma situação de emergência: “No caso específico das 
contratações diretas, emergência significa necessidade 
de atendimento imediato a certos interesses. Demora 
em realizar a prestação produziria risco de sacrifício 
de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como 
a licitação pressupões certa demora para seu trâmite, 
submeter a contratação ao processo licitatório propiciara 
a concretização do sacrifício a esses valores.” (Marçal 
Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 8ª Edição. Dialética). Nem 
sempre é possível se instaurar um procedimento 
licitatório, ou que, ainda que venha a ser instaurado, a 
sua conclusão demandaria tempo, o que não se dispõe a 
Secretaria de Estado da Saúde em virtude de exiguidade 
de prazo disponível e da urgência de atendimento, além 
da verificação de entraves que possam vir a ocorrer, como 
impugnação de edital, interposição de recursos, dentre 
outros. A presente solicitação de abertura do processo 
para aquisição emergencial de mobiliários para esta 
instituição, visa atender a demanda de todo o complexo 
no que tange à aquisições neste sentido. Em função do 
incêndio ocorrido recentemente no prédio da Secretaria 
de Saúde- SESA e diante do período invernoso, onde 
várias salas estão com goteiras em razão de uma 

grande fissura na laje e face a urgente necessidade de 
retomada dos trabalhos, faz-se necessária a aquisição de 
mobiliários para atender na plenitude o desenvolvimento 
das atividades administrativas e evitar assim uma 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos.

II – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

O delicado contexto da contratação emergencial não 
autoriza a celebração do ajuste com qualquer fornecedor/
prestador do serviço. Mesmo nas dispensas por 
emergência, a rigor, impreterível observar a necessidade 
de prévia formalização do procedimento, instruindo-o, 
dentre outros elementos, com a justificativa do preço e 
razão de escolha do fornecedor (art. 26, parágrafo único, 
incisos II e III, da Lei nº 8.666/93). Como a autoridade 
responsável pela elaboração do Projeto Básico elegeu 
os critérios de julgamento, coube a este membro da CPL 
extrair o vencedor do item 1 à 34 com fulcro no despacho 
elaborado pelo setorial responsável, que indicou a 
empresa FLEXIBASE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MÓVEIS, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, como 
a proposta mais vantajosa para a administração pública 
e que cumpre os critérios elencados no Projeto Básico 
do referido processo. Esclareço ainda que a empresa 
atende todas as condições de habilitação jurídica, fiscal 
e trabalhista, exigidas no instrumento convocatório, 
conforme minudenciado no Relatório Circunstanciado 
apenso aos autos do processo.

III - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A justificativa de preço é um dos requisitos indispensáveis 
a formalização do processo de contratação por dispensa 
de licitação, a teor do inciso lll do Parágrafo Único do 
artigo 26 da Lei de Licitações, posto que o objetivo dos 
procedimentos aquisitivos é selecionar a proposta mais 
vantajosa para a administração, considerando o caráter 
excepcional das ressalvas de licitação. No Informativo 
de Licitações e Contratos nº 377, o Tribunal de Contas 
da União - TCU concluiu que a legislação, no caso de 
dispensa de licitação, “não impõe regras objetivas quanto 
à quantidade e à forma de seleção do contratado”: “No 
caso de dispensa de licitação, a legislação não impõe 
regras objetivas quanto à quantidade de empresas 
chamadas a apresentarem propostas e à forma de seleção 
da contratada, mas determina que essa escolha seja 
justificada (art. 26, parágrafo único, da Lei 8.666/1993)”. 
O Núcleo de Cotação de Preços - NCP, vinculado à 
Coordenadoria de Gestão de Compras – COGEC, segundo 
o organograma da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, 
é o setor responsável pelo levantamento da pesquisa 
mercadológica e confecção do Mapa Comparativo de 
Preços. Nota-se acostado aos autos justificativa do Núcleo 
de Cotação de Preços – NCP (fls. 244), pontuando a 
forma utilizada para seleção da empresa, atendendo a 
recomendação supracitada. Obteve-se resposta de 3 
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(três) fornecedores, sendo estes, a empresa FLEXIBASE 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS, IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ: 04.869.711/0001-58, 
STARFLEX COMÉRCIO DE MÓVEIS EQUIPAMENTOS 
E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 10.966.236/0001-30, e a 
INFORMÓVEIS DISTRIBUIDORA DE INFORMÁTICA 
E ESCRITÓRIO LTDA, CNPJ: 13.015.273/0001-
51. Sagrou-se vencedora a empresa FLEXIBASE 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS, IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO LTDA, nos itens listados abaixo: ITEM 
DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT. VL. UNIT VL. TOTAL 
1 DIVISÓRIA PISO TETO CEGO TOTAL FLEXIBASE 
M² 318 R$ 1.229,00 R$ 390.822,00 2 DIVISÓRIA PISO 
TETO PAINEL/VIDRO DUPLO/BANDEIRA FLEXIBASE 
M² 51 R$2.433,00 R$ 124.083,00 3 DIVISÓRIA TIPO 
GUICHÊ FLEXIBASE UND 20 R$ 1.229,00 R$ 24.580,00 
4 PORTA DE ABRIR SIMPLES COM BANDEIRA PARA 
DIVISÓRIA PISO TETO FLEXIBASE UND 39 R$ 5.101,00 
R$ 198.939,00 5 PORTA DE CORRER SIMPLES COM 
BANDEIRA PARA DIVISÓRIA PISO TETO FLEXIBASE 
UND 11 R$ 5.344,00 R$ 58.784,00 6 PORTA DE CORRER 
DUPLA COM BANDEIRA PARA DIVISÓRIA PISO TETO 
FLEXIBASE UND 1 R$ 8.385,00 R$ 8.385,00 7 MESA 
REUNIÃO CIRCULAR 1200X740MM FLEXIBASE UND 5 
R$ 861,00 R$ 4.305,00 8 DIVISÓRIA PISO TETO CEGO 
TOTAL FLEXIBASE M² 335 R$ 1.229,00 R$ 411.715,00 
9 DIVISÓRIA PISO TETO PAINEL/VIDRO DUPLO/
BANDEIRA FLEXIBASE M² 73 R$ 2.433,00 R$ 177.609,00 
10 ESTAÇÃO DE TRABALHO EM ‘X’ 04 LUGARES 
2490X2490X740MM FLEXIBASE UND 1 R$ 7.753,00 R$ 
7.753,00 11 ARMÁRIO BAIXO FECHADO/FECHADO/
FECHADO 2400X500X740MM FLEXIBASE UND 4 R$ 
6.087,00 R$ 24.348,00 12 DIVISÓRIA PISO TETO CEGO 
TOTAL FLEXIBASE M² 187 R$ 1.229,00 R$ 229.823,00 
13 DIVISÓRIA PISO TETO PAINEL/VIDRO DUPLO/
BANDEIRA FLEXIBASE M² 99 R$ 2.433,00 R$ 240.867,00 
14 ARMÁRIO ALTO SEMIABERTO 800X510X1600MM 
FLEXIBASE UND 4 R$ 1.928,00 R$ 7.712,00 15 ARMARIO 
ALTO FECHADO 800X510X1600MM FLEXIBASE 
UND 4 R$ 2.142,00 R$ 8.568,00 16 BALCÃO PARA 
ATENDIMENTO MEDINDO 2500M FLEXIBASE UND 1 R$ 
4.336,00 R$ 4.336,00 17 BALCÃO PARA ATENDIMENTO 
MEDINDO 3000M FLEXIBASE UND 1 R$ 6.679,00 R$ 
6.679,00 18 BAIA DE ATENDIMENTO COM PAINEL 
EM VIDRO 2 ATENDIMENTO 1100X600X1300MM 
FLEXIBASE UND 1 R$ 5.523,00 R$ 5.523,00 19 
BAIA DE ATENDIMENTO COM PAINEL EM VIDRO 2 
ATENDIMENTO 1100X600X1300MM FLEXIBASE UND 10 
R$ 2.761,00 R$ 27.610,00 20 ARMÁRIO BAIXO FECHADO 
700X400X740MM FLEXIBASE UND 18 R$ 708,00 R$ 
12.744,00 21 ESTACAO DE TRABALHO LINEAR 4 
LUGARES – 2400X1360X740MM FLEXIBASE UND 5 
R$ 3.501,00 R$ 17.505,0022 ESTACAO DE TRABALHO 
LINEAR 8 LUGARES – 4800X1360X740MM FLEXIBASE 
UND 4 R$ 6.890,00 R$ 27.560,00 23 ESTACAO DE 
TRABALHO LINEAR 2 LUGARES – 1200X1360X740 
FLEXIBASE UND 1 R$ 1.664,00 R$ 1.664,00 24 MESA 
RETA 1200X600X740MM FLEXIBASE UND 50 R$ 
1.155,00 R$ 57.750,00 25 MESA RETA 1000X600X740MM 

FLEXIBASE UND 4 R$ 1.076,00 R$ 4.304,00 26 MESA 
RETA 1400X600X740MM FLEXIBASE UND 4 R$ 1.230,00 
R$ 4.920,00 27 ESTACAO DE TRABALHO MEDINDO: 
1400X1400X600X600X740MM FLEXIBASE UND 2 R$ 
1.885,00 R$ 3.770,00 28 MESA RETA 1600X600X740MM 
FLEXIBASE UND 1 R$ 1.308,00 R$ 1.308,00 29 ESTANTE 
ABERTA, MEDINDO: 700 LARG. X 400 PROF. X 1600MM 
ALT. FLEXIBASE UND 95 R$ 1.134,00 R$ 107.730,00 30 
LONGARINA EM AÇO 02 LUGARES FLEXIBASE UND 
2 R$ 4.173,00 R$ 8.346,00 31 LONGARINA EM AÇO 03 
LUGARES FLEXIBASE UND 5 R$ 5.780,00 R$ 28.900,00 
32 POLTRONA MEDIO GIRATÓRIA FLEXIBASE UND 
160 R$ 1.285,00 R$ 205.600,00 33 CADEIRA BAIXA 
FIXA FLEXIBASE UND 20 R$ 1.174,00 R$ 23.480,00 34 
POLTRONA MÉDIO FIXA FLEXIBASE UND 16 R$ 4.287,00 
R$ 68.592,00 VL TOTAL R$ 2.511.765,00 A escolha do 
fornecedor se deu em função, a princípio da urgência 
da aquisição, somada à necessidade de padronização, 
uma vez que já foi adquirido produtos similares aos que 
serão ora adquiridos, bem como a rapidez com que a 
empresa poderá atender à necessidade emergencial desta 
secretaria e o MENOR PREÇO apresentado.

IV. DA CONCLUSÃO Como a Comissão Permanente 
de Licitação tem a função de examinar e julgar toda a 
documentação, não pode o membro desta comissão 
omitir-se sob pena de incorrer dolo ou culpa. Dito isto, 
e de tudo que se pode extrair dos autos do processo, 
concluo que a empresa apresentou todos os documentos 
de habilitação mínimos exigidos para contratação e foi 
aprovada pela equipe técnica.

Macapá-AP, 16 de abril de 2021.
LOUISE OLIVEIRA CERQUEIRA DA SILVA
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021
MAYKON DOUGLAS DA ROCHA HAMILKA
Presidente da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021
MARCELO VILHENA DE MELO
Membro da CPL/SESA-AP
Portaria nº 0156/2021

HASH: 2021-0419-0005-5267

Secretaria de Administração

PORTARIA Nº 0608/2021-SEAD

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
DO GOVERNO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe conferem os Decretos nº 4200, de 25.11.2016, 
alterado pelo Decreto nº 2509, de 05.07.2017, nº 1535, de 
14.05.2018 e nº 0422, de 30.01.2019.

Considerando o contido no EDITAL Nº 001/2017 - 
ABERTURA - CFSD/QPPMC/PMAP e a necessidade de 
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disciplinar a realização das demais etapas do concurso;

Considerando ainda, o contido no Ofício nº 
340101.0076.0195.0083/2021 - CMDO - PMAP, de 19 de 
abril de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Comissão responsável pela realização 
da 6ª Fase – Investigação Social, em conformidade com o 
disposto no Capítulo 15 do Edital nº 001/2017 de Abertura.

Art. 2º - A comissão será composta pelos (as) militares 
abaixo relacionados para, sob a Presidência do primeiro, 
realizarem os procedimentos relativos a 6ª Fase – 
Investigação Social.

CAP QOPMC PEDRO HENRIQUE DE FARIAS OLIVEIRA 
– Presidente

2º TEN QOPMA MARCOS OLIVEIRA GOMES – Vice-
Presidente

2º TEN QOPMA CLAUDIONOR JÚNIOR LEITE DE 
ALMEIDA – Membro

2º TEN QOPMA ANA PAULA LEMOS DE MATOS – 

Membro

SUB TEN QPPMC RODRIGO BARBOSA PENANTE – 
Membro

1º SGT QPPMC ODILAN SOUZA DA SILVA – Membro

CB QPPMC NUBIANA SANTOS RODRIGUES – Membro

CB QPPMC EDIWILK LAMARÃO GOMES – Membro

SD QPPMC DREYSON RODRIGUES DA SILVA – 
Membro

SD QPPMC TIAGO ARAÚJO DE MEDEIROS – Membro

SD QPPMC JÉSSICA FREITAS DOS SANTOS – Membro

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá/AP, 19 de abril de 2021.
SUELEM AMORAS TÁVORA FURTADO
Secretária de Estado da Administração.
Decreto nº 1535/2018

HASH: 2021-0419-0005-5307

PUBLICIDADE
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Instituto de Administração

Penitenciária do Amapá

PORTARIA Nº.098 DE 19 DE ABRIL DE 2021-GAB/
IAPEN

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO 
AMAPÁ-IAPEN, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº. 0840 de 13 de março de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º. – Determinar, com arrimo no art. 159, 164 e 165, da 
Lei nº. 066/93, a Instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar, objetivando apurar a conduta do servidor 
público PAULO ROGERIO MALAFAIA DA GRAÇA, 
Policial Penal, matrícula nº 84239-7-01.

Art. 2º. – Designar DIEGO DE FREITAS FERNANDES, 
Policial Penal, matrícula 1064630, ADRIAN COELHO 
LEITE, Policial penal, matrícula 1146050 e ADRIANE 
DA SILVA VASCONCELOS, Policial Penal, matrícula 
889555, servidores públicos estáveis do quadro funcional 
do Estado do Amapá, para, sob a presidência da primeira, 
constituírem Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, com sede em Macapá-AP, incumbida de 
apurar no prazo legal, as possíveis irregularidades 
mencionadas na ocorrência nº 163/09/20 CIOSP/
OIAPOQUE, bem como as demais infrações conexas 
que vierem a ser detectadas no decorrer dos trabalhos 
envolvendo servidores públicos, que desempenham suas 
funções neste Instituto de Administração Penitenciária.

Art. 3º. – Deliberar que os membros da comissão 
poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da 
Administração Pública, em diligências necessárias à 
instrução processual.

Art. 4º. – Estabelecer o prazo de 60 (sessenta dias) para 
conclusão dos trabalhos da Comissão.

Art. 5º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Cumpra-se, Dê-se Ciência, Publique-se.

Macapá-AP, 19 de abril de 2021.
LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor-Presidente do IAPEN/AP

HASH: 2021-0419-0005-5298

Superintendência de Vigilância

em Saúde

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO TERMO DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 003/2021-CEL/SVS

PROCESSO nº 300.203.002/2021 – SVS. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 2º, Medida Provisória 
nº 1026/2021. OBJETO: Dispensa de licitação através 
de chamamento público para aquisição de Equipamentos 
e Materiais permanente para atendimento  do Plano 
Estadual de Vacinação Contra a COVID 19 – Amapá, em 
consonância com as Diretrizes Nacionais do SUS, visando 
as rotinas e campanhas de vacinação nos 16 municípios, 
com entrega imediata. FAVORECIDO: INDREL 
INDÚSTRIA DE REFRIGERAÇÃO LONDRINENSE 
LTDA; CNPJ 78.589.504/0001-86. VALOR GLOBAL: R$ 
189.500 (Cento e Oitenta e Nove Mil e Quinhentos 
Reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa 0022, 
Ação 2651, Plano Orçamentário 001100, Fonte 0215, 
Elemento de Despesa 4.4.90.52.

Macapá/Ap, 15 de fevereiro de 2021.
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE/SVS
2802/2017

HASH: 2021-0419-0005-5272

Departamento Estadual de

Trânsito do Amapá

JUSTIFICATIVA Nº 002/2021 – UNIF/CAF/DETRAN/AP

O Diretor-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº 0054, 02 de janeiro de 2015.

R E S O L V E:                                                 

Em cumprimento ao item III, do Art. 6º, da instrução 
Normativa n° 0001/2016, de 01 de junho de 2016, 
emitida pela Controladoria Geral do Estado do Amapá, o 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá, justifica 
nesse ato, a necessidade de pagamento fora de ordem 
cronológica das despesas referentes à Programação 
de Desembolso Orçamentário nº 2021PD00166, à 
Pessoa Jurídica C. PEREIRA CARDOSO EIRELI, CNPJ: 
15.867.442/0001-07, correspondente à contratação de 
empresa de engenharia para prestação de serviços 
continuados de manutenção predial, preventiva 
(visita periódica) e corretiva (serviços eventuais), com 
fornecimento de insumos e serviços, para as instalações 
do Departamento Estadual de Trânsito do Amapá, pelos 
seguintes motivos:

1- O Departamento Estadual de Trânsito do Amapá, 
como Órgão Executivo do Sistema Estadual de Trânsito, 
tem por finalidade implementar as medidas das Politica 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito 
no Estado do Amapá;

2- Por motivo do erro na observância da ordem 
cronológica da Nota de Liquidação, no momento da 
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execução do Programa de Desembolso oriunda dessa 
Unidade Gestora do DETRAN/AP, por ser a emitente das 
ordens bancárias, solicita-se que o fato seja deliberado 
em função das razões apresentadas.

Macapá-AP, 19 de abril de 2021.
INACIO MONTEIRO MACIEL
Delegado de Polícia Civil
Diretor-Presidente do DETRAN/AP    

HASH: 2021-0419-0005-5265

Companhia de Eletricidade do Amapá

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ - CEA, 
REALIZADA NO DIA 18 DE MARÇO DE 2021.

I – CONVOCAÇÃO: Convocada em 10 de Março de 
2021, conforme publicação no Diário Oficial do Estado do 
Amapá nº 7.371, pág. 63 no dia 10 de março de 2021 e 
nas duas edições subsequentes, nº 7.372, pág. 66 no dia 
11 de março de 2021 e nº 7.275, pág. 114/115 no dia 15 de 
março de 2021, e no Jornal Diário do Amapá, na edição 
nº 7999, de 10 de março de 2021, na edição nº 8000, no 
dia 11 de março de 2021 e na edição nº 8001, no dia 12 
de março de 2021, estando de acordo com as disposições 
estabelecidas na Lei nº 6.404/76 e no Estatuto Social da 
CEA.

II – ORDEM DO DIA: (a) deliberar sobre os Estudos 
para Desestatização; (b) deliberar sobre a execução da 
desestatização da CEA conforme proposta contida nos 
Estudos para Desestatização; (c) autorizar a diretoria 
da CEA a tomar todas as providências necessárias para 
dar cumprimento às demais matérias aprovadas pelos 
acionistas da Companhia; e (d) abertura do Data Room.

III – INSTALAÇÃO: Instalada aos dezoito dias do mês de 
março do ano de dois mil e vinte, às 15h (quinze horas), 
de forma presencial, bem como por videoconferência 
em razão da pandemia da COVID-19, CNPJ nº 
05.965.546/0001-09, NIRE nº 163.0000004-2, situada na 
Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, nº 1900, nesta cidade de 
Macapá, por convocação do Conselho de Administração, 
realizou-se a Assembleia Geral Extraordinária de 
Acionistas da CEA, representada por maioria do Capital 
Social, conforme consta no “Livro de Presença”: Governo 
do Estado do Amapá, na pessoa do Senhor Narson de 
Sá Galeno, Procurador Geral do Estado, portador do 
DECRETO nº 0930 de 17/03/2021. Foi encaminhado 
Ofício de convocação aos acionistas minoritários, 
contudo não houve manifestação e nem comparecimento 
presencial ou de forma remota.

IV – DELIBERAÇÕES: O representante do Governo do 
Estado do Amapá-GEA Procurador Geral Senhor Narson 

de Sá Galeno declarou abertos os trabalhos e apresentou 
a pauta da Assembleia. Foi entregue ao Acionista, a 
Nota Técnica nº 001/2021-PRJ/DF/PR; a proposta 
da administração; os Estudos da Desestatização; a 
Deliberação nº005/2021-CONSAD, em 03 de março de 
2021, bem como o Parecer do Conselho Fiscal, em 03 
de março de 2021. Após análise o acionista deliberou à 
unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, o 
que segue: 1. Determinar a juntada de Nota Técnica da 
SEPLAN, manifestação do comitê estadual de apoio a nova 
concessão de distribuição de energia elétrica no Estado 
do Amapá e decreto nº 0931 de 18/03/2021 para subsidiar 
seu voto;  2. Aprovar os Estudos para Desestatização, 
conforme documentos rubricados pelos presentes e 
arquivados na sede da Companhia; 3. Aprovar a execução 
da desestatização da CEA conforme proposta contida 
nos Estudos para Desestatização; 4. Autorizar a diretoria 
da CEA a tomar todas as providências necessárias para 
dar cumprimento às demais matérias aprovadas pelos 
acionistas da Companhia, e 5. Abertura do Data Room, 
conforme modelagem do BNDES. Nada mais havendo a 
tratar, o representante do Acionista Majoritário agradeceu 
a participação e deu por encerrada a assembleia, da qual 
eu, Sônia Regina Ferreira Paiva, Secretária Geral, lavrei 
a presente ata, que foi lida, achada conforme e firmada 
por todos os presentes abaixo relacionados.

Narson de Sá Galeno
Procurador Geral do Estado do 

Amapá

Sônia Regina Ferreira Paiva
Secretária Geral e Executiva

HASH: 2021-0419-0005-5262

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA 
DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ – CEA

CONVOCAÇÃO

A Presidente do Conselho de Administração da 
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ – CEA 
convoca os Senhores Acionistas, para reunirem-se em 
Assembleia Geral Ordinária, a ser instrumentada em Ata 
única, na forma do Artigo 123 da Lei das Sociedades por 
Ações nº 6.404/76, no dia 30 de abril de 2021, às 10h, 
por meio de videoconferência em razão da pandemia da 
COVID-19 e tendo em vista as disposições do art.121, 
parágrafo único, da Lei nº 6.404/76, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia:

Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras 
da Companhia de Eletricidade do Amapá-CEA e o 
Relatório da Administração, referente ao ano de 2020.
Eleição dos membros do Conselho Fiscal e respectivos 
suplentes.

Macapá-AP, 15 de abril de 2021.
Odanete das Neves Duarte Biondi
Presidente /CONSAD

HASH: 2021-0419-0005-5270
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Companhia de Água e

Esgoto do Amapá

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO - N° 001/2021-CAESA

Processo Administrativo nº 200201.0005.2286.0159/2020 
- DIROP/CAESA

A Companhia de Agua e Esgoto do Estado do 
Amapá - CAESA, por intermédio da Pregoeira e a sua 
Equipe de Apoio, designados por meio da Portaria nº. 
38/2021-CAESA de 17/03/2021 torna público para o 
conhecimento dos interessados que realizará Licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma, ELETRÔNICA, n.º 
001/2021-GERAP/NULIC/CAESA.

OBJETO: Contratação de empresa para o 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO, PARA 
BOMBAS DOSADORAS DE PRODUTOS QUÍMICOS 
MODELO GRII-250 – GIROMATIC, DA MARCA 
FILTRÁGUA, PERTENCENTES À COMPANHIA DE 
ÁGUA E ESGOTO DO ESTADO DO AMAPÁ – CAESA, 
durante o período contratual, conforme descrito no item 

3, do Anexo I – Termo de Referência, deste Edital, por 
um período de 06 (seis) meses, a partir da assinatura do 
contrato.

Critério de Julgamento das Propostas: “MENOR PREÇO 
GLOBAL”.

Acolhimento das propostas: no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br a partir da publicação, no 
Diário Oficial do Estado do Amapá, até as 09h00min do 
dia 30/04/2021. Abertura das Propostas: 09h15min, dia 
30/04/2021; Abertura da sessão de lances: 10h30min do 
dia 30/04/2021, horário de Brasília.

Obtenção do Edital: no endereço eletrônico: www.
licitacoes-e.com.br. e no site da CAESA www.caesa.
ap.gov.br Informações pelo e-mail: caesa.cpl.ap@gmail.
com.

Licitação nº 867359

Macapá-AP, 14 de abril de 2021.
Andréia Duarte dos Santos Rodrigues
Pregoeira/CAESA - Portaria 38/2021

HASH: 2021-0415-0005-5141
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Ministério Público

RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
005/2021

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
ANEXO I – RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
Nº 005/2021
 
No dia 15 de abril de 2021, no Ministério Público do 
Estado do Amapá, registra-se o preço da empresa A R 
GOIS - EPP, CNPJ: 14.573.661/0001-10,  Endereço: 
Alameda Oiapoque Qd. “F”, nº 7 – Bairro Cabralzinho 
– CEP 68906-848, Macapá - AP, Telefone: (96) 3261-
1904 / 99155-3107. Email: argois2016@gmail.com, 
para eventual fornecimento de material de consumo 
(copo descartável) ao Ministério Público do Estado 
do Amapá, conforme descrito no quadro abaixo, 
resultante do Pregão Eletrônico nº 003/2021 para 
Sistema de Registro de Preços. As especificações 
constantes no Processo Administrativo MP-AP nº 
20.06.0000.0001369/2021-57, assim como os termos 
da proposta, integram a Ata de Registro de Preços, 
independente de transcrição.
 
Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, até 
14/04/2022.
 

ITEM
Unid. Qtd. 

Registrada
Preço Unit. 
RegistradoDescrição Resumida

01 -  Copo descartável para água 200ml, em pacote com 100 
unidades. Serão aceitos copos com variações de 10% para mais ou 
para menos - de 180ml a 220ml; entrega em caixa com 25 centos/
pacotes; plástico resistente branco ou transparente. Modelo: 200ml 
branco, Marca Maratá, conforme proposta apresentada pela empresa.

UND 8.400 R$ 30.072,00

           
ALEXANDRE FLÁVIO MEDEIROS MONTEIRO
Secretário-Geral/MP-AP

HASH: 2021-0419-0005-5289

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº215, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Divulga a Lei Estadual nº2.539 de 22 de março de 2021 e o 
endereço eletrônico do Diário Oficial Eletrônico da DPE/AP.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de 
dezembro de 2019,

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº2539 de 22 de março 
de 2021, que institui o Diário Eletrônico da Defensoria 
Pública como meio oficial de comunicação de atos da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO o art.10 da Lei Estadual nº2539/2021, 
que estabelece que após a publicação da primeira edição 
do Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá, a existência da lei e de seu conteúdo 
deverão ser divulgados durante 30 (trinta) dias no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, e

CONSIDERANDO que a primeira edição do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá foi 
publicada na data de 26/03/2021,

R E S O L V E:

Art. 1º. Divulgar a Lei Estadual nº2539/2021, que institui o 
Diário Eletrônico da Defensoria Pública como meio oficial 
de comunicação de atos da Defensoria Pública do Estado 
do Amapá, conforme anexo desta portaria.

Art. 2º. Publicizar o endereço eletrônico do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado: http://www.
defensoria.ap.def.br/diario_eletronico.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se e cumpra-se.
Macapá, em 26 de março de 2021.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2021-0419-0005-5268
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

 
 
 

LEI  Nº  2.539  DE  22  DE  MARÇO  DE  2021 
 
 
Institui o Diário Eletrônico da 
Defensoria Pública como meio oficial 
de comunicação de atos da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá–AP. 

 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 
 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 
seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Diário Oficial Eletrônico da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, como instrumento oficial de publicação e 
divulgação dos atos da instituição, o qual será veiculado sem prévio 
cadastramento e sem custos para qualquer cidadão, mediante acesso ao sítio 
eletrônico da Defensoria Pública. 

Art. 2º O Diário Eletrônico da Defensoria Pública será 
publicado na rede mundial de computadores, no site da Defensoria Pública 
do Estado do Amapá, endereço eletrônico: www.defensoria.ap.def.br e poderá 
ser consultado por qualquer interessado em qualquer lugar e equipamento 
que tenha acesso à internet. 

§ 1º O Defensor Público Geral designará agentes públicos para 
assinarem digitalmente os documentos. 

§ 2º Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos da 
Defensoria Pública para os fins da presente lei deverão usar, 
preferencialmente, programas com código aberto, acessíveis ininterrupta-
mente por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se a sua 
padronização. 

Art. 3º A publicação eletrônica substitui qualquer outro meio 
de publicação oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, 
por lei, exigirem intimação ou vista pessoal. 

Art. 4º O Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá será publicado de segunda a sexta feiras, exceto nos 
feriados nacionais, estaduais e municipais da Capital. 

Art. 5º A data da publicação será sempre o primeiro dia útil 
seguinte ao da inserção e divulgação da informação no Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP. 
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Lei nº 2.539 de 22 de março de 2021 ......................................................... f. 2 
 

 

Art. 6º Quando não for possível a publicação do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá por motivo de força 
maior, ficam autorizadas publicações no Diário Oficial do Estado do Amapá, 
devendo a circunstância ser divulgada no sítio eletrônico da Defensoria 
Pública - DPE/AP. 

Art. 7º O prazo será automaticamente suspenso quando, por 
motivos técnicos, o Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública torna-se 
indisponível, restabelecendo-se a contagem no dia útil seguinte à solução do 
problema. 

Art. 8° As edições do Diário Eletrônico da Defensoria Pública 
atenderão aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e 
interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP 
Brasil. 

Art. 9º Após a publicação do Diário Oficial Eletrônico da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, os atos não poderão sofrer 
modificações ou supressões, devendo eventuais retificações constar em nova 
publicação. 

Art. 10. Após a publicação da primeira edição do Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Amapá, a existência desta lei e 
de seu conteúdo deverão ser divulgados durante 30 (trinta) dias no Diário 
Oficial do Estado do Amapá. 

Art. 11. O Defensor Público Geral regulará esta Lei, cujas as 
despesas com a execução ocorrerão à conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA 
Governador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cód. verificador: 30010640. Cód. CRC: AEE2CD2
Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA, GOVERNADOR, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador
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Prefeitura Municipal

De Oiapoque

AVISO DE LICITAÇÃO CONVITE Nº 007/2020-CPL/PMO

PREFEITURA MUNICIPAL DE OIAPOQUE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO CONVITE Nº 007/2020-CPL/PMO

Processo: 18210.11.68.2020. OBJETO: Construção de 
Centro Comunitário no Município de Oiapoque-AP, de 
acordo com quantitativos e especificações constantes 
do anexo I – Projeto Básico, mediante as condições 
estabelecidas no Edital do Convite e seus anexos. 
ABERTURA DA SESSÃO: 27/04/2021, ás 09:00h (horário 
local), Endereço da Sessão: Rua Joaquim Caetano, nº 
460, Bairro Centro, CEP: 68.980-000 - (PREFEITURA DE 
OIAPOQUE). Sala da Comissão Permanente de Licitação 
– CPL das 08h às 12h da manhã, de segunda a sexta, 
mediante apresentação de Pen Drive, acompanhado de 
carimbo da empresa, contendo todas as informações da 
mesma, RG e CPF do responsável pela retirada.

Oiapoque-AP, 14 de Abril de 2021.
MARCUS VALÉRIO DA SILVA REGO
Presidente da CPL/PMO

HASH: 2021-0415-0005-5144

AVISO DE REPUBICAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 001/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE OIAPOQUE
CENTRAL DE COMPRAS DE LICITAÇÕES
AVISO DE REPUBICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2021
 
Processo administrativo nº 17.208.01.09.2021 – 
SEMAD/PMO, a presente licitação tem por objetivo o 
registro de preços para futura e eventual Aquisição de 
MATERIAL PERMANENTE, para atender as unidades 
desta PMO, constituída pelas secretarias do município 
e coordenadorias, institutos, fundações, no exercício de 
2021, conforme especificações técnicas e quantitativas 
estabelecidas no termo de referência, anexo I do edital. 
Início do acolhimento da proposta dia 16/04/2021 as 
17h00min, Abertura das propostas dia 28/04/2021, a partir 
das 08h00min, no site www.licitaçoes-e.com.br (horário 
de Brasília). Início da disputa de preços dia 28/04/2021 
as 11h00min, no site www.licitaçoes-e.com.br, (horário de 
Brasília). O edital do pregão se encontram disponível na 
íntegra no site www.licitaçoes-e.com.br. Nº da licitação no 
sistema: 860561.

Oiapoque-AP, 14 de abril de 2021.
DENILSO TRINDADE DO NASCIMENTO
Pregoeiro
Portaria nº 08/2021-PMO

HASH: 2021-0415-0005-5142
PUBLICIDADE

Cód. verificador: 32693591. Cód. CRC: 9106A2A
Documento assinado eletronicamente por MAURYANE PACHECO CARDOSO em 19/04/2021 18:22, conforme
decreto nº 0829/2018. A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
https://sigdoc.ap.gov.br/autenticador


